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RESUMO 

 

Embasado na epistemologia genética, o presente estudo teve como objetivo 

construir e validar uma escala de julgamento moral ambiental para crianças de 8 a 

12 anos de idade. A escala é composta por dois fatores: heteronomia e autonomia. 

Fizeram parte da pesquisa 581 crianças de 8 a 12 anos, de ambos os sexos, que 

frequentam escolas públicas e privadas da cidade de São João da Boa Vista/SP. A 

amostra será dividida em 5 faixas de idade (8, 9, 10, 11 e 12 anos), compostas por 

116 participantes em cada, aproximadamente. Para o estudo de validação foi 

utilizada a escala NEP (New Environmental Paradigm). Foi realizada a análise 

fatorial exploratória da escala julgamento moral ambiental e a correlação da escala 

com a Escala NEP. A dimensionalidade do instrumento foi explorada por meio do 

método de Hull Confirmatory Fit Index, a partir de uma análise fatorial exploratória 

categórica Unweighted Least Square (ULS) com correlações policóricas. O conjunto 

final de itens foi avaliado a partir de uma análise fatorial confirmatória categórica 

Weigted Least Square Mean – and Variance-adjusted (WLSMV). Finalmente, foi 

empregada uma análise de Receiver Operating Characteristic Curve (ROC) a fim de 

investigar a possibilidade de construir um ponto de corte clínico para o instrumento. 

A finalidade desse pontos de corte foi viabilizar o uso da ferramenta para fins de 

triagem em contextos educacionais. Espera-se que um instrumento que envolva a 

moralidade possa auxiliar profissionais da educação, para compreender o 

pensamento infantil sobre as regras ambientais tão fundamentais nos dias atuais. 

 

Palavras-chave: Julgamento moral ambiental, construção de instrumento, 

validação.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

Based on genetic epistemology, the present study aimed to construct and validate a 

scale of environmental moral judgment for children 8 to 12 years of age. The scale is 

composed of two factors: heteronomy and autonomy. 581 children between the ages 

of 8 and 12, both boys and girls, attended public and private schools in the city of 

São João da Boa Vista / SP. The sample will be divided into 5 age groups (8, 9, 10, 

11 and 12 years old), composed of approximately 116 participants. The NEP (New 

Environmental Paradigm) scale was used for the validation study. The exploratory 

factorial analysis of the environmental moral judgment scale and the correlation of 

the scale with the NEP Scale were performed. The dimensionality of the instrument 

was explored using the Hull Confirmatory Fit Index method, based on a Unweighted 

Least Square (ULS) categorical exploratory factorial analysis with polychromatic 

correlations. The final set of items was evaluated using a Weigted Least Square 

Mean and Variance-adjusted (WLSMV) categorical confirmatory factor analysis. 

Finally, a Receiver Operating Characteristic Curve (ROC) analysis was used to 

investigate the possibility of constructing a clinical cut-off point for the instrument. The 

purpose of these cutoffs was to make the use of the tool viable for screening 

purposes in educational contexts. It is hoped that an instrument that involves morality 

can help educational professionals to understand children's thinking about the 

fundamental environmental rules of our time. 

 

Key words: Environmental moral judgment, instrument construction, validation. 
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INTRODUÇÃO  

 

A preocupação com o ambiente tem aumentado nas últimas décadas, dada 

as consequências danosas que as ações humanas têm realizado ao longo dos 

tempos. Todos os seres vivos, principalmente o ser humano utiliza recursos naturais 

para sua sobrevivência. Destaca-se por ser a única espécie capaz de transformar 

sua cultura e transformar os recursos encontrados de acordo com as necessidades 

(BRAGA, 2003). 

Braga (2003) referenciando Marx destaca que em sua filosofia o pensador 

descreve essa capacidade como ‘trabalho’, permitindo assim criar critérios de 

qualidade e desvelar as relações sociais. Para a autora, o grau de sofisticação na 

transformação da matéria-prima ocasionará com o tempo desequilíbrio e assim 

consumidores cada vez mais alienados. Por esse motivo é necessária a 

conscientização e sensibilização dos cidadãos, a fim de garantir a continuidade da 

vida humana e dos recursos naturais. 

De acordo com Pienaar, Lew e Wallmo (2013), nas últimas décadas 

pesquisadores de diferentes disciplinas têm buscado compreender determinantes 

das atitudes ambientais e como estas atitudes variam ao longo do tempo e 

indivíduos. Além disso, as pesquisas buscam compreender como elas afetam o 

comportamento. Para tanto, atitudes ambientais têm sido geralmente mensuradas 

usando respostas para um conjunto de questões. Os autores citam alguns 

instrumentos que estão bem estabelecidos para avaliar esta dimensão. Dentre eles o 

New Environmental Paradigm Scale (NEP) publicado por Dunlap e Van Liere em 

1978, o New Ecological Paradigm Scale revisada por Dunlap et al. em 2000, a 

escala ecocêntrica e antropocêntricas desenvolvida por Gagnon Thompson e Barton 

em 1994 e a Connectedness to Nature Scale publicada por Mayer e Frantz em 2004. 

Dentre estas escalas, a mais citada e utilizada pelos pesquisadores de várias 

disciplinas e com objetivos diversos é a NEP desenvolvida por Dunlap e 

colaboradores. 

Segundo Cordano, Welcomer e Scherer (2003) desde a publicação do livro de 

Raquel Carson, Silent Spring, em 1962, aumentou significativamente a preocupação 

pública sobre o ambiente natural nos Estados Unidos. Além disso, nos 25 anos 

seguintes a população se deparou com tragédias ambientais. Coincidindo com o 
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aumento das preocupações ambientais pela sociedade, os pesquisadores se 

dedicaram a examinar também o aumento da nossa sensibilidade a estas 

preocupações bem como buscaram investigar a mudança de visão sobre a relação 

do humano e o ambiente natural. Os autores ressaltam que o foco das pesquisas foi 

identificar os antecedentes do comportamento pró-ambiental. Assim, o que era 

essencial aos pesquisadores foi o desenvolvimento de medidas de avaliação que 

aferissem como os indivíduos viam estas questões e a forma de preferência por 

comportamentos. Os autores, ao fazer esta retrospectiva citam a NEP, que foi 

desenvolvida por Dunlap, Van Liere e colaboradores. Cordano, Welcomer e Scherer 

(2003) ressaltaram também que esses pesquisadores observaram a mudança de 

visão ocorrida, ou seja, a visão dominante foi substituída por uma nova visão: o 

ambiente como ilimitado e generoso ao homem para o ambiente como limitado e 

frágil. A NEP foi revisada pelos seus desenvolvedores em 1992 e tem sido utilizada 

com diferentes objetivos por outros estudiosos. 

Ludmark (2007) ressalta que a NEP é amplamente reconhecida como sendo 

uma escala confiável para se obter as atitudes ou crenças ambientais visto que esta 

escala tem sido estudada estatisticamente por quase 30 anos por psicólogos 

principalmente, mas também por cientistas políticos, sociólogos e geógrafos. No 

entanto, o autor aponta para a falta de discussão sobre a fundamentação teórica da 

escala, sendo esta feita de forma abrangente e não específica. Foi proposto uma 

análise da escala NEP com a ética ambiental e para tanto apresenta dois sistemas 

de crenças: antropocêntrico em que o ser humano parece estar separado da 

natureza e em uma posição de que é mais merecedor do que outros organismos, 

uma vez que desenvolveu a capacidade de usar a linguagem, o raciocínio lógico e o 

uso avançado de ferramentas quando construiu a nossa sociedade e o outro, 

ecocêntrico em que o ambiente natural consiste em uma rede de interdependência 

ecológica. 

A escala NEP foi também utilizada com crianças. Estudos transculturais foram 

desenvolvidos (PETEGEM e BLIECK, 2006; VIKAN et al, 2007; PAUW e PETEGEM, 

2013), bem como estudos de validação (MANOLI, JOHNSON, DUNLAP, 2007) e 

análise qualitativa do instrumento (KOPNINA, 2012). A NEP não é a única escala 

para avaliar as atitudes (crenças) ambientais. Outras como Instrument to Measure 

Environmental Orientations (LARSON, GREEN, CASTLEBERRY, 2011) e Ecocentric 
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and Anthropecentric Attitudes toward the Sustainable Development Scale 

(KOPNINA, 2013). No entanto, são poucos instrumentos e nenhum voltado 

especificamente para avaliação do julgamento moral ambiental o qual é de nosso 

interesse no presente estudo. Além do mais, não foram encontrados instrumentos 

construídos para o contexto brasileiro. A escala NEP, porém, foi utilizada com a 

população brasileira em um estudo transcultural (VIKAN, CAMINO, BIAGGIO, 

NORDVIK, 2007). Assim, o presente estudo pretende construir e validar uma escala 

de julgamento moral ambiental fundamentado na epistemologia genética. 

A moralidade tem sido estudada por diferentes áreas, mas Jean Piaget, em 

1932, iniciou os estudos científicos sobre a moral com crianças no âmbito da 

psicologia, mostrando que a criança passa por etapas de construção desta 

dimensão humana partindo da anomia que é a ausência total de regras, passando 

para a heteronomia que consiste na moral da obediência e por fim a autonomia que 

envolve a internalização das regras e o autogoverno. No entanto, o autor ressalta 

que autonomia é uma moral possível de ser alcançada se a criança vivenciar trocas 

cooperativas com o meio (PIAGET, 1994/1932). 

Segundo Piaget (1994/1932) a moral consiste em um conjunto de regras cuja 

essência deve ser buscada no porquê a criança as cumpre. Pensando sobre a 

dimensão ambiental, a criança vivencia regras a serem cumpridas, como por 

exemplo jogar lixo nas lixeiras, tratar com respeito os animais e as plantas, apagar 

as luzes quando não está usando para economizar água, dentre outras tantas. 

Em sua teoria, alguns conceitos são estudados e definidos no 

desenvolvimento infantil. O presente estudo se pautará em dois conceitos: 

heteronomia e autonomia. Encontramos apenas uma escala construída a partir dos 

constructos piagetianos que se propôs a investigar as concepções educativas morais 

pautados na justiça, respeito, obediência e autonomia (CAETANO, 2010). 

Contudo, nosso intuito é construir um instrumento de julgamento moral 

ambiental e para tanto algumas perguntas nortearam esta construção: Como as 

crianças julgam moralmente as regras ambientais? As crianças cumprem as regras 

pautadas na heteronomia ou na autonomia? As regras ambientais impostas às 

crianças podem ser analisadas por meio da moralidade? O instrumento de 

julgamento moral poderá auxiliar na tomada de decisão no contexto da educação 

para a sustentabilidade? Espera-se que um instrumento que envolva a moralidade 
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possa auxiliar profissionais da educação, bem como para ajudar a compreender o 

pensamento infantil sobre as regras ambientais tão fundamentais nos dias atuais. 

Instrumentos de avaliação têm sido criados com o intuito de auxiliar na 

tomada de decisão tanto em contextos clínicos como em contextos educacionais 

(HUTZ, 2013). O presente estudo focará o educacional, a fim de proporcionar, no 

futuro, a elaboração de programas educativos que favoreçam o desenvolvimento de 

ações morais relacionadas às regras ambientais. 

Nos dias atuais, há um apelo constante para a preservação ambiental em 

todos os âmbitos. No entanto, acreditamos que condutas ambientais estão 

diretamente relacionadas ao processo educativo e à conscientização da 

necessidade do cumprimento das regras o que está diretamente ligado às 

dimensões morais. Assim, construir uma escala que possa aferir tais dimensões 

podem facilitar a compreensão dos educadores de como a criança pensa a respeito 

das regras ambientais. 

A fim de fundamentar o tema proposto, o trabalho foi organizado em cinco 

capítulos. O primeiro define os objetivos e a nossa hipótese. O segundo é dedicado 

à revisão de literatura que inicia com o panorama sobre o desenvolvimento humano 

e suas inter-relações com o desenvolvimento sustentável no que se refere à 

dimensão ambiental. Em seguida, apresentamos um subcapítulo que trata sobre o 

processo de aprendizagem e a educação ambiental, destacando a importância da 

educação para mudanças nas atitudes, valores e ética. Para compreender a 

moralidade que será o tema central do estudo para a elaboração da Escala de 

Julgamento Moral Ambiental (JMA), foi apresentado um subcapítulo sobre o 

desenvolvimento moral, destacando a importância da construção da moralidade 

autônoma e esta se dá pelas interações de cooperação, recíprocas e pelo 

autogoverno. Para encerrar o quadro teórico, apresentamos as pesquisas com as 

escalas ambientais construídas para crianças. O terceiro capítulo apresenta o 

método que permitirá atingir os objetivos. O quarto capítulo, se dedicou à 

apresentação dos resultados e às discussões e o quinto, às considerações finais 

que o trabalho pode vislumbrar. 

 

1 OBJETIVO 
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1.1 Objetivo geral  

 

O presente estudo tem como objetivo construir e validar uma escala de 

julgamento moral ambiental para crianças de 8 a 12 anos de idade. 

1.2 Objetivos específicos 

  

a) Analisar a dimensionalidade (heteronomia e autonomia) via análise 

fatorial, de um conjunto de itens de julgamento moral ambiental (JMA); 

b) Realizar a validação concorrente da escala de JMA com a escala NEP. 

 

1.3 Hipótese 

 

No processo de construção e validação de uma escala, não seria pertinente 

levantar hipóteses. No entanto, no que se refere ao instrumento finalizado nossa 

hipótese é de que as crianças apresentarão respostas pautadas na heteronomia que 

consiste na moral de obediência às regras impostas pela autoridade e não pela 

autonomia que consiste no autogoverno. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Desenvolvimento Humano: dimensões ambientais  

 

O surgimento do conceito “desenvolvimento sustentável” foi utilizado pela 

primeira vez pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1979, que indica que 

as dimensões culturais, éticas, políticas, sociais e ambientais deveriam ser vistas de 

maneira integrada. Essa ideia foi disseminada através do relatório do Worldwatch 

Institute e pelo relatório “Nosso Futuro Comum”. Esse termo foi muito criticado e 

outras expressões surgiram como: “desenvolvimento humano sustentável”, 

“transformação produtiva com equidade” e “desenvolvimento humano” (GADOTTI, 

2005). Dentre eles, destacamos o desenvolvimento humano. 

 

A expressão ‘desenvolvimento humano’ tem a vantagem de situar o ser 
humano no centro do desenvolvimento. O conceito de desenvolvimento 
humano, cujos eixos centrais são ‘equidade’ e ‘participação’ é um conceito 
ainda em evolução, e se opõe à concepção neoliberal de desenvolvimento. 
Concebe a sociedade desenvolvida como uma sociedade equitativa que, 
por sua vez, deve esta a ser alcançada através da participação das pessoas 
(GADOTTI, 2005, p. 17). 

 

Dentre tantas perspectivas que o conceito de desenvolvimento humano 

abarca, está o desenvolvimento sustentável que se fixa à dimensão ambiental a qual 

nos propomos estudar. 

Em 1972, na Conferência de Estocolmo é quando a questão ambiental ganha 

visibilidade, colocando o meio ambiente na agenda internacional. Assim, era visível 

problemas sociais se agravando e dessa forma a distância entre os países pobres e 

os industrializados, os quais emergiram manifestações de crise ambiental 

relacionados aos padrões produtivos de consumo (JACOBI, 2005). 

O meio ambiente está diretamente relacionado aos aspectos éticos, políticos, 

econômicos, sociais e culturais dos seres humanos, e por esse motivo é necessário 

que se tenha uma visão global para que seja possível então alternativas e soluções 

para os problemas que possam surgir (DIAS, 2004). 

Ainda segundo o autor, em 1973, surge o conceito de ecodesenvolvimento 

cujos princípios integraram a chamada Comissão Brundtland, na qual apontam 

algumas dimensões do ecodesenvolvimento: sustentabilidade social; 
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sustentabilidade econômica; sustentabilidade ecológica; sustentabilidade espacial e 

sustentabilidade cultural. 

Desenvolvimento sustentável passa a ganhar proporção global a partir da 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que 

ocorreu no Rio de Janeiro em 1992 a qual alguns temas foram tratados com grande 

preocupação: clima - a preocupação com o aquecimento global, a qualidade do ar e 

sobre a redução de gases causadores do efeito estufa; a importância da 

preservação dos recursos naturais, principalmente a água; a utilização de 

transportes alternativos, como bicicletas e veículos movidos à eletricidade e 

combustíveis renováveis; o turismo ecológico e sobre a importância dele como 

potencial econômico e reciclagem, como um dos meios da minimização do 

desperdício crescente (FREY, 2001). 

O caminho intermediário é frequentemente identificado com o 

desenvolvimento sustentável, que se fundamenta em três pilares igualmente 

importantes: “relevância social, prudência ecológica e viabilidade econômica” 

(SACHS, 2002). 

Brasil, Pompeu e Oliveira (2014) complementam que o paradigma mais 

adequado para se referir ao desenvolvimento sustentável seria o equilíbrio entre o 

crescimento e desenvolvimento econômico e social como garantia de proporcionar 

às gerações futuras um meio ambiente saudável, sem negligenciar o progresso da 

indústria e comércio. Gadotti (2005) apresenta uma crítica ao conceito de 

desenvolvimento sustentável ao dizer que o ambientalismo trata as questões sociais 

e ambientais de forma separadas. 

Jacobi (2005), cita Amartya Sem que apresenta um novo modelo sobre 

desenvolvimento sustentável. Sua compreensão sobre o conceito engloba a 

dimensão social e cultural da vida das pessoas, ou seja, as possibilidades de 

cooperação e a solidariedade entre os membros da sociedade para que haja 

“desenvolvimento como liberdade”.  

O conceito de desenvolvimento sustentável permite apropriações e ideologias 

diferenciadas de acordo com o segmento social de interesse. A proposição básica 

tem por objetivo a “melhoria da qualidade de vida das populações atuais sem 

comprometer as possibilidades das próximas gerações” (MONTIBELLER, 2000, p. 

44). 
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Além disso, o desenvolvimento sustentável impõe a consideração de 
critérios de sustentabilidades social e ambiental 3 e de viabilidade 
econômica. Apenas as soluções que considerem esses três elementos, isto 
é, que promovam o crescimento econômico com impactos positivos em 
termos sociais e ambientais, mereceriam a denominação de 
desenvolvimento (SACHS, 2008, p. 36). 

 

Dias (2004) ressalta a importância do desenvolvimento sustentável e seus 

entraves ao dizer: 

 

Acredita-se que o desenvolvimento sustentável seja a forma mais viável 
para deixarmos a rota da miséria, da exclusão social e econômica, do 
consumismo, do desperdício e da degradação ambiental na qual a 
sociedade humana se encontra. Mas se forem mantidos os atuais padrões 
de produção e consumo, somados ao crescimento populacional e às 
injustiças sociais e econômicas vigentes, o desenvolvimento sustentável 
não será viável nem mesmo teoricamente (DIAS, 2004, p. 31). 

 

A afirmação de Dias ao mesmo tempo que coloca o desenvolvimento como 

viável para equalizar dimensões da sociedade humana, chama a atenção de que 

não será possível caso não haja mudanças de condutas. 

Seguindo esta ideia e analisando a dimensão ética da sustentabilidade é 

notável a diversidade de valores que surgem das diferentes decisões bem como aos 

impactos que essas decisões podem vir a acarretar aos demais seres espacial e 

temporariamente distantes. Além da questão que se refere à proteção ambiental, 

qualidade de vida, justiça social e intergeracional a democracia deve ser 

considerada de igual forma (LENZI, 2009). 

Ainda que haja divergência de interpretação e lacunas o termo 

sustentabilidade é aceito universalmente, mas reúne posições teóricas e políticas 

contraditórias e opostas que, em seu significado, delimita uma luta política servindo 

de instrumento para a política ambiental internacional, subsidiada pelas Nações 

Unidas. Entretanto, o desenvolvimento sustentável é difícil de ser classificado em 

modelos concretos e precisos.  Assim ele é visto não como um paradigma, mas uma 

orientação ou enfoque (JACOBI, 2005). 

 

Assim, a noção de sustentabilidade implica a prevalência da premissa de 
que é preciso determinar uma limitação definida nas possibilidades de 
crescimento e um conjunto de iniciativas que levem em conta a existência 
de interlocutores e participantes sociais relevantes e ativos por meio de 
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práticas educativas e de um processo de diálogo informado, o que reforça 
um sentimento de co-responsabilização e de constituição de valores éticos” 
(JACOBI, 2005b, p. 238). 

 

O conceito de ‘desenvolvimento’ contextualiza uma concepção de história, 

economia, sociedade e ser humano. No entanto, em seus primórdios, este conceito 

estava vinculado à ideia de felicidade e bem-estar relacionados à obtenção de bens 

materiais. Neste sentido, há uma crítica ao capitalismo uma vez que este ao visar o 

lucro, a acumulação ilimitada e pela exploração do trabalho, estaria na contramão 

das necessidades das pessoas. Esse tema é central nos debates relacionados à 

Carta da Terra que preconiza a incompatibilidade deste regime com um crescimento 

com equidade (GADOTTI, 2005). 

Somados à discussão ambiental, à superpopulação e à exploração dos 

recursos humanos está a pobreza e a criminalidade que estão diretamente 

relacionadas à divergência potencial entre a racionalidade econômica individual e a 

coletiva (FREY, 2001). Com isso, surgem novos elementos a se preocupar e em 

1999, surge o movimento pela Ecopedagogia a qual passaremos a delimitar. 

 

2.1.1 Ecopedagogia 

 

O movimento pela Ecopedagogia estabelece alguns princípios: o planeta 

como uma única comunidade; a Terra como mãe, organismo vivo e em evolução; 

uma nova consciência que sabe o que é sustentável, apropriado, e faz sentido para 

a nossa existência; a ternura para com essa casa, nosso endereço é a Terra; justiça 

sócio-cósmica: a Terra é um grande pobre, o maior de todos os pobres; uma 

pedagogia biófila (que promove a vida): envolver-se, comunicar-se, compartilhar, 

problematizar, relacionar-se, entusiasmar-se; uma concepção do conhecimento que 

admite só ser integral quando compartilhado; o caminhar com sentido (vida 

cotidiana); uma racionalidade intuitiva e comunicativa: afetiva, não instrumental; 

novas atitudes: reeducar o olhar, o coração; cultura da sustentabilidade: 

ecoformação - ampliar nosso ponto de vista (GADOTTI, 2005). 

Ainda em seu artigo, Gadotti (2005) acentua que as pedagogias clássicas se 

caracterizavam por ser antropocêntricas e com a Ecopedagogia esta característica 

muda, melhor dizendo, se amplia abarcando uma consciência planetária e desta 
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para uma nova referência ética e social a qual é denominada de civilização 

planetária. O termo ‘cidadania planetária’ é utilizado para expressar um conjunto de 

princípios, valores, atitudes e comportamentos que revela que a Terra é percebida 

como uma única comunidade que ultrapassa a relação do ‘desenvolvimento 

sustentável’ com a economia. 

Esta dimensão ética é assinalada por Jacobi (2005) ao analisar a Carta da 

Terra. O autor considera que esta carta causou uma mobilização da sociedade civil 

ao apontar ações individuais e coletivas para que ocorra um desenvolvimento 

sustentável com parâmetros éticos globais. 

Devido aos problemas enfrentados no âmbito socioambiental, a sociedade 

passou a ter uma maior consciência ecológica, mas ainda não são visíveis 

mudanças significativas nos modelos de políticas públicas atuais. O que se nota, é 

que a tecnologia determina os rumos da vida dos seres humanos, fazendo-nos 

comprometer nosso papel de cidadão. Dentro desse processo é visível a 

globalização da cidadania, a qual essa baseia-se através da organização da 

Sociedade Civil. Por esse motivo, na atualidade o debate em torno da Carta da Terra 

se constitui num fator importante na construção desta cidadania planetária 

(GADOTTI, 2005). 

Para alcançar a cidadania planetária é necessário que o ser humano tenha 

consciência da importância da cultura da sustentabilidade, em que o foco será a 

superação da desigualdade. Essa tarefa, segundo Gadotti (2005) não é fácil, uma 

vez que há enormes desafios tanto por parte dos educadores quanto para os 

responsáveis pelos sistemas educacionais. Para tanto, a educação que vise a 

cidadania planetária necessita rever os currículos, reorientar a visão de mundo, da 

educação como espaço de inserção do indivíduo sendo este em uma comunidade 

que é ao mesmo tempo local e global. 

A sustentabilidade, mais especificamente a ecologia, está atrelada ao 

princípio da dignidade humana. Segundo Richter e Veronese (2014), na Declaração 

de Estocolmo foi traçado um caminho seguro e eficaz referente às questões 

ambientais no que diz respeito à consciência individual e coletiva, sendo essa capaz 

de alterar condutas dos indivíduos, a fim de proporcionar proteção e melhoramentos 

no meio ambiente – a educação. Além dela, é necessário a implementação de 

políticas públicas. Por esse motivo é de extrema importância a proteção integral de 



26 

 

crianças e adolescentes no desenvolvimento de comportamentos e atitudes 

sustentáveis. 

Nesse sentido, estudos que buscam contribuir para a dimensão ambiental 

atrelada à dimensão moral e ética de crianças é fundamental se quisermos no futuro 

construir uma consciência planetária que nos permita pensar o Eu vinculado ao 

Mundo. Para tanto, acreditamos que seja necessário a construção da autonomia 

como condição para esta consciência porque ela implica na capacidade de 

descentração e na coordenação de vários e muitas vezes conflitantes pontos de 

vista. 

Encerra-se assim, o capítulo que situa o desenvolvimento na perspectiva do 

homem como centro e passa-se a apresentar a educação ambiental propriamente 

dita. 

 

2.2 Educação Ambiental 

 

A educação no Brasil, embora os significativos avanços, ainda carece de 

qualidade. Segundo Luzzi (2012) esta má qualidade interfere no meio ambiente 

tornando-o vulnerável e não tem permitido alcançar patamares desejáveis de 

democratização. 

Assim, pensar em educação nos remete a pensar como o sujeito constrói o 

conhecimento, sendo este fruto de interações contínuas com o meio. 

Becker (2009) aponta que antigamente acreditava-se em um universo criado 

por Deus tal qual é hoje, em que a Terra é o centro. Mas a partir do século XVI esta 

concepção perde força, com a afirmação de que o Sol era o centro. Este 

desmoronamento ocorre em várias áreas do conhecimento humano com as 

descobertas de Darwin na Biologia, Freud na Psicanálise entre outros. Piaget faz a 

reflexão dentro das áreas da Psicologia e Filosofia e afirma que logo que o homem 

nasce, apesar da grande bagagem hereditária que está intimamente ligada a 

milhões de anos de evolução, ele não consegue emitir operação de pensamento ou 

ato simbólico. Mostra que o sujeito humano é um projeto a ser construído, e isso se 

dá através da interação. 
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O sujeito age sobre o objeto, assimilando-o: essa ação assimiladora 
transforma o objeto. O objeto a ser assimilado, resiste aos instrumentos de 
assimilação de que o sujeito dispõe no momento. Por isso, o sujeito reage 
refazendo esses instrumentos ou construindo novos instrumentos, mais 
poderosos, com os quais se torna capaz de assimilar, isto é, de transformar 
objetos cada vez mais complexos. Essas transformações dos instrumentos 
de assimilação constituem a ação acomodadora. Conhecer é transformar o 
objeto e transformar a si mesmo. (O processo educacional que nada 
transforma está negando a si mesmo). O conhecimento não nasce com o 
indivíduo, nem é dado pelo meio social. O sujeito constrói seu conhecimento 
na interação com o meio tanto físico como social (BECKER, 2009, p. 2). 

  

Assim, Piaget derruba a ideia de um universo de conhecimento dado, seja por 

meio da hereditariedade (apriorismo) ou pela ação do meio físico e social 

(empirismo). Ao contrário, pauta sua teoria na construção, sendo criado então o 

conhecimento-construção, denominado construtivismo, ou seja, o conhecimento não 

é visto como algo dado, em nenhuma instância, como acabado, ele se constitui 

pelas relações, com o simbolismo humano, podendo afirmar que não há psiquismo, 

nem consciência e muito menos pensamento sem a construção por força da ação 

(BECKER, 2009). 

A construção do conhecimento é um processo que envolve diversos níveis 

cognitivos estando diretamente relacionado com o ambiente em que o ser humano 

está inserido. A aprendizagem por sua vez é considerada um fator individual, uma 

vez que cada um tem seu ritmo e diferentes estímulos. Assim, conhecer e aprender 

são complementares e se relacionam entre si (PAULETTI et al., 2014). 

O construtivismo na Educação é entendido como uma forma teórica que 

reúne diversas tendências atuais do pensamento educacional. O que ocorre é que a 

escola insiste em repetir, recitar e ensinar o que já está pronto ao invés de agir, criar 

e construir baseado na realidade vivida por alunos e professores, ou seja, pela 

sociedade. A educação por sua vez deve ser vista como uma maneira de construção 

de conhecimento embasada nos problemas sociais atuais e também o conhecimento 

já construído pela cultura da humanidade (BECKER, 2009). 

A educação é um processo de socialização importante. A sociedade se 

reproduz principalmente através das famílias, a qual os pais influenciam os filhos 

geneticamente e culturalmente. Visões de mundo não são estáveis ou 

características inatas nos indivíduos, ou seja, são influenciadas pelas interações 

entre os indivíduos e seu contexto (LI e LANG, 2014). 
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Rodrigues (2001) destaca a ação educativa como um processo que visa 

preparar os indivíduos para que possam desempenhar papeis sociais que coadunam 

com a vida coletiva, bem como com a responsabilidade para com as dimensões 

sociais que se vincula à vida humana. Os educadores devem desempenhar um 

conjunto de ações educativas na escola para que este objetivo possa ser alcançado.  

Moreira e Candau (2003) afirmam que a educação está imersa na cultura da 

humanidade, ou seja, não é possível conceber uma experiência pedagógica 

“desculturizada”. A escola é vista como uma instituição construída com uma função 

fundamental: transmitir cultura, oferecer às novas gerações o que de mais 

significativo culturalmente produziu a humanidade. Além disso, é dada à educação o 

papel de possibilitar a melhora na qualidade de vida, desenvolver a racionalidade, a 

sensibilidade e a compreensão entre os seres humanos e desta forma instituir uma 

nova ordem social sendo esta mais racional. 

Um dos valores centrados nos direitos humanos é a educação que tem como 

princípio a preocupação e respeito com o outro, responsabilidade, civilidade e 

tolerância. Desta forma a educação básica é vista como uma condição para a 

democracia participativa. “Uma educação que leve ao respeito e à tolerância, 

portanto, deve buscar a promoção de ‘cidadanias múltiplas’ pelo conhecimento, a 

compreensão e o respeito por outras culturas, com ênfase renovada nas dimensões 

morais e culturais da educação” (PRADEU e DÁU, 2009, p. 524). 

Pradeu e Dau (2009) consideram que para que se atinja este objetivo é 

necessário que siga as seguintes questões e levantaram os seguintes 

questionamentos: valores, moral, ética e sociedade: Qual a relação entre os mesmos 

e qual o papel da organização dos grupos sociais e do relacionamento humano para 

estas questões? Qual a relação entre o modelo escolar e modelo de sociedade? 

Qual o papel da educação na formação de valores, e se a escola é local para isso? 

O que se entende por currículo? O que se espera da construção de uma base 

curricular? Sendo a escola um espaço oportuno para trabalhar valores, como 

proceder? Qual o ponto de partida? Qual o papel da formação dos profissionais para 

o sucesso desse trabalho?  

Estas questões propostas têm grande importância ao se pensar na educação 

ambiental, uma vez que a educação ambiental perpassa todas elas, mas 

destacamos aquela que diz respeito à relação entre escola e modelo de sociedade. 
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Esta questão desdobra-se e se vincula às outras e permite pensar que possa ser 

possível uma sociedade ambientalmente sustentável. 

A cidadania é um processo histórico de conquistas, dentre as quais, a 

sociedade torna-se consciente e organizada, com capacidade de conceber e 

efetivar. E a prática da cidadania é compreendida na relação com a vida social, ela 

deve demolir as interdições a construção de espaços de liberdade à ação dos 

cidadãos. Quando munidos deste instrumento tornam-se construtores de formas 

organizadas de ações na vida pública denominada democracia (RODRIGUES, 

2001). 

 

Democracia é o modo como seres humanos autônomos, livres e 
responsáveis articulam as diversas vontades e capacidades individuais e 
coletivas para construir um modo de viver que lhes permita o mais alto grau 
possível de exercício de sua liberdade em um espaço público” 
(RODRIGUES, 2001, p.239). 

 

Tal definição coaduna com o conceito de autonomia em Piaget, a qual será 

uma variável de análise de nosso estudo. A partir da definição de Rodrigues 

podemos dizer que ao estudar a autonomia estamos também estudando dimensões 

da democracia. 

A crise ambiental planetária está no foco das discussões no mundo. A mais 

aparente são as mudanças climáticas, camada de ozônio, destruição dos 

ecossistemas vegetais nativos e oceânicos, bem como a depleção dos recursos não 

renováveis. Desta forma, o empobrecimento acelerado da diversidade da vida 

implica diretamente a qualidade das condições indispensáveis à vida humana 

(BAETA et al., 2011). 

Em 1990 foi elaborada na Conferência Mundial sobre Educação para Todos, 

realizada na cidade de Jomtien, na Tailândia. Na ocasião foi discutida sobre a 

importância das necessidades básicas de aprendizagem, tendo como objetivo 

estabelecer compromissos mundiais para garantir a todas as pessoas os 

conhecimentos básicos necessários a uma vida digna, visando uma sociedade mais 

humana e mais justa como pode ser lido na publicação Unesco: 

 

Cada pessoa – criança, jovem ou adulto – deve estar em condições de 
aproveitar as oportunidades educativas voltadas para satisfazer suas 
necessidades básicas de aprendizagem. Essas necessidades 
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compreendem tanto os instrumentos essenciais para a aprendizagem (como 
a leitura e a escrita, a expressão oral, o cálculo, a solução de problemas), 
quanto os conteúdos básicos da aprendizagem (como conhecimentos, 
habilidades, valores e atitudes), necessários para que os seres humanos 
possam sobreviver, desenvolver plenamente suas potencialidades, viver e 
trabalhar com dignidade, participar plenamente do desenvolvimento, 
melhorar a qualidade de vida, tomar decisões fundamentadas e continuar 
aprendendo (UNESCO, 1998). 

  

Apesar desta publicação não tratar explicitamente sobre a aprendizagem 

ambiental é possível inclui-la nesta perspectiva educacional, uma vez que implica 

em valores, atitudes e preocupações atuais com o mundo e as crianças e jovens 

inseridos como estão em instituições educativas devem receber esses 

conhecimentos. De acordo com Li e Lang (2014) as crianças são o futuro de uma 

sociedade e a maneira como elas percebem a humanidade em relação a natureza, 

afetam algumas decisões sobre questões relevantes. A educação ambiental é 

considerada importante para a busca do desenvolvimento sustentável. 

A Educação Ambiental foi criada pela Unesco, em 1946, como uma iniciativa 

pós-guerra a fim de construir condições sociais e econômicas duradouras. Em 1968 

foi criado o programa Homem e Biosfera com o intuito de amplificar entendimentos e 

conhecimentos da relação entre o ser humano e o ambiente, buscando desta forma 

estabelecer boas relações entre as populações do planeta (BARBIERI e SILVA, 

2011). 

Segundo Barbieri e Silva (2011) em 1972 é realizada a Conferência das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano em Estocolmo, na qual surgiram 26 

princípios que tinham por finalidade “a construção de um ambiente que harmonize os 

aspectos humanos e naturais, considerados essenciais para o bem-estar dos 

humanos para que todos possam gozar de todos os direitos fundamentais” (p. 54). 

A crise atual é dividida em duas posições: o mundo como artifício, visto da 

premissa de uma natureza sem limites, equivalendo a um estoque inesgotável de 

recursos à disposição do ‘homem’ e com capacidade ilimitada de receber os rejeitos 

produzidos pela sociedade humana e o mundo como natureza, que pretende 

conciliar os estilos convencionais de desenvolvimento com a proteção da natureza 

(BAETA el al., 2011). 

Morin (1995) aponta que as éticas ambientais se ancoram na Ecologia, que 

é definida por Haeckel como: “por ecologia entendemos a totalidade da ciência 
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das relações dos organismos com o meio ambiente, compreendendo, no sentido 

lato, todas as condições de existência” (p. 94-95). 

Ainda segundo Morin (1995), os problemas ambientais são categorizados da 

seguinte maneira: 

 

A ecologia ‘rasa’ refere-se às abordagens que se voltam, de maneira 
superficial, às questões ambientais, sem buscar as raízes profundas da 
crise que vivenciamos. Já a ecologia profunda refere-se àqueles que 
afirmam que a crise ambiental é uma consequência de uma visão 
antropocêntrica de mundo que coloca os interesses humanos acima dos 
interesses dos constituintes da biosfera (p. 95). 

 

É por meio da educação ambiental que os indivíduos compreendem como as 

ações humanas estarão diretamente relacionadas ao meio ambiente, e adquirem 

competências para tomarem decisões conscientes (LUZZI, 2012). 

Em 1992, a Comissão Nacional de Educação deixa explícito a exigência da 

inclusão do ensino aos alunos sobre temas relacionados à natureza e sua 

preservação. Em alguns países foi implantado o desenvolvimento de escolas verdes, 

a fim de propiciar o conhecimento ambiental e assim desenvolver visões de mundo e 

comportamentos amigáveis (LI e LANG, 2014). 

Scardua (2009) explica que a Educação Ambiental tem como objetivo a difícil 

tarefa de reverter o pensamento já recorrente e ensinar às atuais e próximas 

gerações sobre a importância do meio ambiente. Ela busca a melhora da qualidade 

de vida, bem como desenvolver o conhecimento, a compreensão, as habilidades e a 

motivação do sujeito na obtenção de valores e atitudes relacionadas a resolução de 

problemas ambientais. “O meio ambiente só irá respeitar o homem se houver 

respeito recíproco. E o homem só respeitará o meio ambiente se respeitar a si 

mesmo” (p.58). 

Piaget (1975) propõe uma escola que utilize métodos ativos. Em 

concordância com o autor, estes podem ser favorecedores das discussões 

ambientais. A escola ativa propõe alternância entre o trabalho individual e o em 

grupo, uma vez que a vida coletiva é indispensável ao desenvolvimento da 

personalidade. Assim, o objetivo da educação intelectual é aprender por si próprio a 

conquista dos verdadeiros conhecimentos e não apenas repetir ou conservar 

verdades já acabadas (PIAGET, 1975). 
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Baeta e colaboradores (2011), explicam que para que sejam definidos os 

temas de nossa Agenda (problemas, crises, mudanças climáticas, camada de 

ozônio, entre outros), devemos: fornecer informações; criar espaços de troca efetiva 

e afetiva de saberes que possibilitem a opiniões sobre diversos temas e políticas 

específicas; definir mecanismos de tomada de decisões – debate sobre autonomia, 

participação e responsabilidade; possibilitar condições objetivas de participação 

efetiva e trabalhar nosso interior para que se possa ultrapassar a presença física e 

se manifeste atitudes e comportamentos de compromisso com a vida. 

Segundo a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura, é sugerido a criação de um mundo melhor através da educação: 

 

Num mundo compartilhado, porém intensamente competitivo, temos de 
descobrir maneiras pelas quais os diferentes grupos culturais possam 
conviver, respeitar a dignidade e o valor de cada pessoa e de cada cultura, 
e aprender a compartilhar e a cuidar de nosso futuro comum (CAMPBELL, 
2002, p.42). 

 

Luzzi (2012) aponta que a educação ambiental surge da emergência 

ecológica planetária, mas não se destaca apenas por essa ordem, mas também está 

relacionada a parte sócio-histórica, já que nasceu antes dos sistemas formais de 

educação. Deve-se considerar que o ambiente é parte de nós e vice-versa, ou seja, 

um processo de construção mútua. 

Assim, a cidadania planetária envolve a ética ecológica e as consequências 

na vida cotidiana. Envolve de igual forma a tomada de consciência tanto individual 

como coletiva, bem como responsabilidades locais e comunitárias considerando o 

respeito à vida e a defesa do direito a esta como eixo central (BAETA el al., 2011). 

Setubal (2015) aponta que para que se alcance melhores resultados, é 

necessário a implantação de políticas públicas, mas acima de tudo respeito à 

diversidade. 

O principal alvo da educação ambiental, está integrado pela educação formal 

e não formal, compreendendo desta forma os alunos e professores, da pré-escola ao 

ensino superior, bem como o treinamento profissional. Por outro lado, temos também 

jovens e adultos, podendo ser considerados de forma individual ou em grupo, 

incluindo todos os segmentos da sociedade. A Carta de Belgrado aponta os 
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objetivos da educação ambiental: conscientização, conhecimento, atitudes, 

habilidades, capacidade de avaliação e participação. 

As práticas da Educação Ambiental devem promover a consciência ética. A 

Política Nacional de Educação Ambiental define a Educação Ambiental da seguinte 

maneira: 

 

[...] processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 
povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 
1999).  

 

A educação ambiental deve iniciar na mais tenra idade e a proposta é que 

seja trabalhada desde a educação infantil. O RCNEI (Referencial Curricular Nacional 

para a Educação Infantil) diz que é de extrema importância os conhecimentos 

derivados das Ciências Humanas e Naturais, e estes devem ser usados na 

ampliação das experiências das crianças, relacionadas ao meio social e natural 

(BRASIL, 1998). 

O RCNEI propõe que: 

 

[...] as crianças tenham contato com diferentes elementos, fenômenos e 
acontecimentos do mundo, sejam instigadas por questões significativas para 
observá-los e explicá-los e tenham acesso a modos variados de 
compreendê-los e representá-los (BRASIL, 1998, p. 166).  

  

Scardua (2009) reafirma a importância de se unir a Educação Ambiental e a 

Educação Infantil para que se crie uma geração nova capaz de conhecer e 

compreender a natureza e desta forma possa tratá-la com respeito e admiração e 

sobretudo reconhecendo-se como parte integrante dela. 

Marin (2004) aponta que para ativar o homem ético é necessário ir além das 

normas determinantes dos direitos e deveres de cidadãos. Assim, a educação 

voltada para a emancipação desafia os valores morais vigentes, uma vez que a ética 

está intimamente ligada a educação crítica. 

La Taille (2009) ressalta o papel dos adultos em cuidar do mundo, do 

contrário, corremos o risco de deixarmos um planeta e uma sociedade seriamente 

abalados às novas gerações. 
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Contudo, este capítulo teve o intuito de evidenciar a importância da educação 

para as mudanças sociais que no caso seria a consciência ambiental, a consciência 

planetária. Somos adeptos e gostaríamos de reforçar a importância desta instituição 

para mudanças sociais significativas. 

Passaremos a apresentar os fundamentos do desenvolvimento da moralidade 

que deu suporte à construção no nosso instrumento que será apresentado no 

método. 

 

2.3 Desenvolvimento da Moralidade 

 

É no momento em que o sujeito está o mais centrado em si que ele menos 
se conhece; e é na medida em que descobre a si mesmo que o sujeito se 
situa num universo e constitui este em razão desta descoberta. Em outros 
termos, egocentrismo significa ao mesmo tempo ausência de consciência 
de si e ausência de objetividade, enquanto a tomada de consciência do 
objeto é inseparável da tomada de consciência de si (PIAGET, 1994, p. 19). 

 

A escola e a família integram o meio social, fazendo-se cada vez mais 

presente seu papel no contexto do cotidiano escolar infantil, dessa forma, devem 

oferecer à criança a oportunidade de auto-refletir e de manifestar seus desejos e 

impulsos. É importante que a mesma possa tomar suas próprias decisões e que seja 

oferecido a oportunidade de resolver seus problemas sozinha ou com a ajuda de 

outra criança. Sabe-se que o apoio interpessoal é essencial para a aprendizagem 

ativa, e o papel do adulto é criar ambientes de interação positivos a fim de trabalhar 

os medos, as ansiedades e aborrecimentos e, dessa maneira, a criança construa o 

conhecimento social, emocional, intelectual e físico (VIEIRA, 2009) 

No entanto, para que de fato isso aconteça é necessário se valer de métodos 

que levem a este resultado. Segundo Vieira (2009) a criança em nada se assemelha 

ao adulto e, portanto, não pode ser considerado uma miniatura deste. As práticas 

educativas devem ser livres de coação e as relações de poder devem ser 

minimizadas. Ao contrário, é necessário que as crianças se apropriem do que faz 

para que possa tomar consciência do que seja autonomia e autoridade. 

Para que se desenvolva a personalidade intelectual, é necessário a 

intervenção de um meio coletivo e que ao mesmo tempo seja formador da 

personalidade moral e fonte de trocas intelectuais organizadas (PIAGET, 1975). 
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Zanon et al. (2013) apontam que o comportamento moral é aprendido através 

das imitações dos padrões de comportamento social no qual está inserido, e 

também entre reforços e punições os quais mantêm ou extinguem determinadas 

condutas. A formação da consciência moral, por sua vez, é determinada pela 

interação do ser humano com o meio, ou seja, as relações sociais são fundamentais 

para que o indivíduo se desenvolva moralmente. Sem que ocorram essas trocas 

com o meio não há conhecimento nem éticas possíveis. 

Tognetta e La Taille (2008) apontam que os conceitos de ‘moral’ e ‘ética’ 

costumam ser empregados como sinônimos e refere-se a um conjunto de regras e 

princípios que configuram deveres. O mais comum é utilizar a palavra moral para se 

referir ao fato e a palavra ética para nomear reflexões e estudo sobre este fato. 

Assim, a pergunta moral é “como devo agir?” e a pergunta ética “que vida eu quero 

viver?”. Desta forma uma aponta um sentimento de obrigatoriedade e a outra um 

sentido para a vida. 

Para compreensão da moral, é necessário entender que a mesma consiste 

em um conjunto de regras, e deve ser entendida no respeito adquirido por essas 

regras. Estas regras são transmitidas pelos adultos, ou seja, já estão elaboradas por 

pela sucessão de gerações adultas anteriores (PIAGET, 1994). 

A moral apresenta quatro aspectos: restringem-na a relações interpessoais, 

colocam situações de conflito entre duas ou mais pessoas, os conflitos são 

equacionáveis em termos de direitos e os direitos correspondem naturalmente 

deveres que se traduzem em princípios e regras obrigatórias e cuja infração é 

passível de sanção. Assim, a moral é definida como um conjunto de regras, de 

caráter obrigatório que tem por objetivo a garantia da harmonia do convívio social 

(LA TAILLE, 2002). 

Enquanto construção, não se caracteriza como apenas uma internalização 

dos costumes de uma cultura (PIAGET, 1932/1994). Freitas (2002) aponta que para 

compreender o significado da construção da moral é necessário entender a relação 

entre o todo e as partes. 

 

Com efeito, é essencial compreender que, se a criança traz consigo todos 
os elementos necessários à elaboração de uma consciência moral ou “razão 
prática”, como de uma consciência intelectual ou razão, simplesmente, nem 
uma e nem outra são dadas prontas no ponto de partida da evolução mental 
e uma e outra se elaboram em estreita conexão com o meio social: as 
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relações da criança com os indivíduos dos quais ela depende serão, 
portanto, propriamente falando formadoras, e não se limitarão, como 
geralmente se credita, a exercer influências mais ou menos profundas, mas 
de alguma maneira acidentais em relação à própria construção das 
realidades morais elementares (PIAGET, 1975, p.95). 

 

Freitas (1999) ressalta ainda que sem que se estabeleçam trocas com meio 

não há possibilidade de conhecimento e nem ética possíveis. “[...] uma pessoa 

capaz de agir eticamente nem sempre, de fato, o faz (assim como uma pessoa 

capaz de raciocinar logicamente nem sempre pensa de acordo com as normas 

lógicas)” (p. 8). Mesmo que uma pessoa tenha condições necessárias para o agir 

moral nem sempre age eticamente. 

Do ponto de vista do sujeito, a autora, apoiada em Piaget, destaca que o agir 

moral depende tanto da inteligência como da afetividade. No primeiro caso, as 

estruturações cognitivas vão se construindo pelas trocas contínuas com o meio, 

sendo elas sensório-motora, pré-operatória, operatória concreta e operatória formal. 

No entanto, Piaget (1932/1994) considera que a inteligência é uma condição 

necessária, embora não suficiente para o agir moral autônomo, ou melhor dizendo, 

mais evoluído. No campo dos sentimentos, destaca três como principais: o amor que 

vai desenvolvendo-se de variadas formas, desde o nascimento até a adolescência; o 

temor (medo) existente na relação com os maiores e os mais fortes e um sentimento 

composto por estes dois, afeição e temor, que se caracteriza pelo sentimento de 

respeito que é fundamental para a formação e exercício da consciência moral. Este 

último, ao contrário do amor e temor, não se prenderia aos outros indivíduos, mas 

aos valores ou às leis morais advindas desses indivíduos e sendo assim respeitar a 

disciplina que ele representa e aplica. 

La Taille (2009) complementa que o respeito moral está diretamente 

relacionado à construção da representação de si, em que o valor moral ocupa lugar 

central e uma ‘educação moral’ depende de uma ‘cultura do respeito de si’. A 

dimensão racional da moral está relacionada à questão da liberdade. 

A liberdade ética é substituída pela rigidez da obediência às leis e normas 

pré-determinadas. Assim, a ética pressupõe liberdade e autonomia de pensamento e 

ação, já a moral gera repetição de padrões sociais, restringindo as convicções 

próprias, sendo contraditório ao objetivo da ideia de liberdade, justiça e democracia. 

“Qualquer tipo de educação que se embasa na moral controladora parece estar 
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fadado à geração de sujeitos apolíticos e incapazes de provocar as mudanças 

necessárias na forma de pensar e agir de um grupo social” (MARIN, 2004, p. 2). 

A consciência moral está relacionada às condições necessárias para que o 

sujeito sinta que deve ou não deve agir de uma determinada maneira. Até por volta 

de 2 anos a criança não entende as normas, existe apenas regularidades 

espontâneas denominada então como anomia, sendo considerado o primeiro 

período do desenvolvimento moral do ser humano. Conforme a criança passa a 

estabelecer relações interindividuais com os adultos significativos a ela é que as 

normas passam a ser sentidas como obrigatórias em função da relação de respeito 

dela com aquela determinada figura, sendo notório que existe apenas o respeito 

unilateral, denominada moral da heteronomia, ou seja, a maneira de agir está 

determinada pela ação do outro. Quando os valores são impostos pelos adultos, é 

possível que a criança venha a compartilhá-los e mais tarde organizar sua própria 

escala dos mesmos. Com o convívio social, o indivíduo estabelece um 

desenvolvimento cognitivo lhe permitindo relações de cooperação, dando espaço 

então ao respeito mútuo, abrindo caminho para a conquista da autonomia moral, que 

é a capacidade do sujeito de propor normas próprias, quando a consciência 

considera como necessário um ideal independente de qualquer pressão exterior 

(FREITAS, 2002). 

Na nossa pesquisa, usaremos estes conceitos como principais delineadores 

da construção da Escala de Julgamento Moral Ambiental. A teoria permite-nos 

pensar nas regras ambientais enquanto conteúdo para que possamos compreender 

se elas são compreendidas pelo pensamento heterônomo ou autônomo. No caso 

das regras ambientais, seria desejável que elas fossem cumpridas por uma 

obrigatoriedade interna por meio da qual orienta a conduta para o respeito ao 

mundo, por meio da cooperação. 

O universo moral tem influência direta sobre os processos da natureza 

humana: princípio da igualdade, condições para o exercício da cooperação, sem 

esta liberdade não há desenvolvimento intelectual e moral (PIAGET, 1994). 

Marin (2004) aponta que a educação é vista como instrumento de formação 

do ser humano e inserção do mesmo em uma sociedade organizada, em que as 

obrigações morais é que permitem o desenvolvimento do senso ético. Essa mesma 
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educação, ensina a moralidade, reflete valores alheios à essência da ética, submissa 

à condições de domínio cultural e alienação. 

Em síntese, de acordo com a teoria de Piaget a moral é construída a partir 

das inúmeras interações que estabelece com o meio, principalmente com o meio 

social (interações sociais) e se organiza em duas morais: a heteronomia que se 

caracteriza pela moral da obediência a algo externo e a autonomia que se 

caracteriza pelo autogoverno e pelas ações de cooperação e reciprocidade. 

Entendemos que pensar a questão ambiental da forma que é preconizada 

pelos estudiosos, apenas a moral autônoma é capaz de verdadeiramente proteger o 

ambiente porque implica em cooperação, reciprocidade, descentração, auto-

regulação e autogoverno. 

Para finalizar o quadro teórico apresentaremos os estudos que utilizaram a 

escala NEP para avaliar as atitudes ambientais em crianças. 

 

2.4 Pesquisas Atuais 

 

O presente estudo teve como objetivo construir uma escala de julgamento 

moral ambiental de crianças. Para tanto, buscamos estudos recentes sobre a Escala 

NEP (New Environmental Paradigm) para avaliação ambiental em crianças. Para 

cumprir com o objetivo descrito, foi realizada uma busca na literatura por meio do 

Periódico CAPES, caracterizada como uma meta-base de dados. As etapas 

constituintes deste processo deu-se a partir da leitura dos títulos, em seguida, leitura 

dos resumos e, por último, pela leitura completa dos artigos. Foram identificadas as 

bases PubMed, Scielo, Lilacs. A busca inicial foi feita estabelecendo limites para os 

artigos em português, inglês e espanhol. Os termos utilizados foram scale NEP e 

children.  

Foram encontradas 19 referências, sendo mantidos 10 artigos e 2 aparecem 

repetidos, por atenderem ao objetivo deste estudo. Estudos sobre o uso da Escala 

NEP em crianças são escassos, se deparam com a necessidade de adaptarem a 

escala para os devidos fins. 

Um dos artigos excluídos foi por se tratar de redução de consumo de energia, 

outro por falar sobre distonia muscular, o terceiro por abordar abuso sexual infantil, o 

quarto fala sobre a escala NEP, mas em uso em professores não apresentando a 
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faixa etária procurada, o quinto e o sexto utiliza a escala NEP em adolescentes e 

adultos, o sétimo discorre sobre a escala de comportamento ecológico CEB, mas 

não cita o NEP, o penúltimo por relacionar que valores ambientais estarem 

relacionados as diferenças de gêneros, mas não utiliza a Escala NEP e não 

apresenta qual faixa etária foi realizada o estudo e finalmente o último por pesquisar 

universitários e seu apoio a sustentabilidade. 

A partir dos anos 80, iniciaram estudos sobre o meio ambiente e as atitudes 

ambientais em crianças, jovens e adultos. Havia a preocupação com a percepção do 

homem frente aos problemas ambientais como o uso da energia e a poluição. Mas 

esforços mais recentes ampliaram a percepção da relação do homem com a 

natureza, bem como seus valores culturais.  

Surge então, um maior interesse para com a educação ambiental e em 

programas educacionais a fim de estimular a consciência sobre o ambiente. A 

eficácia da educação ambiental, era por muitas vezes testada, medindo atitudes 

ambientais baseado em crenças, atitudes, visões e comportamentos (KOPNINA, 

2012). 

Kopnina (2012) cita que inicialmente a escala utilizada era a Escala Geral do 

Comportamento Ambiental (GEB), desenvolvida por Kaiser et al., composta por 50 

perguntas (sim/não) que tratavam sobre atividades ambientais. Entretanto, uma das 

medidas mais populares sobre crenças e visões de mundo, relacionada a atitudes 

ambientais, é a Escala NEP (New Environmental Paradigm) desenvolvida por 

Dunlap e VanLiere em 1978. Essa escala foi padronizada para 36 países, incluindo 

15 itens. Em 2007, Manoli et al., adequa a escala NEP para uso em crianças, com 

10 itens em formato tipo Likert: Discorda Fortemente (1), Discorda Medianamente 

(2), Nem Concorda, Nem Discorda (3), Concorda Medianamente (4) e Concorda 

Fortemente (5). 

Manoli e colaboradores (2010) falam sobre a importância do reconhecimento 

de examinar a relação da sociedade com o ambiente, uma vez que os problemas 

locais estão tornando-se mundiais. Dessa forma tem como objetivo investigar as 

visões de mundo ambiental das crianças e comparar com as visões de mundo das 

crianças com os de adultos, usando uma medida comparável e estudar como visões 

de mundo mudam à medida que as crianças se tornam adultos. Participaram do 

estudo 30 crianças entre 10-12 anos de idade para a primeira fase e 54 para a 
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segunda fase. Algumas palavras foram alteradas para um melhor entendimento das 

crianças. A conclusão foi que a escala NEP revisada é apropriada para crianças com 

a idade citada acima; as visões de mundo são crenças profundamente enraizadas e 

mudanças são lentas e pôr fim a escala adaptada é um instrumento útil para a 

avaliar a capacidade de aprendizagem ambiental e produzir mudanças de visão de 

mundo. 

Pauw e Petegem (2012) buscaram com a escala NEP para crianças investigar 

e analisar se crenças na Bélgica, Vietnã e Zimbabué são coerentes com a posição 

dominante da natureza humana e a fé que as tecnologias serão capazes de resolver 

todos os problemas, inclusive uma crise ecológica e analisar se os seres humanos 

fazem parte da natureza e suas limitações ao crescimento. As respostas foram 

comparadas baseada no Programa das Nações Unidas para o Índice de 

Desenvolvimento Humano, a fim de analisar os escores de países industrializados, 

uma comunidade urbana no desenvolvimento de um país e uma comunidade rural 

no desenvolvimento de um país. A escala foi administrada em 524 alunos no 

Zimbabué, 449 no Vietnã e 613 na Bélgica com crianças entre 13-15 anos. A 

conclusão do estudo revelou diferenças claras entre as concepções ecológicas dos 

diferentes países. A pontuação mais alta foi da Bélgica, seguida pelo Vietnã e por 

último Zimbabué, demonstrando que as visões de mundo estão diretamente ligadas 

à cultura. 

Collado e colaboradores (2012) sugerem que a base de atitudes e 

comportamentos pró-ambientais dos adultos é criado durante a infância, baseado 

em suas experiências com a natureza. A exposição à natureza pode oferecer 

benefícios como o aumento da sensibilidade e aumento do bem-estar psicológico. O 

estudo foi realizado com 397 crianças de um acampamento, e o objetivo é verificar 

se a estadia nesse local junto à natureza interfere nos componentes afetivos e 

cognitivos relacionados a atitudes e comportamentos ambientais. O resultado 

encontrado foi que a natureza conduz um aumento na disponibilidade para exibir 

comportamentos ambientais favoráveis. 

Wu (2012), fala sobre a versão chinesa da escala NEP que foi adotada em 

uma pesquisa com 507 estudantes entre 10-12 anos de idade. Foi comprovada sua 

confiabilidade, mas houveram algumas dificuldades de compreensão de itens, e o 

autor entende que se dá pelas diferenças culturais na interpretação. 
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Li e Lang (2014) buscaram em seu estudo examinar os efeitos das escolas e 

dos pais na visão da relação homem-natureza das crianças, uma vez que exercem 

grande influência sobre as mesmas. O estudo aponta sobre a importância de uma 

educação mais equitativa e que a educação ambiental é de grande importância no 

que diz respeito ao ensino e estímulo a comportamentos pró-ambientais. O trabalho 

teve por objetivo analisar como as crianças percebem a relação homem-natureza, se 

a percepção delas está relacionada com a de seus pais e se a educação ambiental 

nas escolas faz diferença. Participaram do estudo 674 crianças de duas diferentes 

escolas, em salas de 6º ano. O resultado obtido é que as crianças apresentaram 

atitudes mais pró-ambientais que seus pais e ‘escolas verdes’ são capazes de nutrir 

visões de mundo amigáveis e não prejudiciais ao meio ambiente. Assim notou-se 

que a escola e a família são de grande importância nos processos de socialização 

das crianças e na mudança da visão de mundo. 

Collado e colaboradores (2015) apontam em seu artigo o uso de três escalas 

administradas em forma de um conjunto de quatro jogos desenvolvido por Evans et 

al. (2007a) com base em uma escala Likert de 4 pontos: nunca (1), às vezes (2), a 

maioria do tempo (3) e sempre (4). Os números foram colocados sobre o piso e o 

participante tinha que saltar próximo à palavra que indicasse o comportamento mais 

frequente. Outra atividade realizada constituiu-se na construção de dois cenários 

alternativos sobre histórias relacionadas a questões ambientais locais e como o 

participante se sentem em relação ao que foi colocado. E, por último um jogo de 

tabuleiro em que o participante ‘competiu’ com o pesquisador, em condições em que 

eram possível escolher entre duas possibilidades. Os jogos têm por objetivo medir 

as dimensões afetivas e cognitivas relacionadas às atitudes ambientais. O resultado 

do estudo mostrou um vínculo positivo entre crianças e o ambiente, apresentando 

comportamentos pró-ecológicos, e que não parece existir relação entre pais pró-

ecológicos e as atitudes e comportamentos de seus filhos. 

Hawcroft e Milfont (2009) tiveram como objetivo do seu estudo fornecer 

informações sobre estudos que utilizaram a Escala NEP nos últimos 30 anos, 

apontando como foi feito o esforço de utilizar a escala em questão em uma ampla 

gama de configurações culturais e testar as variações do uso da mesma. Concluiu 

com sua pesquisa que a Escala NEP apresenta poucas informações sobre suas 

características: composição das amostras e variação no comprimento da escala e 
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conteúdo do item. Esse estudo foi realizado analisando países da América do Norte, 

por este motivo os autores ressaltam que é importante realizar novas pesquisas, 

incluindo estudos de diferentes países. 

Riley e Dunlap (2010), apontam o Novo Paradigma Ambiental (NEP) como a 

medida mais utilizada para avaliar a questão ambiental e sido empregada em 

diversos estudos e aplicadas em diferentes nações. No artigo falam sobre a criação 

da escala NEP que surge para analisar a preocupação com o meio ambiente das 

pessoas num modo geral e não apenas pensando poluição do ar e da água de sua 

localidade. Surge para analisar a consciência ambiental do ser humano. Conta que 

de início foram criados 12 itens, mas viu-se a necessidade de uma revisão, sendo 

incluídos então mais 03 itens. Foi realizada uma pesquisa de internet com 328 

indivíduos de 23 diferentes nações. Críticas surgiram, uma vez que a escala não 

cabe a todas as populações, devido a cultura e crenças de cada país. A conclusão 

sobre o estudo aponta que a educação ambiental, formal e informal, é a base para 

que haja uma visão de mundo ecológica entre as atuais e próximas gerações e a 

criação de programas que estimulem as crianças a uma sensibilidade ambiental. 

Com estes estudos sobre a NEP, poderíamos pensar porque construir uma 

nova escala? Noblet, Anderson e Teisl (2013) argumentam que a NEP é uma escala 

incompleta porque não reflete debates contemporâneos em ética ambiental e 

apontam uma deficiência específica da NEP no que se ao ecocentrismo que no 

nosso caso seria semelhante ao nosso conceito de autonomia. O estudo dos 

autores, os levaram a encontrar pontos de vista ecocêntrico da escala, mas 

questionaram a sua validade e confiabilidade para captar a visão ecológica. 

No mesmo sentido, Vikan, et al. (2007) questionaram se a NEP é consistente 

com relação entre os escores de justiça baseado na moralidade do cuidado, gênero 

e orientação cultural. Os autores não encontraram relação entre julgamento moral e 

gênero na amostra brasileira e norueguesa. 

Assim, nosso estudo vem buscar propor a construção de escala voltada 

diretamente à questão moral em crianças, tendo como base o que é certo ou não 

fazer em situações do cotidiano e pensando sobre as duas morais propostas por 

Piaget (1932/1994) heteronomia (moral da obediência) ou autonomia (autogoverno). 

Com isso finalizamos o quadro teórico que permitiu conhecer melhor o 

fenômeno estudado. Passaremos a delinear o método que possibilitará atingir os 
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objetivos propostos, responder à pergunta-problema e comprovar ou não nossa 

hipótese. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



44 

 

3 MÉTODO 

 

A presente pesquisa caracteriza-se por ser exploratória, descritiva, de corte 

transversal e de abordagem quantitativa. 

Como o objetivo do estudo foi construir e validar uma escala de Julgamento 

Moral Ambiental, inicialmente foi feito um estudo para a construção da escala o qual 

foi denominado de Estudo 1. Em seguida, a escala preliminar foi aplicada a uma 

amostra maior para a análise dos itens pela análise fatorial exploratória e validação 

concorrente o qual foi denominado de Estudo 2. 

Os procedimentos éticos foram os mesmos para os dois estudos. Inicialmente 

foi encaminhado pedido de autorização ao Departamento de Educação e para duas 

escolas da rede particular de ensino. Na ocasião foi explicado os objetivos do estudo 

e que o início se daria após a aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) do Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino FAE. 

Em seguida o projeto foi submetido ao CEP e está aprovado sob o CAAE 

54211716.5.0000.5382. Todas as determinações da Resolução 466/2012 e suas 

complementares foram cumpridas: todos os participantes menores de 18 anos 

assinaram o Termo de Assentimento e os responsáveis legais o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (ANEXOS A e B). Nestes documentos estão 

explicitados os objetivos do estudo, a garantia do sigilo, privacidade bem como os 

riscos e benefícios. Os riscos possíveis descritos referem-se ao desconforto 

psicológico (enfado ou tédio) e cansaço com o tempo gasto para a participação do 

estudo. Quanto aos benefícios informa que estes não serão diretos, mas que os 

participantes poderão se beneficiar com os resultados finais do estudo. 

  

3.1 Estudo 1: estudo de construção da escala 

 

3.1.1 Construção dos itens da escala 

 

Para a construção da escala de Julgamento Moral Ambiental (JMA) definimos 

as seguintes etapas constitutivas, baseadas em Urbina (2007): 

Etapa 1: decisão de construir uma escala. A decisão de construir um teste, 

segundo Urbina (2007) parte da necessidade de se “medir” alguma variável latente e 



45 

 

pela inexistência de um teste que tenha o objetivo desejado. Estas decisões foram 

discutidas entre as pesquisadoras e uma busca nas bases de dados científicas 

revelou a ausência de instrumento que avalia o julgamento moral ambiental. 

Etapa 2: estudo minucioso da teoria psicológica. Foi realizado estudo 

minucioso da teoria psicológica no que se refere à moralidade humana em quatro 

dimensões: obediência, respeito, justiça e autonomia. Estas dimensões foram eleitas 

porque inicialmente seriam estas as dimensões que estavam sendo buscadas para 

definição das variáveis latentes, considerando a construção da Escala de 

Concepções Educativas Morais, realizada por Caetano (2009) tendo como base a 

teoria piagetiana. 

Etapa 3: delineamento da escala. Em seguida, as pesquisadoras definiram o 

tipo de população (crianças na idade de 8 a 12 anos), o objetivo do teste (medir o 

julgamento moral ambiental), método de administração (individual ou coletivo) e 

formato das respostas do teste (escala Likert de 3 pontos), considerando a facilidade 

e clareza para a criança. 

Etapa 4: construção dos itens da escala. Foi criado um pool de itens com 

base nas dimensões morais escolhidas. Para tanto, buscamos itens que estivessem 

relacionados com as regras e normas ambientais apresentadas às crianças, mas 

que pudessem exprimir os traços latentes definidos. Posteriormente os itens foram 

submetidos a revisores para uma análise semântica. 

Foram elaborados 60 itens (APÊNDICE A) e em seguida foi realizada a 

adequação e a compreensão dos itens. Para tanto, foi solicitado que os experts 

(duas psicólogas, dois engenheiros e uma fisioterapeuta) indicassem se os itens da 

escala eram ou não pertinentes para medir os constructos, respondendo se estavam 

redigidos de forma clara, simples, adequada à linguagem infantil, se eram 

necessários e a possibilidade de serem respondidos por meio da escala de tipo 

Likert. 

Nesta etapa, foi medido o nível de concordância do processo avaliativo entre 

os experts, sendo realizada através de três testes: Porcentagem de Concordância, 

Coeficiente Kappa de Fleiss (FLEISS, 1971) e Coeficiente Alfa de Krippendroff. 

No caso do julgamento quanto ao tipo de domínio de cada item, a análise de 

concordância foi realizada através do cálculo de concordância entre pares de 

julgadores. Após a estimação da Porcentagem de Concordância para cada um dos 
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pares, calculou-se a média geral da porcentagem entre os experts. Como resultado 

foi observada uma concordância geral entre os cinco experts de 48,17%. 

Como complemento à esta análise inicial, escolhemos realizar técnicas 

destinadas à avaliação da concordância de julgamento entre mais de dois julgadores 

quando se trabalha com uma avaliação baseada em variáveis categóricas. Este tipo 

de análise leva em conta a independência no julgamento de cada julgador, o que 

não ocorre na análise de Porcentagem de Concordância. 

O coeficiente Kappa de Fleiss apresentou um grau baixo de concordância 

entre os juízes (κ = 0,297). O coeficiente Alfa de Krippendorff também apresentou 

um grau baixo de concordância entre os juízes ( = 0,299). Diferente do Kappa de 

Kleiss, o Alfa de Krippendorff é considerado uma análise mais ampla, podendo ser 

usado com variáveis de diferentes naturezas, aceitando a existência de dados 

perdidos e permitindo o uso de reamostragem e comparações múltiplas, como 

através de bootstrap (HAYES e KRIPPENDORFF, 2007). 

Na avaliação dos itens quanto à sua qualidade, foi observada uma 

concordância geral entre os 5 experts de 80,13%. O coeficiente Kappa de Fleiss 

apresentou um grau moderado de concordância entre os juízes (κ = 0,518). O 

coeficiente Alfa de Krippendorff também apresentou um grau moderado de 

concordância entre os juízes ( = 0,519). 

Os cálculos da Porcentagem de Concordância e do coeficiente Kappa de 

Kleiss foram realizados utilizando-se o software Excel, enquanto a análise do 

coeficiente Alfa de Krippendorff foi realizada através do software SPSS 21, 

utilizando-se a Macro KALPHA, desenvolvida por Hayes e Krippendorf (2007). 

Com isso, as pesquisadoras fizeram a releitura e uma análise qualitativa de 

todos os itens e reviram a pertinência de se utilizar os quatro construtos, uma vez 

que os dados discordantes entre os juízes apontavam divergência entre eles. Assim, 

os itens foram repensados em apenas dois construtos: heteronomia e autonomia e 

cada pesquisadora julgou os itens nestas duas dimensões e houve concordância 

entre elas na totalidade dos itens. Isso porque, uma análise mais detalhada, 

demonstrou que os quatro construtos poderiam compor estes dois fatores. Ficou 

definido como heteronomia itens se que referiam a algum controle externo e 

cumprimento da regra a partir da punição e autonomia itens que se referia a algum 
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controle interno e cumprimento da regra a partir da consciência da necessidade de 

sua existência e ao autogoverno. 

Com isso, a escala com 60 itens foi aplicada a uma amostra reduzida de 

crianças. 

 Etapa 5: aplicação da escala a uma pequena amostra. Tendo sido avaliada a 

escala, e feito as adequações das questões da escala na sequência foi feita a 

realização de um estudo piloto para a avaliação da compreensão das questões. 

Participaram deste momento um grupo reduzido de integrantes, sendo 43 crianças 

de 8 a 12 anos (9,9 ± 1,2 anos), de ambos os sexos (masculino 60,5% e feminino 

39,5) de uma escola particular.  

O instrumento piloto apresentou sessenta afirmativas, respondidos por meio 

da escala Likert de três pontos, sendo assinalado 0 se nunca ocorre, 1 para às 

vezes e 2 para sempre. A aplicação levou em média de 25 minutos com cada grupo 

de faixa etária. 

Nesta etapa foi realizada a Análise Fatorial Exploratória, ou seja, analisar o 

padrão de correlações existentes entre as variáveis e utilizar esses padrões de 

correlações para agrupá-las em fatores, os quais não podem ser observados 

diretamente. Esta análise confirmou dois fatores, os quais ficaram definidos 

enquanto heteronomia e autonomia. Além disso foi solicitada a análise de frequência 

de respostas da escala Likert e os itens escolhidos foram os que tiveram 

aproximadamente a mesma distribuição entre o nível de concordância da escala 

(sempre, às vezes ou nunca). Dos sessenta itens a escala final passou para vinte 

itens, sendo dez que correspondessem à heteronomia e dez à autonomia 

(APÊNDICE B). Foram escolhidos os itens que apresentaram carga fatorial acima de 

0,40. A escala foi denominada de Escala de Julgamento Moral Ambiental – EJMA. 

Os resultados desta etapa estão apresentados no item Resultados. 

 Etapa 6: a escala final. Foi definido o tamanho da escala e os procedimentos 

de administração e avaliação. 

 

3.2 Estudo 2: análise fatorial exploratória e estudo de validação 

 

 Consistiu na aplicação final da escala e estudo de validação. Feito todas as 

etapas de construção a escala foi aplicada a uma nova amostra de crianças e 
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juntamente foi realizado o estudo de validação. Esta etapa constou com a análise 

fatorial exploratória da escala de julgamento moral ambiental bem como com a 

correlação com a Escala NEP. 

 

3.2.1 Participantes 

 

Fizeram parte da pesquisa (Estudo 2) 581 crianças de 8 a 12 anos (9,8 ± 1,3 

anos), de ambos os sexos (masculino com 44,9% e feminino com 55,1%), que 

frequentam escolas públicas e privadas de uma cidade do interior do estado de São 

Paulo/SP. A amostra foi dividida em 5 faixas de idade (8, 9, 10, 11 e 12 anos). 

Para compor o cálculo amostral, utilizamos o critério “razão itens/sujeito” 

indicado quando são necessárias Análises Fatoriais. Conforme tal critério, para que 

se possa realizar uma Análise Fatorial confiável é importante que a amostra 

contenha pelo menos cinco vezes o número de itens do instrumento a ser avaliado. 

Esperávamos que a escala tivesse aproximadamente 10 itens para cada construto. 

 

 

3.2.1.1 Critérios de exclusão 

 

Foram excluídas crianças que apresentavam deficiência física que 

impossibilitasse o preenchimento da escala que é de auto-relato e crianças que não 

estavam alfabetizadas, segundo a indicação da professora. 

 

 

3.2.2 Instrumentos 

 

1) Escala de Julgamento Moral Ambiental: Esta escala foi construída pelas 

pesquisadoras e ficou composta por 20 itens, sendo 10 relativos à heteronomia e 10 

à autonomia. A forma de resposta é do tipo Likert de 3 pontos: 0 – nunca, 1 – às 

vezes, 2 – sempre. 

2) New Environmental Paradigm (NEP): Para o processo de validação foi 

escolhida a escala NEP por ser a mais utilizada para avaliar a dimensão ambiental. 
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O tipo de validação foi a concorrente que implica na coleta de dados simultânea ao 

outro instrumento que neste caso é a EJMA. 

Sobre as medidas relativas à preocupação ambiental, elas iniciam no final dos 

anos 70 e avaliavam intenções comportamentais, conhecimentos, atitudes entre 

outros fatores (CASTRO, 2003). O autor informa que nos anos 80 algumas escalas 

passam a ser aceitas como “psicometricamente respeitáveis”, dentre elas a Escala 

NEP (New Environmental Paradigm) de Dunlap e Van Liere (1978). A escala NEP foi 

constituída inicialmente por 12 itens e mais tarde modificada e passando a constituir 

então 15 itens. É uma escala de tipo Likert de 5 pontos, oferecendo as seguintes 

opções de respostas: concorda fortemente, concorda medianamente, nem concorda 

e nem discorda, discorda medianamente, discorda fortemente (VIKAN et al., 2007). 

Battistella et al. (2012) apontam que a escala NEP apresenta 5 faces: a realidade de 

limites do crescimento (questões 1, 6, 11), antiantropocentrismo (questões 2, 7, 12), 

a fragilidade do equilíbrio da natureza (questões 3, 8,13), a rejeição do 

excepcionalismo (questões 4, 9, 14) e a possibilidade de uma crise ecológica 

(questões 5, 10, 15), e as questões ímpares quando acordadas indicam uma visão 

pró-ambiental e, as questões pares quando discordadas também indicam uma visão 

pró-ambiental. 

Avaliar as visões de mundo ambientais durante a infância é de grande 

interesse. A Escala NEP, revisada para crianças, precisou de adequações, e as 

palavras foram substituídas por sinônimos mais familiares. O estudo sugeriu também 

que a escala tivesse 10 itens ao invés de 15, pois seria mais apropriado para o uso 

com essa fase. Também trataram a escala como uma medida unidimensional, 

fornecendo uma pontuação geral no antropocêntrico (baixa pontuação) para 

ecocêntrico (pontuação alta), após a pontuação reversa dos itens negativamente 

redigidos da escala (itens 3, 6, 7 e 9) (Manolli, 2007). 

 

3.2.3 Procedimento 

 

3.2.3.1 Procedimento de coleta de dados 

 

O primeiro passo foi a autorização do Departamento de Educação para 

acesso às escolas municipais. Após isso, a pesquisadora entrou em contato com as 
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escolas do município explicando sobre a pesquisa e qual seu objetivo. Aquelas que 

demonstraram interesse foi encaminhado aos responsáveis o Termo de 

Consentimento. Foi estipulado um prazo para a entrega desses termos e a aplicação 

ocorreu com aqueles que estavam de acordo.  

 A coleta foi de forma coletiva e em datas e horários agendados segundo a 

disponibilidade das escolas. Depois de criar um rapport consistente com os 

participantes de uma sala de aula, foram expostos os procedimentos gerais 

pertinentes à aplicação das escalas; entrega do Termo de Assentimento às crianças 

que já tinham autorização dos pais e, por fim, os pesquisadores entregaram o 

material necessário para a tarefa e explicaram as instruções de aplicação seguindo 

criteriosamente as indicações fornecidas pelos manuais técnicos. O tempo médio de 

aplicação foi de aproximadamente 30 minutos nos dois estudos. 

 

3.2.3.2 Procedimento de análise de dados  

  

Os resultados foram organizados em uma planilha. Foi realizada análise 

fatorial exploratória da Escala de Julgamento Moral Ambiental e a correlação da 

escala com a Escala NEP. 

A dimensionalidade da EJMA foi explorada por meio do método de Hull 

Confirmatory Fit Index, a partir de uma análise fatorial exploratória categórica 

Unweighted Least Square (ULS) com correlações policóricas. Para tanto, a análise 

foi realizada por meio do software Factor 9.2. O conjunto final de itens foi avaliado a 

partir de uma análise fatorial confirmatória categórica Weigted Least Square Mean – 

and Variance-adjusted (WLSMV) por meio do programa Mplus 7.11 (HAUCK FILHO 

et al., 2014). Finalmente, foi empregada uma análise de Receiver Operating 

Characteristic Curve (ROC) a fim de investigar a possibilidade de construir um ponto 

de corte clínico para o instrumento. A finalidade desses pontos de corte foi a de 

viabilizar o uso da ferramenta para fins de triagem em contextos educacionais. 

Em seguida, os dados da Escala de Julgamento Moral Ambiental foram 

correlacionados com a NEP a fim de realizar a validade concorrente. 
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4 RESULTADOS 

 

Os resultados apresentados referem-se ao Estudo 1 de construção da escala 

e ao Estudo 2 o qual foi realizada a análise fatorial exploratória e confirmatória, bem 

como o estudo de validação concorrente. 

 

 

4.1 Artigo 1: Avaliação da Consciência Ambiental em Crianças: uma avaliação 

com a Escala NEP 
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RESUMO 

O presente estudo teve por objetivo analisar o teste NEP (New Environmental 

Paradigm) no que diz respeito à consciência ambiental. Participaram do estudo 581 

crianças de 8 a 12 anos, divididos em 5 grupos, de ambos os sexos, de escolas 

públicas e privadas. Os resultados mostraram que as crianças têm desenvolvido 

uma visão ecocêntrica no que diz respeito a educação ambiental, o que está 

relacionado tanto as informações fornecidas no ambiente familiar quanto escolar. É 
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de grande relevância nos dias atuais que o tema ambiental seja trabalhado com 

crianças, a fim de construirmos uma sociedade ambientalmente mais consciente. 

Palavras-chave: crianças, meio ambiente, NEP 

 

ABSTRACT 

The present study aimed to analyze the NEP (New Environmental Paradigm) test 

with regard to environmental awareness. 581 children aged 8 to 12 years old, divided 

into 5 groups, of both sexes from public and private schools participated in the study. 

The results showed that children have developed an ecocentric vision regarding 

environmental education, which is related to both the information provided in the 

family and school environment. It is of great relevance nowadays that the 

environmental theme be worked with children in order to build an environmentally 

more conscious society.  

Key world: children, environment, NEP 

 

INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa se torna relevante devido a importância que o meio ambiente 

tem para o ser humano. Além da devida responsabilidade na formação das crianças, 

para que de fato exerçam seu papel de forma consciente perante toda sociedade na 

preservação do meio ambiente. 

Segundo Jacob (2003) a reflexão de algumas práticas da sociedade, em um 

contexto onde se evidencia a degradação do meio ambiente e seu ecossistema, 

envolve uma necessária articulação com a produção de sentidos sobre a educação 

ambiental. Diante deste fato, Sorrentino et al. (2005) nos diz que a urgente 

transformação social da qual trata a educação ambiental, tem como objetivo a 

superação das injustiças ambientais, da desigualdade social, da apropriação 

capitalista e funcionalista da natureza e da própria humanidade. 

Muitos países estão engajados na temática ambiental e assuntos 

relacionados a ecoeficiência, sustentabilidade e cidadania. No atual cenário onde 

ocorre um aumento da degradação ambiental é importante a participação de toda a 

sociedade na elaboração de ações voltadas a preservação do ambiente (Battistella 

et al, 2012). 
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O paradigma mais adequado para se referir ao desenvolvimento sustentável 

seria o equilíbrio entre o crescimento e desenvolvimento econômico e social como 

garantia de proporcionar às gerações futuras um meio ambiente saudável, sem 

negligenciar o progresso da indústria e comércio (Brasil, Pompeu e Oliveira, 2014). 

A mudança climática é um desafio global inevitável e urgente, com 

implicações à longo prazo para o desenvolvimento sustentável de todos os países. 

Na luta contra as mudanças climáticas, os jovens estão potencialmente bem 

posicionados para desencadear uma mudança societária ambiciosa e de longo 

prazo, adotando atitudes e comportamentos sustentáveis no uso de energia desde 

as primeiras idades e influenciando as decisões dos pais. No entanto, pesquisas 

mostraram que a conscientização e o compromisso ainda são limitados: a juventude 

está ainda menos preocupada com o meio ambiente do que os grupos etários mais 

velhos e menos propensos a se envolver em ações ambientalmente responsáveis 

(Ouariachi et al, 2017). 

Neste cenário, as crianças são a força de trabalho futura de uma sociedade e, 

como elas percebem as relações humanas afetará suas decisões em questões 

relevantes para a sustentabilidade de uma sociedade. A educação ambiental cultiva 

a apreciação das pessoas pela natureza, transmite conhecimento sobre o meio 

ambiente e nutre comportamentos ambientalmente amigáveis. No centro, a 

educação ambiental tende a ajudar os alunos a desenvolver um relacionamento com 

a natureza que não é mais fortemente antropocêntrico (Li e Lang, 2015).  

Segundo Hansen (2015), a criança é o personagem principal no meio cultural, 

social e histórico, porque tem algo programado para se desenvolver, tanto no 

quesito vida – em seu sentido literal – quanto no âmbito cultural. É no 

questionamento dos porquês que a criança cresce sociologicamente, sendo na 

idade entre quatro a seis anos que ela precisa viver a prática para aprender a teoria 

passada. Por isso a importância da educação ambiental logo cedo. 

Se a educação quer concluir seu ciclo de formação educacional infantil, então 

deve-se desenvolver crianças cientes de suas reponsabilidades para a vida. Esse é 

o grande desafio, mostrando que a criança como o sujeito da situação, deve exercer 

com fundamental importância sua responsabilidade perante a sociedade (Fadanni e 

Massola, 2010). 
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Outro ponto fundamental apresentado por Martinho e Talamoni (2007), é a 

forma com que se aborda o tema de acordo com a faixa etária: como deve ser a 

aplicação de questionários para crianças que ainda estão no processo de 

alfabetização, como colocar os alunos em rodas de conversas. O professor colocar 

em jogo sobre o que acha do tema ou também agir como soberano na sala, pode 

colocar em cheque o diálogo com as crianças e, no que concerne aos desenhos, 

pode ser que alguns indivíduos não consigam colocar no papel o tema proposto. 

Medeiros (2011) relatam que educação ambiental é quando o discente 

começa a entender sobre o que permeia o meio ambiente, obtendo uma nova visão 

sobre ele e se tornando um exponencial que irá transformar o método de 

conservação ambiental. 

Para Seniciato e Cavassan (2004), as aulas de ciências desenvolvidas fora da 

sala de aula e diretamente na natureza, fazem toda a diferença para a criança 

adquirir um maior conhecimento. Sendo assim, a maioria das pesquisas no ambiente 

natural é para verificar a postura do aluno sobre o aprendizado da educação 

ambiental, demostrando se ele estará pronto para responder sobre os problemas 

ambientais e sociais no seu âmbito de convivência. 

A educação ambiental é algo que permeia todos os quesitos sociais, levando 

desde a infância até a fase adulta, conhecimento sobre o ambiente em que vivemos, 

formando indivíduos conscientes de seu dever ambiental junto à sociedade, 

priorizando o desenvolvimento econômico harmonioso com todas as fontes de vida 

e, principalmente, pensando no futuro para que sempre se continue usufruindo dos 

recursos naturais disponíveis. Daí a importância da educação ambiental infantil, pois 

é onde tudo começa e, se as pessoas forem ensinadas desde pequenas, crescerão 

sabendo nitidamente sobre sua função na sociedade. 

De acordo com Li e Lang (2015), este tipo de mudança de paradigma tem 

sido considerado indispensável para a busca do desenvolvimento sustentável pelos 

principais acadêmicos no campo da sociologia ambiental. Da mesma forma, 

organizações internacionais, como as Nações Unidas e os políticos, também 

consideram a educação ambiental importante para a busca do desenvolvimento 

sustentável e a promoção de conferências internacionais e entre governos 

nacionais. 
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Sendo assim, uma maneira de ver as atitudes e comportamentos ambientais 

é dentro do contexto do desenvolvimento prosocial. Os comportamentos prosociais 

são geralmente considerados como aquelas ações voluntárias que se destinam a 

ajudar ou beneficiar outro indivíduo ou grupo de indivíduos. O comportamento 

prosocial não é necessariamente limitado às ações voluntárias destinadas a 

beneficiar outra pessoa. Por exemplo, as pessoas que frequentemente exibem 

comportamentos carinhosos e nutritivos em direção a animais, particularmente 

animais de estimação. Além disso, os comportamentos prosociais podem ser 

pensados como incluindo o cuidado e a proteção do mundo em que vivemos. 

Embora essa definição seja mais ampla, o desenvolvimento de atitudes e 

comportamentos pró-ambientais se enquadra claramente no contexto do 

desenvolvimento prosocial (Musser e Diamond, 1999). 

De acordo com Walsh e MacLachlan (2006) para quantificar o 

desenvolvimento prosocial dentro do contexto da educação ambiental havia a 

necessidade de um método padronizado de avaliação. Em resposta à falta de 

escalas com propriedades psicométricas robustas e em um esforço para produzir 

uma escala para avaliar a eficácia da educação ambiental, os pesquisadores 

desenvolveram a Escala de Condução e Conhecimento Ambiental da Criança. 

Informou-se que a escala tem propriedades psicométricas impressionantes e parece 

preencher uma lacuna importante na avaliação da educação ambiental. 

Como as crianças têm demonstrado adquirir conhecimento e desenvolver 

atitudes sobre questões ambientais desde o jardim de infância, e porque as atitudes 

e os conhecimentos iniciais formam o pensamento posterior de adolescentes e 

adultos, há uma necessidade considerável de instrumentos que irão avaliar o 

desenvolvimento de atitudes e conhecimentos ambientais durante este importante 

período formativo (Leeming et al, 1995).   

A educação ambiental visa formar pessoas com senso ético no que diz 

respeito às suas relações com a sociedade e a natureza, ou seja, visa uma 

transformação social no que se refere a refletir sobre a aquisição dos conhecimentos 

e como estes interferem no comportamento e valores dos indivíduos. A educação 

ambiental busca ainda a qualidade de vida, democracia e cidadania e que para se 

possa alcançar avanços significativos, é fundamental ações educativas que 

proporcionem participação efetiva (Reigada e Reis, 2004). 
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A partir dos anos 80, iniciaram estudos sobre o meio ambiente e as atitudes 

ambientais em crianças, jovens e adultos. Havia a preocupação com a percepção do 

homem frente aos problemas ambientais como o uso da energia e a poluição. Mas 

esforços mais recentes ampliaram a percepção da relação do homem com a 

natureza, bem como seus valores culturais.  

O meio ambiente está diretamente relacionado aos aspectos éticos, políticos, 

econômicos, sociais e culturais dos seres humanos, e por esse motivo é necessário 

que se tenha uma visão global para que seja possível então alternativas e soluções 

para os problemas que possam surgir (Dias, 2004). 

O conceito de ‘desenvolvimento’ contextualiza uma concepção de história, 

economia, sociedade e ser humano. No entanto, em seus primórdios, este conceito 

estava vinculado à ideia de felicidade e bem-estar relacionados à obtenção de bens 

materiais. Neste sentido, há uma crítica ao capitalismo uma vez que este ao visar o 

lucro, a acumulação ilimitada e pela exploração do trabalho, estaria na contramão 

das necessidades das pessoas. Esse tema é central nos debates relacionados à 

Carta da Terra que preconiza a incompatibilidade deste regime com um crescimento 

com equidade (Gadotti, 2005).  

Gadotti (2005) acentua que as pedagogias clássicas se caracterizavam por 

ser antropocêntricas e com a Ecopedagogia esta característica muda, melhor 

dizendo, se amplia abarcando uma consciência planetária e desta para uma nova 

referência ética e social a qual é denominada de civilização planetária. O termo 

‘cidadania planetária’ é utilizado para expressar um conjunto de princípios, valores, 

atitudes e comportamentos que revela que a Terra é percebida como uma única 

comunidade que ultrapassa a relação do ‘desenvolvimento sustentável’ com a 

economia. 

Para alcançar a cidadania planetária é necessário que o ser humano tenha 

consciência da importância da cultura da sustentabilidade, em que o foco será a 

superação da desigualdade. Essa tarefa, segundo Gadotti (2005) não é fácil, uma 

vez que há enormes desafios tanto por parte dos educadores quanto para os 

responsáveis pelos sistemas educacionais. Para tanto, a educação que vise a 

cidadania planetária necessita rever os currículos, reorientar a visão de mundo, da 

educação como espaço de inserção do indivíduo sendo este em uma comunidade 

que é ao mesmo tempo local e global. 
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A sustentabilidade, mais especificamente a ecologia, está atrelada ao 

princípio da dignidade humana. Segundo Richter e Veronese (2014), na Declaração 

de Estocolmo foi traçado um caminho seguro e eficaz referente as questões 

ambientais no que diz respeito a consciência individual e coletiva, sendo essa capaz 

de alterar condutas dos indivíduos, a fim de proporcionar proteção e melhoramentos 

no meio ambiente – a educação. Além dela, é necessário a implementação de 

políticas públicas. Por esse motivo é de extrema importância a proteção integral de 

crianças e adolescentes no desenvolvimento de comportamentos e atitudes 

sustentáveis. 

A percepção ambiental é de grande importância para realizar ações dentro da 

educação ambiental, ou seja, como se dará as relações do homem com a natureza. 

Quando as percepções são internalizadas pelo indivíduo, ele passa a ter uma nova 

percepção do meio em que vive, podendo praticar ações pró-ativas, desencadeando 

mudanças de atitudes e comportamentos mais sustentáveis. As percepções estão 

diretamente ligadas ao contexto vivido por cada indivíduo (Pedrini, Costa e Ghilardi, 

2010). 

No mundo atual os meios de comunicação em massa e a internet geram 

influência também no que diz respeito às questões ambientais. Nota-se que a 

preocupação com o ambiente aumenta quando os problemas já enfrentados são 

agravados, principalmente quando estão ligados a recursos naturais fundamentais 

aos seres humanos. Por esse motivo é necessário que a preservação e 

conscientização sejam fundamentais. A consciência ambiental está relacionada a 

maneira como o indivíduo se posiciona frente as questões relacionadas ao 

ambiente, ou seja, a favor ou contra. É por meio da conscientização é que podemos 

entender como se dão as mudanças de comportamento do indivíduo e como ele 

reflete na sociedade (Battistella et al, 2012). 

Essas representações sofrem influência da sociedade e da comunidade em 

que o indivíduo está inserido, além das questões ideológicas propagadas pela mídia. 

Assim, é necessário identificar as percepções do indivíduo frente ao ambiente para 

assim reconstruir concepções não sustentáveis. Citam ainda que o conceito de meio 

ambiente está descrito seguindo: a) natureza a ser admirada e preservada; b) lugar 

para ser vivido; c) problemas ambientais a serem resolvidos; d) lugar de vivência; e) 
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local a ser dividido socialmente e f) ação comunitária com participação política da 

comunidade (Pedrini, Costa e Ghilardi, 2010). 

Nesse sentido, estudos que buscam contribuir para a dimensão ambiental 

atrelada à dimensão moral e ética de crianças é fundamental se quisermos no futuro 

construir uma consciência planetária que nos permita pensar o Eu vinculado ao 

Mundo.  Para tanto, acreditamos que seja necessário a construção da 

autonomia como condição para esta consciência porque ela implica na capacidade 

de descentração e na coordenação de vários e muitas vezes conflitantes pontos de 

vista. 

A educação no Brasil ainda carece de qualidade. Segundo Luzzi (2012) esta 

má qualidade interfere no meio ambiente tornando-o vulnerável e não tem permitido 

alcançar patamares desejáveis de democratização. 

A educação é um processo de socialização importante. A sociedade se 

reproduz principalmente através das famílias, onde os pais influenciam os filhos 

geneticamente e culturalmente. Visões de mundo não são estáveis ou 

características inatas nos indivíduos, ou seja, podem ser influenciadas pelas 

interações entre os indivíduos e seu contexto (Li e Lang, 2014). 

Rodrigues (2001) destaca a ação educativa como um processo que visa 

preparar os indivíduos para que possam desempenhar papeis sociais que coadunam 

com a vida coletiva, bem como com a responsabilidade para com as dimensões 

sociais que se vincula à vida humana. Os educadores devem desempenhar um 

conjunto de ações educativas na escola para que este objetivo possa ser alcançado. 

A crise ambiental planetária está no foco das discussões no mundo. A mais 

aparente são as mudanças climáticas, camada de ozônio, destruição dos 

ecossistemas vegetais nativos e oceânicos, bem como a depleção dos recursos não 

renováveis. Desta forma, o empobrecimento acelerado da diversidade da vida 

implica diretamente a qualidade das condições indispensáveis à vida humana (Baeta 

et al., 2011). 

A Educação Ambiental foi criada pela Unesco (1946), como uma iniciativa 

pós-guerra a fim de construir condições sociais e econômicas duradouras. Em 1968 

foi criado o programa Homem e Biosfera com o intuito de amplificar entendimentos e 

conhecimentos da relação entre o ser humano e o ambiente, buscando desta forma 

estabelecer boas relações entre as populações do planeta (Barbieri e Silva, 2011). 
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É por meio da educação ambiental que os indivíduos compreendem como as 

ações humanas estarão diretamente relacionadas ao meio ambiente, e adquirem 

competências para tomarem decisões conscientes (Luzzi, 2012). 

Scardua (2009) explica que a Educação Ambiental tem como objetivo a difícil 

tarefa de reverter o pensamento já recorrente e ensinar às atuais e próximas 

gerações sobre a importância do meio ambiente. Ela busca a melhora da qualidade 

de vida, bem como desenvolver o conhecimento, a compreensão, as habilidades e a 

motivação do sujeito na obtenção de valores e atitudes relacionadas a resolução de 

problemas ambientais. “O meio ambiente só irá respeitar o homem se houver 

respeito recíproco. E o homem só respeitará o meio ambiente se respeitar a si 

mesmo” (Sardua, 2009, p. 11). 

Surge então, um maior interesse para com a educação ambiental e em 

programas educacionais a fim de estimular a consciência sobre o ambiente. A 

eficácia da educação ambiental era, por muitas vezes, testada, medindo atitudes 

ambientais baseado em crenças, atitudes, visões e comportamentos (Kopnina, 

2012). 

Assim, pensar em educação nos remete a pensar como o sujeito constrói o 

conhecimento, sendo este fruto de interações contínuas com o meio. A construção 

do conhecimento é um processo que envolve diversos níveis cognitivos estando 

diretamente relacionado com o ambiente em que o ser humano está inserido. A 

aprendizagem por sua vez é considerada um fator individual, uma vez que cada um 

tem seu ritmo e diferentes estímulos. Assim, conhecer e aprender são 

complementares e se relacionam entre si (Pauletti et al., 2014). 

Setubal (2015) aponta que para que se alcance melhores resultados, é 

necessário a implantação de políticas públicas, mas acima de tudo respeito à 

diversidade. 

A educação ambiental deve iniciar na mais tenra idade e a proposta é que 

seja trabalhada desde a Educação infantil. O RCNEI (Referencial Curricular Nacional 

para a Educação Infantil) diz que é de extrema importância os conhecimentos 

derivados das Ciências Humanas e Naturais, e estes devem ser usados na 

ampliação das experiências das crianças, relacionadas ao meio social e natural 

(Brasil, 1998). 
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Manoli et al. (2007) falam sobre a importância do reconhecimento de 

examinar a relação da sociedade com o ambiente, uma vez que os problemas locais 

estão tornando-se mundiais. Dessa forma tem como objetivo investigar as visões de 

mundo ambiental das crianças e comparar com as visões de mundo das crianças 

com os de adultos, usando uma medida comparável e estudar como visões de 

mundo mudam à medida que as crianças se tornam adultos 

Collado et al. (2013) sugerem que a base de atitudes e comportamentos pró-

ambientais dos adultos é criado durante a infância, baseado em suas experiências 

com a natureza. Assim, a exposição à natureza pode oferecer benefícios como o 

aumento da sensibilidade e aumento do bem-estar psicológico. Estudos 

comprovaram que a natureza conduz um aumento na disponibilidade para exibir 

comportamentos ambientais favoráveis. 

Uma criança que conhece os problemas e se sensibiliza é um ganho para que 

o meio seja mais preservado. Para transformar a sociedade é necessário uma 

transformação dos indivíduos, e pensando na educação ambiental é necessário que 

seja visto um todo de forma conjunta e não separada (social e ambiental) ao mesmo 

tempo. É necessário que aja uma construção de novos elementos conceituais para 

construir novas práticas e assim alcançar uma educação ambiental menos teórica e 

mais participativa, menos individual e mais coletiva (Viegas e Guimarães, 2004). 

Li e Lang (2014) buscaram em seu estudo examinar os efeitos das escolas e 

dos pais na visão da relação homem-natureza das crianças, uma vez que exercem 

grande influência sobre as mesmas. O estudo aponta sobre a importância de uma 

educação mais equitativa e que a educação ambiental é de grande importância no 

que diz respeito ao ensino e estímulo a comportamentos pró-ambientais. O trabalho 

teve por objetivo analisar como as crianças percebem a relação homem-natureza, se 

a percepção delas está relacionada com a de seus pais e se a educação ambiental 

nas escolas faz diferença. O resultado obtido é que as crianças apresentaram 

atitudes mais pró-ambientais que seus pais e ‘escolas verdes’ são capazes de nutrir 

visões de mundo amigáveis e não prejudiciais ao meio ambiente. Assim notou-se 

que a escola e a família são de grande importância nos processos de socialização 

das crianças e na mudança da visão de mundo. 
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A Teoria das Representações Sociais diz que os indivíduos e os grupos são 

responsáveis pela construção de crenças, comportamentos e atitudes, estando 

também ligado no que diz respeito ao ambientalismo (Castro, 2003).  

Outro campo de estudo é a avaliação da consciência ambiental nas crianças. 

Dentre os instrumentos, a NEP tem sido amplamente utilizada. 

Em estudos realizados por Manoli et al. (2007), para esta adaptação e 

validação foi visível a necessidade de rever as questões e as que apresentaram 

baixa representatividade foram retiradas. Da escala adaptada com 15 itens de 

Dunlap, foram mantidos 10 itens considerados adequados para avaliar os objetivos 

propostos. A conclusão foi que a escala NEP revisada é apropriada para crianças 

com a idade citada acima; as visões de mundo são crenças profundamente 

enraizadas e mudanças são lentas e pôr fim a escala adaptada é um instrumento útil 

para avaliar a capacidade de aprendizagem ambiental e produzir mudanças de visão 

de mundo. 

Wu (2012), fala sobre a versão chinesa da escala NEP que foi adotada em 

uma pesquisa. Foi comprovada sua confiabilidade, mas houveram algumas 

dificuldades de compreensão de itens, onde o autor entende que se dá pelas 

diferenças culturais na interpretação. 

Hawcroft e Milfont (2009) tiveram como objetivo do seu estudo fornecer 

informações sobre estudos que utilizaram a Escala NEP nos últimos 30 anos, 

apontando como foi feito o esforço de utilizar a escala em questão em uma ampla 

gama de configurações culturais e testar as variações do uso da mesma. Concluiu 

com sua pesquisa que a Escala NEP apresenta poucas informações sobre suas 

características: composição das amostras e variação no comprimento da escala e 

conteúdo do item. Esse estudo foi realizado analisando países da América do Norte, 

por este motivo é importante realizar novas pesquisas, incluindo estudos de 

diferentes países. 

Dunlap (2010) aponta o Novo Paradigma Ambiental (NEP) como a medida 

mais utilizada para avaliar a questão ambiental e sido empregada em diversos 

estudos e aplicadas em diferentes nações. No artigo falam sobre a criação da escala 

NEP que surge para analisar a preocupação com o meio ambiente das pessoas num 

modo geral e não apenas pensando poluição do ar e da água de sua localidade. 

Surge para analisar a consciência ambiental do ser humano. Conta que de início 
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foram criados 12 itens, mas viu-se a necessidade de uma revisão, sendo incluídos 

então mais 03 itens. Foi realizada uma pesquisa de internet com indivíduos de 

diferentes nações. Críticas surgiram, uma vez que a escala não cabe a todas as 

populações, devido a cultura e crenças de cada país. A conclusão sobre o estudo 

aponta que a educação ambiental, formal e informal, é a base para que haja uma 

visão de mundo ecológica entre as atuais e próximas gerações e a criação de 

programas que estimulem as crianças a uma sensibilidade ambiental. 

Após anos de estudo, a escala NEP é considerada um instrumento útil para 

analisar as atitudes ambientais e contribuiu para o desenvolvimento de novas 

escolas, permitindo então maiores conhecimentos ambientais em locais diferentes 

(Battistella et all, 2012). 

Desta maneira, o presente estudo tem por objetivo avaliar a consciência 

ambiental de crianças. 

 

MÉTODO 

A presente pesquisa caracteriza-se por ser exploratória, de corte transversal e 

de abordagem quantitativa. 

 

Participantes 

Fizeram parte da pesquisa 581 crianças de 8 a 12 anos (9,8 ± 1,3 anos), de 

ambos os sexos (masculino com 44,9% e feminino com 55,1%), que frequentam 

escolas públicas e privadas de uma cidade do interior do estado de São Paulo/SP. A 

amostra foi dividida em 5 faixas de idade (8, 9, 10, 11 e 12 anos). 

 

Caracterização da amostra 

 

 

 

 

 

 

 

 



63 

 

Tabela 1: Caracterização dos participantes do estudo 

 Frequência Porcentagem (%) 

Estudantes   

Masculino 261 44,9% 

Feminino 320 55,1% 

 

Idades 
  

8 112 19,3% 

9 141 24,3% 

10 103 17,7% 

11 155 26,7% 

12 70 12,0% 

 

Escola 
  

Particular 76 13,1% 

Pública 505 86,9% 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados coletados. 

 

Foram excluídas crianças que apresentavam deficiência física que 

impossibilitasse o preenchimento da escala que é de auto-relato e crianças que não 

estavam alfabetizadas, segundo a indicação da professora. 

 

Instrumento 

O instrumento utilizado foi a Escala NEP adaptada para crianças. A escala 

contém 10 itens sendo divididos em Direitos da Natureza (1, 4 e 7), Crises 

Ecológicas (2, 5, 8 e 10) e Isenção Moral (3, 6 e 9). Para correção os itens 3, 6, 7 e 9 

tem escore reverso. 

O teste permite avaliar os pesquisados quanto a sua inclinação para uma 

visão ecocêntrica, ou para uma visão antropocêntrica. Essa é a base presente na 

escala NEP que possibilita medir a consciência ambiental. Outros elementos, como 

os fatores históricos da urbanização e o perfil dos alunos podem melhorar os 

resultados para avaliação da consciência ambiental junto aos dados obtidos com a 

escala. 
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A escala NEP, versão 2000, é constituída de 15 afirmações em que os 

pesquisados podem avaliar o nível em que concordam com cada uma delas, 

admitindo valores entre 1 e 5 (Escala Likert). As afirmações baseiam-se em cinco 

dimensões, recebendo cada uma delas, três questões dedicadas na escala. 

Esta versão da escala corrigiu falhas da primeira (1978) com relação à 

consistência mínima entre itens heterogêneos e quanto à unidimensionalidade. Mas, 

nos estudos realizados por Alves (2013) e Silva Filho et al. (2009) foram 

identificadas inconsistências, sendo necessário descartar certas questões da escala 

para se alcançar a consistência interna desejável. 

 

Procedimento 

Todos os critérios éticos foram realizados e colocar que o estudo foi aprovado 

pelo CEP. A coleta foi de forma coletiva e em datas e horários agendados segundo a 

disponibilidade das escolas. Depois de criar um rapport consistente com os 

participantes de uma sala de aula, foram expostos os procedimentos gerais 

pertinentes à aplicação da escala; entrega do Termo de Assentimento às crianças 

que já tinham autorização dos pais e, por fim, foi entregue o material necessário para 

a tarefa bem como a explicação das instruções de aplicação seguindo 

criteriosamente as indicações fornecidas pelos manuais técnicos. O tempo médio de 

aplicação foi de aproximadamente 15 minutos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Analisando os resultados da Escala NEP, formada por escala likert de 5 

pontos (1, 2, 3, 4 e 5), o fator antropocentrismo apresentou média 2,59 e desvio 

padrão de 0,86 e o grupo ecocentrismo apresentou média 3,90 com desvio padrão 

de 0,443. Assim, dividindo a escala em quartis, temos: quartil 1 entre 0 a 1,25, quartil 

2 entre 1,26 a 2,5, quartil 3 entre 2,6 a 4 e o quartil 4 entre 4,1 a 5. Foi realizada 

também a análise de clúster do tipo K-means com método de padronização 

Between-groups e distância quadrática Euclidiana.   A análise de cluster é um 

processo de partição de uma população heterogênea em vários subgrupos mais 

homogêneos. 

Durante o procedimento de análise dos dados, como apresentado na tabela 2 

abaixo, a distribuição dos dados em dois agrupamentos distintos. O primeiro, 
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agrupou uma amostra de 200 crianças, o que correspondeu a 34,5% dos 

participantes e médias dos escores para antropocentrismo de 3,53 e para 

ecocentrismo de 3,85. No segundo agrupamento, 381 entrevistados, representando 

65,5% da nossa população, apresentou média dos escores para antropocentrismo 

de 2,10 e para ecocentrismo de 3,94. Os dados apresentaram diferença significativa, 

com F(1,496) = 931,267 para o antropocentrismo e F(1,496) = 5,414 para 

ecocentrismo. Abaixo seguem distribuição de frequência de Antropocentrismo e 

Ecocentrismo da amostra do estudo: 

 

Tabela 2: Frequência Antropocentrismo 

 Frequênci

a 

Porcentage

m 

Porcentage

m Válida 

Porcentage

m 

Cumulativa 

Válid

os 

1.00 40 6.9 6.9 6.9 

1.33 25 4.3 4.3 11.2 

1.67 42 7.2 7.2 18.4 

2.00 45 7.7 7.7 26.2 

2.33 133 22.9 22.9 49.1 

2.67 96 16.5 16.5 65.6 

3.00 66 11.4 11.4 76.9 

3.33 42 7.2 7.2 84.2 

3.67 46 7.9 7.9 92.1 

4.00 22 3.8 3.8 95.9 

4.33 10 1.7 1.7 97.6 

4.67 7 1.2 1.2 98.8 

5.00 7 1.2 1.2 100.0 

Total 581 100.0 100.0  

Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados coletados. 
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Tabela 3: Frequência Ecocentrismo 

 Frequênci

a 

Porcentage

m 

Porcentage

m Válida 

Porcentage

m 

Cumulativa 

Válidos 1.29 1 .2 .2 .2 

1.57 1 .2 .2 .3 

1.71 1 .2 .2 .5 

2.29 2 .3 .3 .9 

2.43 1 .2 .2 1.0 

2.57 1 .2 .2 1.2 

2.71 6 1.0 1.0 2.2 

2.86 4 .7 .7 2.9 

3.00 9 1.5 1.6 4.5 

3.14 11 1.9 1.9 6.4 

3.29 22 3.8 3.8 10.2 

3.43 20 3.4 3.4 13.6 

3.57 44 7.6 7.6 21.2 

3.71 49 8.4 8.4 29.7 

3.86 124 21.3 21.4 51.0 

4.00 49 8.4 8.4 59.5 

4.14 88 15.1 15.2 74.7 

4.29 59 10.2 10.2 84.8 

4.43 78 13.4 13.4 98.3 

4.57 5 .9 .9 99.1 

4.71 4 .7 .7 99.8 

4.86 1 .2 .2 100.0 

Total 580 99.8 100.0  

Dados 

Perdido

s 

1 .2 
  

Total 581 100.0   

Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados coletados. 

 

Na sequência, usou-se Análise de Cluster do tipo K-means com método de 

padronização Between-groups e distância quadrática Euclidiana.  

A análise de cluster é um processo de partição de uma população 

heterogênea em vários subgrupos mais homogêneos. O método K-means parte de 
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um número de grupos (clusters) definido a priori (k) e calcula pontos que 

representam os centros destes grupos e que são espalhados de forma homogênea 

no conjunto de respostas obtidas e movidos, heuristicamente, até alcançar um 

equilíbrio estático (DONI, 2004). 

 

Tabela 4: Média dos Escores do NEP para dois clústers. 

  Clústers   

Dimensões do NEP Grupo 1 Grupo 2 F(1,496) 

 N 200 381  

Centróide 
Antropocentrismo 3,53 2,10 931,267* 

Ecocentrismo 3,85 3,94 5,414* 

 Porcentagem 34,5% 65,5%  

Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados coletados. 

 

Analisando nossa pesquisa, com outras já realizadas, nossa amostra 

mostrou-se compatível com outros estudos, onde crianças apresentaram resultados 

ecocêntricos mais elevados. Nota-se então, que apesar das diferentes culturas e 

valores, o meio ambiente é algo valorizado. Para realização dos resultados, basta 

somar as respostas, mas atentando-se que os itens 3, 6, 7 e 9 devem ter o valor de 

suas respostas invertidos. 

Diversos estudos a respeito de atitudes e comportamentos ambientais já 

foram realizados com crianças até a faixa etária de 12 anos, utilizando a escala NEP 

por ser considerada um instrumento fidedigno e válido.  

Pauw e Petegem (2012) realizaram estudos em crianças com a NEP em três 

continentes afim de verificar como a questão ambiental é abordada. As amostras 

foram compostas da seguinte maneira: Zimbábue (524), Vietnã (449) e Bélgica 

(613). Os resultados mostraram que a Bélgica apresentou o maior resultado em 

atitudes pró-ambientais em crianças, seguido do Vietnã e por último o Zimbábue. 

Já Kopnina (2011) realizou seu estudo com crianças holandesas, amostra de 

59 indivíduos, onde além do preenchimento da escala likert, os itens foram tratados 

de forma qualitativa. Cada questão foi lida e interpretada de forma individual, onde 
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pode-se analisar de onde a aprendizagem sobre determinados temas surgiram, ou 

seja, onde a criança adquiriu os conhecimentos. 

Nos estudos realizados todos os pesquisadores concluem que cada estudo 

deve ser analisado separadamente, não podendo suas respostas serem 

generalizadas. Para isso, é necessário realizar pesquisas em outras regiões dos 

países já citados e no mundo com amostras que sejam representativas para que 

assim possam comparar os diferentes contextos culturais e suas visões de mundo. 

Os resultados atingidos foram compatíveis com o do presente estudo e o que 

se nota, é que há um incentivo sobre a prática da educação ambiental, denominada 

em muitos países de escola verde. 

As pesquisas também apontam que locais que proporcionam uma educação 

mais equitativa e associada a educação ambiental, estimulam o respeito e o 

estímulo de comportamentos positivos frente ao meio ambiente. 

Todas as pesquisas apresentadas foram aplicadas em ambos os sexos, não 

discriminando que um em específico se sobressaia em seus resultados. O objetivo 

dos estudos foi mostrar que as respostas obtidas estão diretamente relacionadas a 

culturas e valores locais. 

Collado et all. (2015) em seu estudo sobre comportamentos pró-ecológicos 

em concordância com teorias do desenvolvimento moral, teve como resultado que 

crianças mais velhas eram mais propensas a ter um raciocínio de proteção ao 

ambiente, e que os fatores sociais relacionados aos modelos de infância vivenciados 

moldam as atitudes e comportamentos.  

Em meados dos anos 80, quando iniciam então os primeiros estudos sobre o 

homem e sua relação com o meio ambiente, começa a surgir, um maior interesse 

para com a educação ambiental e em programas educacionais a fim de estimular a 

consciência sobre o ambiente. A eficácia da educação ambiental, era por muitas 

vezes testada, medindo atitudes ambientais baseado em crenças, atitudes, visões e 

comportamentos (Kopnina, 2012). 

Ainda segundo o autor, a escala NEP já foi adaptada e utilizada em mais de 

36 países, onde sempre cumpriu com seu objetivo, trazendo resultados relevantes 

levando em consideração os valores culturais de cada região. 

Nota-se nos quadros apresentados que apesar do fator ecocentrismo 

apresentar maior pontuação, o antropocentrismo segue junto. Acreditamos que isso 
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se deva pelo fato da faixa etária em estudo estar em processo de desenvolvimento 

cognitivo, estando então em transição.  

É por meio das trocas cooperativas que os indivíduos buscam conhecimentos 

e valores a serem internalizados. Por esse motivo o meio social deve ser contribuinte 

para esse crescimento intelectual. 

Manoli e colaboradores (2010) falam sobre a importância do reconhecimento 

de examinar a relação da sociedade com o ambiente, uma vez que os problemas 

locais estão tornando-se mundiais. 

Por esse motivo o incentivo a educação ambiental tem aumentado, afim de 

formar cidadãos mais conscientes, os fazendo enxergar o meio como um todo e se 

ver pertencente dele. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O instrumento utilizado no estudo, mostrou-se eficaz contribuindo para os 

resultados dos estudos já realizados utilizando o mesmo procedimento. 

Entende-se que a educação ambiental vai além da conservação do meio 

ambiente, está relacionada ao pensamento coletivo para que assim, se possa 

construir valores sociais e competências para a qualidade de vida e sustentabilidade 

de um todo. 

A educação ambiental é um processo contínuo que analisa atitudes 

ambientais pró e contra o ambiente.  Durante anos, diferentes instrumentos 

buscaram analisar como se dá essas atitudes e o que ou quem podem vir a 

influenciar. 

A escala NEP, é considerada fidedigna e confiável nos diferentes países 

socioeconômicos, necessitando apenas de adaptações no que diz respeito a cultura 

do local. Tem por finalidade medir atitudes egocêntricas ou antropocêntricas, em 

adultos e crianças, podendo também comparar contextos culturais, sendo utilizada 

ainda nos dias atuais.  

Acreditamos que o presente estudo venha a agregar novos resultados e 

contribua para as pesquisas relacionadas a escala NEP em crianças. Fazendo ver 

sobre a importância de conscientizarmos os indivíduos desde o início de seu 

desenvolvimento cognitivo, para que assim possamos alcançar a cidadania 

planetária. 
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O tema ambiental é essencial na escola e deve ser trabalhado com as 

crianças. Ter um instrumento que avalia estas dimensões, pode auxiliar no 

direcionamento das ações pedagógicas. 
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RESUMO 

O presente estudo teve por objetivo construir e validar uma escala de julgamento 

moral ambiental (JMA). Participaram do estudo 581 crianças de 8 a 12 anos, 

divididos em 5 grupos, de ambos os sexos, de escolas públicas e privadas. A escala 

é composta por dois fatores: heteronomia e autonomia. Para o estudo de validação 

foi utilizada a escala NEP (New Environmental Paradigm). Foi realizada a análise 

fatorial exploratória da escala julgamento moral ambiental e a correlação da escala 

com a Escala NEP. A dimensionalidade do instrumento foi explorada por meio do 

método de Hull Confirmatory Fit Index, a partir de uma análise fatorial exploratória 

categórica. O conjunto final de itens foi avaliado a partir de uma análise fatorial 

confirmatória categórica Weigted Least Square Mean – and Variance-adjusted 

(WLSMV). Finalmente, foi empregada uma análise de Receiver Operating 

Characteristic Curve (ROC) a fim de investigar a possibilidade de construir um ponto 

de corte clínico para o instrumento. A finalidade desse pontos de corte foi viabilizar o 

uso da ferramenta para fins de triagem em contextos educacionais. Espera-se que 

um instrumento que envolva a moralidade possa auxiliar profissionais da educação, 

para compreender o pensamento infantil sobre as regras ambientais tão 

fundamentais nos dias atuais. Os resultados mostraram que as crianças têm 

desenvolvido uma visão autônoma no que diz respeito à educação ambiental, o que 

está relacionado tanto as informações fornecidas no ambiente familiar quanto 

escolar. É de grande relevância nos dias atuais que o tema ambiental seja 

trabalhado com crianças, a fim de construirmos uma sociedade ambientalmente 

mais consciente. 

Palavras-chave: crianças, meio ambiente, moralidade 
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ABSTRACT 

The present study aimed to construct and validate a scale of environmental moral 

judgment (JMA). 581 children aged 8 to 12 years old, divided into 5 groups, of both 

sexes from public and private schools participated in the study. The scale is 

composed of two factors: heteronomy and autonomy. The NEP (New Environmental 

Paradigm) scale was used for the validation study. The exploratory factorial analysis 

of the environmental moral judgment scale and the correlation of the scale with the 

NEP Scale were performed. The dimensionality of the instrument was explored using 

the Hull Confirmatory Fit Index method, based on a categorical exploratory factorial 

analysis. The final set of items was evaluated using a Weigted Least Square Mean 

and Variance-adjusted (WLSMV) categorical confirmatory factor analysis. Finally, a 

Receiver Operating Characteristic Curve (ROC) analysis was used to investigate the 

possibility of constructing a clinical cut-off point for the instrument. The purpose of 

these cutoffs was to make the use of the tool viable for screening purposes in 

educational contexts. It is hoped that an instrument that involves morality can help 

educational professionals to understand children's thinking about the fundamental 

environmental rules of our time. The results showed that children have developed an 

autonomous vision regarding environmental education, which is related to both the 

information provided in the family and school environment. It is of great relevance 

nowadays that the environmental theme be worked with children in order to build an 

environmentally more conscious society.  

Key world: children, environment, morality 

 

 

INTRODUÇÃO 
A preocupação com o ambiente tem aumentado nas últimas décadas, dada 

as consequências danosas que as ações humanas têm realizado ao longo dos 

tempos. Todos os seres vivos, principalmente o ser humano utiliza recursos naturais 

para sua sobrevivência. Destaca-se por ser a única espécie capaz de transformar 

sua cultura e transformar os recursos encontrados de acordo com as necessidades 

(BRAGA, 2003). 
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De acordo com Pienaar, Lew e Wallmo (2013), nas últimas décadas 

pesquisadores de diferentes disciplinas têm buscado compreender determinantes 

das atitudes ambientais e como estas atitudes variam ao longo do tempo e 

indivíduos. Além disso, as pesquisas buscam compreender como elas afetam o 

comportamento. Para tanto, atitudes ambientais têm sido geralmente mensuradas 

usando respostas para um conjunto de questões. Os autores citam alguns 

instrumentos que estão bem estabelecidos para avaliar esta dimensão. Dentre eles o 

New Environmental Paradigm Scale (NEP) publicado por Dunlap e Van Liere em 

1978, o New Ecological Paradigm Scale revisada por Dunlap et al. em 2000. 

Devido ao aumento das preocupações ambientais pela sociedade, os 

pesquisadores se dedicaram a examinar também o aumento da nossa sensibilidade 

a estas preocupações bem como buscaram investigar a mudança de visão sobre a 

relação do humano e o ambiente natural. Os autores ressaltam que o foco das 

pesquisas foi identificar os antecedentes do comportamento pró-ambiental 

(CORDANO, WELCOMER E SCHERER, 2000). 

Ludmark (2007) ressalta que a NEP é amplamente reconhecida como sendo 

uma escala confiável para se obter as atitudes ou crenças ambientais visto que esta 

escala tem sido estudada estatisticamente por quase 30 anos por psicólogos 

principalmente, mas também por cientistas políticos, sociólogos e geógrafos. A 

escala NEP foi também utilizada com crianças. Estudos transculturais foram 

desenvolvidos (PETEGEM e BLIECK, 2006; VIKAN et al, 2007; PAUW e PETEGEM, 

2013), bem como estudos de validação (MANOLI, JOHNSON, DUNLAP, 2007) e 

análise qualitativa do instrumento (KOPNINA, 2012). 

A moralidade tem sido estudada por diferentes áreas, mas Jean Piaget, em 

1932, iniciou os estudos científicos sobre a moral com crianças no âmbito da 

psicologia, mostrando que a criança passa por etapas de construção desta 

dimensão humana partindo da anomia que é a ausência total de regras, passando 

para a heteronomia que consiste na moral da obediência e por fim a autonomia que 

envolve a internalização das regras e o autogoverno. No entanto, o autor ressalta 

que autonomia é uma moral possível de ser alcançada se a criança vivenciar trocas 

cooperativas com o meio (PIAGET, 1994/1932). 

Ainda segundo o autor, a moral consiste em um conjunto de regras cuja 

essência deve ser buscada no porquê a criança as cumpre. Pensando sobre a 
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dimensão ambiental, a criança vivencia regras a serem cumpridas, como por 

exemplo jogar lixo nas lixeiras, tratar com respeito os animais e as plantas, apagar 

as luzes quando não está usando para economizar água, dentre outras tantas. 

A escola e a família integram o meio social, onde se faz cada vez mais 

presente seu papel no contexto do cotidiano escolar infantil, dessa forma, devem 

oferecer à criança a oportunidade de auto-refletir e de manifestar seus desejos e 

impulsos. É importante que a mesma possa tomar suas próprias decisões e que seja 

oferecido a oportunidade de resolver seus problemas sozinha ou com a ajuda de 

outra criança. Sabe-se que o apoio interpessoal é essencial para a aprendizagem 

ativa, e o papel do adulto é criar ambientes de interação positivos a fim de trabalhar 

os medos, as ansiedades e aborrecimentos e, dessa maneira, a criança construa o 

conhecimento social, emocional, intelectual e físico (VIEIRA, 2009). 

Do ponto de vista do sujeito, Freitas (1999), apoiada em Piaget, destaca que 

o agir moral depende tanto da inteligência como da afetividade. No primeiro caso, as 

estruturações cognitivas vão se construindo pelas trocas contínuas com o meio, 

sendo elas sensório-motora, pré-operatória, operatória concreta e operatória formal. 

No entanto, Piaget (1932/1994) considera que a inteligência é uma condição 

necessária, embora não suficiente para o agir moral autônomo, ou melhor dizendo, 

mais evoluído. No campo dos sentimentos, destaca três como principais: o amor que 

vai desenvolvendo-se de variadas formas, desde o nascimento até a adolescência; o 

temor (medo) existente na relação com os maiores e os mais fortes e um sentimento 

composto por estes dois, afeição e temor, que se caracteriza pelo sentimento de 

respeito que é fundamental para a formação e exercício da consciência moral. Este 

último, ao contrário do amor e temor, não se prenderia aos outros indivíduos, mas 

aos valores ou às leis morais advindas desses indivíduos e sendo assim respeitar a 

disciplina que ele representa e aplica.  

La Taille (2009) complementa que o respeito moral está diretamente 

relacionado à construção da representação de si, em que o valor moral ocupa lugar 

central e uma ‘educação moral’ depende de uma ‘cultura do respeito de si’. A 

dimensão racional da moral está relacionada à questão da liberdade. 

Em sua teoria, alguns conceitos são estudados e definidos no 

desenvolvimento infantil. O presente estudo se pautará em dois conceitos: 

heteronomia e autonomia. Contudo, nosso intuito foi construir um instrumento de 
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julgamento moral ambiental. Espera-se que um instrumento que envolva a 

moralidade possa auxiliar profissionais da educação, bem como para ajudar a 

compreender o pensamento infantil sobre as regras ambientais tão fundamentais 

nos dias atuais. 

A consciência moral está relacionada às condições necessárias para que o 

sujeito sinta que deve ou não deve agir de uma determinada maneira. Até por volta 

de 2 anos a criança não entende as normas, existe apenas regularidades 

espontâneas denominada então como anomia, sendo considerado o primeiro 

período do desenvolvimento moral do ser humano. Conforme a criança passa a 

estabelecer relações interindividuais com os adultos significativos a ela é que as 

normas passam a ser sentidas como obrigatórias em função da relação de respeito 

dela com aquela determinada figura, onde é notório que existe apenas o respeito 

unilateral, denominada moral da heteronomia, ou seja, a maneira de agir está 

determinada pela ação do outro. Quando os valores são impostos pelos adultos, é 

possível que a criança venha a compartilhá-los e mais tarde organizar sua própria 

escala dos mesmos. Com o convívio social, o indivíduo estabelece um 

desenvolvimento cognitivo lhe permitindo relações de cooperação, dando espaço 

então ao respeito mútuo, abrindo caminho para a conquista da autonomia moral, que 

é a capacidade do sujeito de propor normas próprias, quando a consciência 

considera como necessário um ideal independente de qualquer pressão exterior 

(FREITAS, 2002). 

Na nossa pesquisa, usaremos estes conceitos como principais delineadores 

da construção da Escala de Julgamento Moral Ambiental. A teoria permite-nos 

pensar nas regras ambientais enquanto conteúdo para que possamos compreender 

se elas são compreendidas pelo pensamento heterônomo ou autônomo. No caso 

das regras ambientais, seria desejável que elas fossem cumpridas por uma 

obrigatoriedade interna por meio da qual orienta a conduta para o respeito ao 

mundo, por meio da cooperação. 

De acordo com a teoria de Piaget a moral é construída a partir das inúmeras 

interações que estabelece com o meio, principalmente com o meio social (interações 

sociais) e se organiza em duas morais: a heteronomia que se caracteriza pela moral 

da obediência a algo externo e a autonomia que se caracteriza pelo autogoverno e 

pelas ações de cooperação e reciprocidade. 
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Entendemos que pensar a questão ambiental da forma que é preconizada 

pelos estudiosos, apenas a moral autônoma é capaz de verdadeiramente proteger o 

ambiente porque implica em cooperação, reciprocidade, descentração, auto-

regulação e autogoverno. 

Nos dias atuais, há um apelo constante para a preservação ambiental em 

todos os âmbitos. No entanto, acreditamos que condutas ambientais estão 

diretamente relacionadas ao processo educativo e à conscientização da 

necessidade do cumprimento das regras o que está diretamente ligado às 

dimensões morais. Assim, construir uma escala que possa aferir tais dimensões 

podem facilitar a compreensão dos educadores de como a criança pensa a respeito 

das regras ambientais. 

 

MÉTODO 

A presente pesquisa caracteriza-se por ser exploratória, de corte transversal e 

de abordagem quantitativa. 

Como o objetivo do estudo foi construir e validar uma escala de Julgamento 

Moral Ambiental, inicialmente foi feito um estudo para a construção da escala e em 

seguida, a escala preliminar foi aplicada a uma amostra maior para a análise dos 

itens pela análise fatorial exploratória e validação concorrente utilizando a Escala 

NEP. 

 

Participantes 

Fizeram parte da pesquisa 581 crianças de 8 a 12 anos (9,8 ± 1,3 anos), de 

ambos os sexos (masculino com 44,9% e feminino com 55,1%), que frequentam 

escolas públicas e privadas de uma cidade do interior do estado de São Paulo/SP. A 

amostra foi dividida em 5 faixas de idade (8, 9, 10, 11 e 12 anos). 
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Caracterização da amostra 

Tabela 1: Caracterização dos participantes do estudo 

 Frequência Porcentagem (%) 

Estudantes   

Masculino 261 44,9% 

Feminino 320 55,1% 

 

Idades 
  

8 112 19,3% 

9 141 24,3% 

10 103 17,7% 

11 155 26,7% 

12 70 12,0% 

 

Escola 
  

Particular 76 13,1% 

Pública 505 86,9% 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados coletados. 

 

Foram excluídas crianças que apresentavam deficiência física que 

impossibilitasse o preenchimento da escala que é de auto-relato e crianças que não 

estavam alfabetizadas, segundo a indicação da professora. 

 

Instrumento 

1) Escala de Julgamento Moral Ambiental: Esta escala foi construída pelas 

pesquisadoras e ficou composta por 20 itens, sendo 10 relativos à heteronomia e 10 

à autonomia. A forma de resposta é do tipo Likert de 3 pontos: 0 – nunca, 1 – às 

vezes, 2 – sempre. 

2) New Environmental Paradigm (NEP): Para o processo de validação foi 

escolhida a escala NEP por ser a mais utilizada para avaliar a dimensão ambiental. 

O tipo de validação foi a concorrente que implica na coleta de dados simultânea ao 

outro instrumento que neste caso é a EJMA. 
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Sobre as medidas relativas à preocupação ambiental, elas iniciam no final dos 

anos 70 e avaliavam intenções comportamentais, conhecimentos, atitudes entre 

outros fatores (CASTRO, 2003). O autor informa que nos anos 80 algumas escalas 

passam a ser aceitas como “psicometricamente respeitáveis”, dentre elas a Escala 

NEP (New Environmental Paradigm) de Dunlap e Van Liere (1978). A escala NEP foi 

constituída inicialmente por 12 itens e mais tarde modificada e passando a constituir 

então 15 itens. É uma escala de tipo Likert de 5 pontos, oferecendo as seguintes 

opções de respostas: concorda fortemente, concorda medianamente, nem concorda 

e nem discorda, discorda medianamente, discorda fortemente (VIKAN et al., 2007). 

Battistella et al. (2012) apontam que a escala NEP apresenta 5 faces: a realidade de 

limites do crescimento (questões 1, 6, 11), antiantropocentrismo (questões 2, 7, 12), 

a fragilidade do equilíbrio da natureza (questões 3, 8,13), a rejeição do 

excepcionalismo (questões 4, 9, 14) e a possibilidade de uma crise eco (questões 5, 

10, 15), onde as questões ímpares quando acordadas indicam uma visão pró-

ambiental e, as questões pares quando discordadas também indicam uma visão pró-

ambiental. 

Avaliar as visões de mundo ambientais durante a infância é de grande 

interesse. A Escala NEP revisada para crianças, precisou de adequações, onde 

palavras fossem substituídas por sinônimos mais familiares. O estudo sugeriu 

também que a escala tivesse 10 itens ao invés de 15, pois seria mais apropriado 

para o uso com essa fase. Também trataram a escala como uma medida 

unidimensional, fornecendo uma pontuação geral no antropocêntrico (baixa 

pontuação) para ecocêntrico (pontuação alta), após a pontuação reversa dos itens 

negativamente redigidos da escala (itens 3, 6, 7 e 9) (Manolli, 2007). 

 

Procedimento 

Todos os critérios éticos foram realizados e colocar que o estudo foi aprovado 

pelo CEP. A coleta foi de forma coletiva e em datas e horários agendados segundo a 

disponibilidade das escolas. Depois de criar um rapport consistente com os 

participantes de uma sala de aula, foram expostos os procedimentos gerais 

pertinentes à aplicação da escala; entrega do Termo de Assentimento às crianças 

que já tinham autorização dos pais e, por fim, foi entregue o material necessário para 

a tarefa bem como a explicação das instruções de aplicação seguindo 
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criteriosamente as indicações fornecidas pelos manuais técnicos. O tempo médio de 

aplicação foi de aproximadamente 15 minutos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados foram organizados em uma planilha. Foi realizada análise 

fatorial exploratória da Escala de Julgamento Moral Ambiental e a correlação da 

escala com a Escala NEP. 

A dimensionalidade da EJMA foi explorada por meio do método de Hull 

Confirmatory Fit Index, a partir de uma análise fatorial exploratória categórica 

Unweighted Least Square (ULS) com correlações policóricas. Para tanto, a análise 

foi realizada por meio do software Factor 9.2. O conjunto final de itens foi avaliado a 

partir de uma análise fatorial confirmatória categórica Weigted Least Square Mean – 

and Variance-adjusted (WLSMV) por meio do programa Mplus 7.11 (HAUCK FILHO 

et al., 2014). Finalmente, foi empregada uma análise de Receiver Operating 

Characteristic Curve (ROC) a fim de investigar a possibilidade de construir um ponto 

de corte clínico para o instrumento. A finalidade desses pontos de corte foi a de 

viabilizar o uso da ferramenta para fins de triagem em contextos educacionais. 

Em seguida, os dados da Escala de Julgamento Moral Ambiental foram 

correlacionados com a NEP a fim de realizar a validade concorrente. 

Para construção da escala, foi realizada a análise fatorial exploratória (AFE) 

que é um dos procedimentos estatísticos mais utilizados no desenvolvimento, 

avaliação e refinamento de instrumentos psicológicos (FLOYD e WIDAMAN, 1995). 

Define-se AFE como um conjunto de técnicas multivariadas que tem como objetivo 

encontrar a estrutura subjacente em uma matriz de dados e determinar o número e a 

natureza das variáveis latentes (fatores) que melhor representam um conjunto de 

variáveis observadas (DAMASIO, 2012). Ao analisar a estrutura das inter-relações 

de um grupo de variáveis, a AFE define quais fator ou fatores que melhor explicam a 

sua covariância (HAIR et al., 2005). Após a realização da análise, ficaram vinte itens 

que foram separados em dois construtos: autonomia e heteronomia. 

O método de Hull analisa o padrão de correlações existentes entre as 

variáveis e utiliza esses padrões de correlações para agrupar suas variáveis em 

fatores, os quais são variáveis não-observadas que você pretende medir a partir das 



82 

 

variáveis observadas. Já quando optamos por aplicar a rotação oblíqua, assumimos 

a existência de correlação entre os fatores (COLLARES, 2015). 

Através da análise pelo método de Hull a solução bidimensional se apresenta 

como a mais parcimoniosa, sendo o fator 1 a heteronomia e o fator 2 a autonomia. 

Dando continuidade, realizou a mesma análise agora fixado 2 fatores, como 

sugeridos pelo método de Hull, e mantendo-se a rotação oblíqua Promin, pois a 

análise fatorial exploratória já indicou existir correlação entre os valores e, 

determinou-se um valor mínimo das cargas fatoriais em 0,40. 

Fator importante também na psicologia nos estudos de questionários, é a 

avaliação do coeficiente alfa de Cronbach, desenvolvido por Lee J. Cronbach, em 

1951. Seu valor estima a confiabilidade de um questionário aplicado em uma 

pesquisa, medindo a correlação entre respostas em um questionário através da 

análise do perfil das respostas dadas pelos respondentes. Não existe um valor 

mínimo definido para o coeficiente alfa de Cronbach ser aceito como bom, mas 

acha-se na literatura o valor de 0,70 como mínimo aceitável, entretanto, também 

pode-se achar a utilização do alfa sem fazer nenhuma menção a um mínimo. (HORA 

et al., 2010). 

Baseado nas análises citadas, os itens 2, 10, 20, 6, 4, 18, 12, 14 e 1 

respectivamente, foram retirados por apresentarem baixa representação dos fatores. 
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O item 19 apresentou carga cruzada entre ambos os fatores, onde optou-se 

por reformulá-lo e inserir ele dentro do fator 2, autonomia. Assim, a escala final se 

constitui de 10 questões, sendo 5 para heteronomia (fator 1) e 5 para autonomia 

(fator 2). 

 

A maioria dos participantes teve média de escore na faixa de 0,40 a 0,80 o 

que caracteriza a heteronomia, uma vez que escores próximos de 2 tende à 

autonomia. A amostra ficou mais bem distribuída quanto aos escores de 

heteronomia. Em contrapartida, os participantes também deram escores próximos de 

2. 

Para a validação da EJMA construída com a escala NEP, os construtos foram 

testados através da análise fatorial categórica (ULS) a qual tem sido um dos 

procedimentos estatísticos mais comumente utilizados no desenvolvimento, 

avaliação e refinamento de instrumentos psicológicos (DAMÁSIO, 2012) e com o 

método de Hull Confirmatory Fit Index, que tem como foco identificar a melhor 

proporção entre os índices de ajuste das estruturas fatoriais possíveis para os 

dados. Os resultados obtidos por essas análises mostraram-se adequadas para a 

análise de fatores comuns (MACHADO et al, 2014), ou seja, os dados estão 

adequados para serem analisados em comparação com a outra (KMO = 0,747; c2 

(qui-quadrado) de Bartlett(190) = 1587,8; p < 0,001). 

Seguindo às análises, foi testado o modelo estrutural através da análise 

fatorial confirmatória categórica pelo método estimador WLSMV (Weighted Least 

QUESTÕES 
NUNCA 

ÀS 

VEZES 
SEMPRE 

0 1 2 

1 Devo respeitar todos os tipos de seres vivos.       

2 Respeito o meio ambiente pensando no bem de todos       

3 Devo cuidar do meio ambiente da mesma forma que cuido das minhas coisas.       

4 Preocupo-me para onde meus lixos são levados.       

5 Acredito que para cada árvore cortada, uma nova deve ser plantada.       

6 Devo ser punido todas às vezes que deixo as luzes acesas.       

7 Peço aos meus pais para comprar produtos que sejam recicláveis.       

8 Apago as luzes porque tenho medo de ser castigado.       

9 Quando vejo lixo como papel e latinhas na rua, pego e jogo na lixeira.       

10 Acredito que todos os seres vivos devem ser respeitados.       
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Squares Mean and Variance-adjusted) que faz as correlações entre fatores mais 

próximas dos valores verdadeiros (Escala NEP) com os valores do construto (Escala 

JMA) (HAIR et al, 2006). 

Ao final das análises, a escala nos mostra índices adequados de correlação, 

permitindo atingir resultados satisfatório, sem a necessidade de utilização de outros 

fatores ou cálculo para correção dos resultados obtidos pela EJMA. 

Quando correlacionamos as variáveis das escalas NEP e JMA, observamos 

correlações baixas negativas entre a idade e F1 (heteronomia) (N = 581; r = -0,142; 

p < 0,001), nos indicando que crianças com maior idade tem menores escores de 

heteronomia. Também encontramos correlações baixas positivas entre F2 

(autonomia) e F1 (heteronomia) (N = 581; r = 0,156; p < 0,001), nos indicando que 

crianças com maior escore em F2 (autonomia) também tem maiores escores de F1 

(heteronomia), como podemos observar na tabela abaixo: 
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Tabela 2. Análise de correlação entre as variáveis das escalas NEP e JMA 

 
Idade Antropocentrismo Ecocentrismo Heteronomia Autonomia 

Idade r 1 .062 -.010 -

.142 

.0

32 

p  .137 .805 .00

1 

.4

44 

N 58

1 

581 580 581 5

81 

Antropocentrismo r .0

62 

1 -.061 -

.016 

.0

45 

p .1

37 

 .145 .70

6 

.2

81 

N 58

1 

581 580 581 5

81 

Ecocentrismo r -

.010 

-.061 1 -

.034 

-

.016 

p .8

05 

.145  .41

7 

.7

09 

N 58

0 

580 580 580 5

80 

Heteronomia R -

.142 

-.016 -.034 1 .1

56 

p .0

01 

.706 .417  .0

00 

N 58

1 

581 580 581 5

81 

Autonomia r .0

32 

.045 -.016 .15

6 

1 

p .4

44 

.281 .709 .00

0 

 

N 58

1 

581 580 581 5

81 

r fator da correlação encontrado durante execução da análise fatorial. p nível descritivo ou probabilidade de 

significância exata encontrado. N tamanho amostral. 

 

De acordo com os resultados obtidos, optou-se em realizar a Análise de 

Clúster, que é um processo de partição de uma população heterogênea em vários 

subgrupos mais homogêneos. O método K-means parte de um número de grupos 

(clusters) definido a priori (k) e calcula pontos que representam os centros destes 

grupos e que são espalhados de forma homogênea no conjunto de respostas 
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obtidas e movidos, heuristicamente, até alcançar um equilíbrio estático (DONI, 

2004). Como resultado do processo de agrupamento chegou-se à conclusão da 

adequação de um modelo de 3 clusters para as dimensões Autonomia e 

Heteronomia. 

O balanço dos escores médio (centróide) de cada grupo pode ser observado 

na Tabela 17 a seguir: 

 

Tabela 3. Média dos Escores do JMA para três clústers. 

Dimensões 
Clúster 

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 F 

N 232 61 288  

Heteronomia 1,32 0,57 0,50 635,539* 

Autonomia 1,90 1,22 1,89 374,119* 

*p<0,001. São representados na tabela o número de sujeitos por grupo (N), o valor médio 

do escore de cada dimensão para os clústers específicos. 

 

Os resultados da tabela 3, indicam a presença da diferença quando 

separamos em três clusters (1, 2, 3) entre as categorias Heteronomia e Autonomia. 

Reforçando a ideia de grupos existentes que podem ser classificados. 

Podemos analisar que o Grupo 1 apresenta maior heteronomia que os grupos 

2 e 3 e que o grupo 2 apresenta maior autonomia que os grupos 1 e 3. 

Assim, as análises das escalas foram divididas em quartis, ou seja, são 

valores que dividem um conjunto de elementos ordenados em quatro partes iguais. 

Analisando os resultados da escala JMA formada por escala likert de 3 pontos 

(0, 1 e 2), apresenta uma média de heteronomia em 0,83 com desvio padrão de 0,47 

e autonomia com média 1,82 com desvio padrão de 0,27. Assim, dividindo a escala 

em quartis, temos: quartil 1 entre 0 a 0,5; quartil 2 entre 0,6 a 1, quartil 3 entre 1,1 a 

1,5 e o quartil 4 entre 1,6 a 2. Assim, para heteronomia a média do grupo encontra-

se no quartil 2 e para a autonomia no quartil 3. 

Já, analisando os resultados da Escala NEP, formada por escala likert de 5 

pontos (1, 2, 3, 4 e 5), o fator antropocentrismo apresentou média 2,59 e desvio 

padrão de 0,86 e o grupo ecocentrismo apresentou média 3,90 com desvio padrão 

de 0,443. Assim, dividindo a escala em quartis, temos: quartil 1 entre 0 a 1,25, quartil 

2 entre 1,26 a 2,5, quartil 3 entre 2,6 a 4 e o quartil 4 entre 4,1 a 5.  
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Apresentado os resultados do processo de construção e validação do 

instrumento – Escala de Julgamento Moral Ambiental, foi possível notar durante a 

aplicação que as escolas, pais ou responsáveis e crianças participantes, elogiaram 

pela iniciativa do estudo relacionado a um tema de tão grande importância. Muitas 

das crianças apontaram já terem aprendido muitas coisas relacionadas ao tema e 

dizem que esse tipo de atitude deve ser compartilhado com os colegas. 

Sobre sua construção, apontamos que sempre que um novo instrumento é 

construído ou adaptado ele passa por um processo de teste de seus itens até 

alcançar um resultado satisfatório, que atenda seus objetivos. Com a escala JMA 

não foi diferente. Para iniciar a ideia, foram pensados então em constructos 

relacionados a moralidade e em cima deles formulada questões que os 

correspondessem.  

Podemos usar a própria escala NEP como exemplo, sua ideia inicial partiu de 

uma escala construída em 1978 denominada Novo Paradigma Ambiental (NPA) de 

Dunlap, composta por 12 itens em forma de questionário sendo respondida por uma 

escala likert de 4 pontos e a partir de uma aplicação inicial, novos estudos foram 

feitos, ampliando assim os campos para pesquisa e dessa maneira adaptando-se 

esta escala. O mesmo autor junto com outros colaboradores, em 2000 reajustaram 

as questões com o propósito de adequá-la ao que se buscava medir: 

comportamentos e atitudes ambientais, renomeando então para NEP, vista então 

como um novo paradigma. Esse modelo final apresenta 15 itens e resposta tipo likert 

de 5 pontos. 

Essa escala é usada mundialmente e passou por diferentes modificações de 

acordo com a cultura de cada local. 

Em 2007, novos estudos viram que atitudes e comportamentos ambientais 

podem ser aprendidos desde criança e por ser uma escala reconhecida e fidedigna, 

Manoli analisou a linguagem infantil e adaptou-a, constando então 10 itens, 

mantendo a mesma quantidade de respostas de tipo likert. 

Essa mesma adaptação foi realizada com a escala JMA, para tanto, análises 

estatísticas foram indispensáveis para avaliar os constructos escolhidos e se os itens 

propostos eram pertinentes a pesquisa, a fim de garantir a correta distribuição 

desses itens. 
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Já no processo de validação concorrente entre a escala JMA e a escala NEP, 

foi apresentada baixa correlação, e nossas hipóteses quanto a isso é que durante a 

aplicação vários participantes questionaram sobre questões da escala NEP por não 

entenderem exatamente o que significava e também por apresentar linguagem mais 

complexa no que diz respeito a escala likert de 5 pontos utilizada. Isso pode ter 

acarretado esses imprevistos na leitura dos itens propostos na escala escolhida para 

a validação. 

Na validação foi realizada a Análise de Clusters, onde pode-se observar que 

quanto mais aumenta a autonomia, mais aumenta a heteronomia. Acreditamos que 

isso se dê pelo fato da faixa etária escolhida para estudo, esteja em processo de 

desenvolvimento e essas etapas estão ligadas diretamente à construção cognitiva.

 Vinha et al (2009), cita a obra de Piaget no que diz respeito ao papel ativo que 

o sujeito tem na construção dos valores e normas de conduta, ou seja, ele atua 

sobre o meio e vice-versa. Essa construção se dá por meio da interação com os 

adultos, situações escolares, os problemas com os quais se depara e pelas 

experiências diárias. 

Mas, os constructos da escala JMA foram validados, uma vez que pelas 

análises realizadas pode-se notar que eles atendem a proposta de avaliar o 

julgamento das crianças frente ao meio ambiente através da moralidade. 

Com os resultados obtidos vê-se a necessidade de se trabalhar a educação 

ambiental e como ela auxilia na construção da autonomia. 

Oliveira (2013), cita Piaget dizendo que a criança é o seu próprio agende de 

desenvolvimento. E que para isso são necessárias condições ativas de interação 

com o meio. 

Essa etapa é de fundamental importância para o desenvolvimento moral, pois 

é através dos valores aprendidos que a criança passa então a entende-los e dessa 

forma vir a compartilhá-los e mais tarde organizar sua própria escala de importância. 

(VINHA et al., 2009). 

Feita a opção da construção e validação, a estrutura da escala foi testada e 

apresentou resultados satisfatórios nos constructos escolhidos para sua 

composição. Assim, sua finalidade em avaliar atitudes ambientais pautadas na moral 

autônoma, resultou em um instrumento de avaliação de atitudes ambientais 

adequada para as idades sugeridas (número de questões e constructos escolhidos). 
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Tendo em vista que o instrumento apresentou resultados favoráveis, sugere-

se que ele seja aplicado em mais amostras para que assim possam confirmar os 

resultados já obtidos, no que diz respeito a sua validade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pode-se observar que o julgamento das crianças se baseia nos 

conhecimentos, vivências e nas trocas cooperativas que lhe são proporcionados. 

A amostra investigada apresentou em sua maioria respostas pautadas na 

autonomia. Acredita-se que isso se deva pelo fato de a questão ambiental ser 

tratada como um tema de grande relevância e que os ensinamentos estejam sendo 

inseridos cada dia mais cedo no processo de desenvolvimento da criança, a fim de 

que se internalizem e conscientizem sobre a importância da preservação para 

alcançarmos a cidadania planetária. 

Como exposto no referencial teórico, a educação ambiental é um tema de 

grande relevância e que deve ser trabalhado desde a infância com o intuito de 

formar cidadãos mais conscientes sobre o seu papel frente ao ambiente. 

Observando a escolha dos constructos do presente estudo, foi notório que as 

regras ambientais impostas às crianças podem ser analisadas por meio da 

moralidade. Analisando as respostas para as questões apresentadas, nota-se que a 

crianças ainda na fase heterônoma, que é a moral pautada na obediência, cumprem 

ou agem de determinada maneira por medo de sofrerem algum castigo ou punição. 

Já as crianças que se encontram na fase da autonomia, quando regras e normas 

foram internalizadas e se age de determinada maneira por aquilo ser significativo a 

ela, possuem uma maior conscientização no que se refere a atitudes positivas frente 

ao cuidado e preservação do meio ambiente, respondendo assim a terceira questão.  

 A escala construída atingiu seu propósito de analisar questões ambientais no 

grupo sugerido. Quanto a validação, foi possível correlacionar a escala JMA com a 

escala NEP, mostrando desta forma que ela é um instrumento que auxilia nas 

questões ambientais, podendo assim auxiliar no contexto pedagógico. 

Assim, o instrumento construído mostra-se original e educacional, tendo em 

vista os resultados apresentados por meio de coleta de dados. 

A educação ambiental é um processo contínuo que analisa atitudes 

ambientais pró e contra o ambiente.  Durante anos, diferentes instrumentos 
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buscaram analisar como se dá essas atitudes e o que ou quem podem vir a 

influenciar. 

Por fim, fica evidente a importância de se trabalhar a educação ambiental, 

desenvolvendo assim, cidadãos mais conscientes com seu ambiente e com seu 

próximo para que assim seja possível formar uma sociedade mais sustentável. Para 

alcançarmos esta consciência ambiental é necessário que haja cooperação para que 

nossos indivíduos tenham a capacidade de perceber e respeitar o ambiente. 

Pretende-se aplicar a escala em diferentes regiões, uma vez que moramos 

em um país heterogêneo, e cada lugar possui seus próprios hábitos e costumes. 

Assim poderemos ampliar os estudos da presente escala e fazer, se necessário, 

novas adequações. 

Nossa escala consiste em uma construção preliminar e que precisa ser 

refinada, inclusive utilizando outros processos de validação e precisão. 

Acreditamos que o presente estudo dê início a novas pesquisas, novas 

inquietações no que diz respeito a moralidade e o meio ambiente. E que este seja 

um instrumento capaz de auxiliar pedagogicamente, sendo uma medida que avalia o 

comportamento infantil e sua interação com o meio. 

Podemos pensar que a moral é algo a ser construído, e para que se alcance 

resultados é necessário ser trabalhado desde a infância, para que a criança em seu 

processo de desenvolvimento, adquira conhecimentos necessários para tomada de 

decisões conscientes 
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4.3 Resultado do processo de construção da escala – Estudo 1 

 

4.3.1 Caracterização da amostra do Estudo 1 

 

Tabela 1: Caracterização dos participantes do Estudo 1 

 Frequência Porcentagem (%) 

Estudantes   

Masculino 26 60,5% 

Feminino 17 39,5% 

 

Idades 
  

8 13 30,2% 

9 9 20,9% 

10 8 18,6% 

11 13 30,2% 

 

Escola 
  

Particular 43 100,0% 

FONTE: a autora 

 

4.3.2 Análise fatorial exploratória – Estudo 1 

 

Na Etapa 5 do Estudo 1 foi realizada a análise fatorial exploratória (AFE) que 

é um dos procedimentos estatísticos mais utilizados no desenvolvimento, avaliação 

e refinamento de instrumentos psicológicos (FLOYD e WIDAMAN, 1995). Define-se 

AFE como um conjunto de técnicas multivariadas que tem como objetivo encontrar a 

estrutura subjacente em uma matriz de dados e determinar o número e a natureza 

das variáveis latentes (fatores) que melhor representam um conjunto de variáveis 
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observadas (DAMASIO, 2012). Ao analisar a estrutura das inter-relações de um 

grupo de variáveis, a AFE define quais fator ou fatores que melhor explicam a sua 

covariância (HAIR et al., 2005). Após a realização da análise, ficaram vinte itens que 

foram separados em dois construtos: autonomia e heteronomia. 

Dessa maneira, foi testado a dimensionalidade do constructo através da 

análise fatorial exploratória categórica (ULS) e com o uso do método de Hull 

Confirmatory Fit Index, com rotação oblíqua Promin. O método de Hull analisa o 

padrão de correlações existentes entre as variáveis e utiliza esses padrões de 

correlações para agrupar suas variáveis em fatores, os quais são variáveis não-

observadas que você pretende medir a partir das variáveis observadas. Já quando 

optamos por aplicar a rotação oblíqua, assumimos a existência de correlação entre 

os fatores (COLLARES, 2015). 

O primeiro passo durante a implementação de AFEs é observar se a matriz 

de dados é passível de fatoração, isto é, analisar se os dados podem ser 

submetidos ao processo de análise fatorial (PASQUALI, 1999). Para tanto, dois 

métodos de avaliação são mais empregados: o critério de KaiserMeyer-Olkin (KMO); 

e o Teste de Esfericidade de Bartlett (DZIUBAN e SHIRKEY, 1974). O critério de 

KMO, ou índice de adequação da amostra, é um teste estatístico que sugere se a 

proporção de variância dos itens pode estar sendo explicada por uma variável 

latente. Tal índice indica o quão adequado é a aplicação da AFE para o conjunto de 

dados (HAIR et al., 2005). O teste de esfericidade de Bartlett, por sua vez, avalia em 

que medida a matriz de covariância é igual a uma matriz-identidade, e também a 

significância geral de todas as correlações em uma matriz de dados, segundo Hair e 

colaboradores (2005). 

Inicialmente não foi definido um número específico de fatores, entretanto fora 

observado que os dados são adequados para uma análise fatorial exploratória 

ordinal (KMO = 0,747; 2 de Bartlett(190) = 1587,8; p < 0,001), sendo que o 

determinante da matriz de correlação indica a existência de baixa correlação entre 

as variáveis (D = 0,062). Como regra para interpretação dos índices de KMO, 

valores menores que 0,5 são considerados inaceitáveis, valores entre 0,5 e 0,7 são 

considerados medíocres; valores entre 0,7 e 0,8 são considerados bons; valores 

maiores que 0,8 e 0,9 são considerados ótimos e excelentes, respectivamente 

(HUTCHESON e SOFRONIOU, 1999). Já para o teste de esfericidade de Bartlett, 
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respostas com níveis de significância p < 0,05 indicam que a matriz é fatorável 

(TABACHNICK e FIDELL, 2007), rejeitando a hipótese nula de que a matriz de 

dados é similar a uma matriz-identidade. 

Observando a matriz de correlação policórica, usada para medir a correlação 

entre variáveis que se relacionam de forma discreta (LEÓN, 2011), visualizamos um 

número elevado de correlações baixas, indicando baixo compartilhamento de 

variância entre as variáveis e com a variável latente. Isto é, existe correlação, mas a 

mesma é baixa, influenciando pouco entre si ou ter mais fatores influenciando. 

Ao analisarmos os dados descritivos, observamos a existência de variáveis 

que fogem da mediana, isto é, dispersas, sendo resultado de uma baixa frequência 

de respostas em alguma das categorias, e o consequente excesso de respostas em 

outras, influenciada pelo número limitado de categorias de resposta e o número 

reduzido da amostra. 

Outro método de análise a ser utilizado é o método de Hull, desenvolvido por 

Ceulemans e Kiers (2006) e adaptado para uso na AFE por Lorenzo-Seva e 

colaboradores (2011). Este método é baseado no conceito matemático de fecho 

convexo que, na matemática, refere-se ao menor polígono que engloba todas as 

variáveis existentes em um eixo bidimensional. As soluções que não estiverem no 

limite do fecho convexo (que não sejam os vértices do fecho) são descartadas. 

Assim, um número reduzido de soluções fatoriais passa a ser considerado. 

Junto com o método de retenção fatorial empregado, o método de rotação de 

fatores também é de suma importância. Estas têm o objetivo de facilitar a 

interpretação dos fatores, isto é, encontrar uma solução mais simples e interpretável, 

na qual cada variável apresente carga fatorial elevada com os menores fatores 

possíveis. As rotações oblíquas, mais utilizadas e demonstradas úteis na psicologia, 

permitem que os fatores sejam correlacionados entre si (ABDI, 2003). A rotação 

Promin, que é um método oblíquo, foi escolhida para não delimitar, a priori, a 

interação entre os fatores. Nesse caso, se os fatores não forem correlacionados, os 

resultados serão bastante semelhantes aos que seriam obtidos a partir de rotações 

ortogonais que tem por característica fatores extraídos independentes uns dos 

outros, isto é, não apresentam correlações entre si (GOMES et al., 2016). 

Através da análise pelo método de Hull a solução bidimensional se apresenta 

como a mais parcimoniosa, sendo o fator 1 a heteronomia e o fator 2 a autonomia. 
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Ao observarmos os autovalores, verificamos existem seis valores superiores a 1, 

com valores variando entre 4,19 e 1,19, sendo que os dois primeiros autovalores 

explicam respectivamente 20,96% e 16,15% da variância total. 

 

Tabela 2: Cargas fatoriais dos itens com extração de 4 fatores com rotação Promin e demais 
propriedades psicométricas 

Itens 
Fator  

1 2 3 4 h
2
 

Q1     0,000 

Q2   -0,316 0,316 0,375 

Q3     0,000 

Q4     0,072 

Q5 0,745   -0,308 0,593 

Q6     0,056 

Q7     0,024 

Q8     0,000 

Q9   0,344  0,268 

Q10     0,004 

Q11     0,000 

Q12     0,000 

Q13     0,027 

Q14 0,457    0,332 

Q15     0,094 

Q16     0,001 

Q17     0,004 

Q18     0,077 

Q19     0,002 

Q20     0,000 

Q21     0,006 

Q22     0,002 

Q23     0,001 

Q24     0,172 

Q25     0,076 

Q26     0,080 

Q27     0,000 

Q28     0,001 
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Q33 0,302    0,217 

Q34     0,056 

Q35     0,030 

Q36 0,827  -0,361  0,717 

Q37     0,004 

Q38     0,000 

Q39     0,135 

Q40     0,000 

Q41     0,060 

Q42  0,841 -0,311 -0,327 0,944 

Q43    0,480 0,310 

Q44     0,000 

Q45     0,000 

Q46     0,037 

Q47     0,037 

Q48    0,410 0,294 

Q49     0,009 

Q50 0,344    0,103 

Q51 0,334    0,102 

Q52     0,023 

Q53 0,468    0,221 

Q54     0,030 

Q55     0,001 

Q56 0,470    0,249 

Q57  0,372 0,334 0,496 0,633 

Q58 0,616  0,413 0,356 0,852 

Q59     0,041 

Q60 0,505    0,273 

% Variância Explicada 8,152 3,673 3,461 3,105 - 

Alfa de Crombach 0,906 0,902 0,784 0,769 - 

 

Nota: Valores de carga fatorial inferiores a 0,300 foram suprimidos na análise. 

 

Q29 0,476    0,206 

Q30 0,404  0,414  0,555 

Q31  0,337   0,224 

Q32     0,008 
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4.4 Resultado do Estudo 2 

  

4.4.1 Caracterização da amostra do Estudo 2 

 

Tabela 3: Caracterização dos participantes do Estudo 2 

 Frequência Porcentagem (%) 

Estudantes   

Masculino 261 44,9% 

Feminino 320 55,1% 

 

Idades 
  

8 112 19,3% 

9 141 24,3% 

10 103 17,7% 

11 155 26,7% 

12 70 12,0% 

 

Escola 
  

Particular 76 13,1% 

Pública 505 86,9% 

FONTE: a autora 

 

Durante a coleta de dados pode se fazer as seguintes observações: 

- Todos os participantes e seus responsáveis demonstraram interesse na 

realização da pesquisa, entrando em contato com as pesquisadoras para saber um 

pouco mais sobre o instrumento e sobre a pesquisa, elogiando. 

- Durante a realização, as crianças comentaram sobre ser importante ver 

como outras pessoas da mesma idade agem diante da mesma situação, por serem 

diferentes em seus comportamentos diários. 

- Ao término, os participantes disseram que gostaram de fazer e se teríamos 

mais encontros para este tipo de atividade, pois gostaram muito. 

- Tanto as escolas quanto os responsáveis pediram que as pesquisadoras 

voltem para apresentar os resultados, pois o tema abordado é de grande valia e 

importância, principalmente nos dias atuais. 
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4.4.2 Análise fatorial exploratória e confirmatória 

 

Dando continuidade, realizou a mesma análise agora fixado 2 fatores, como 

sugeridos pelo método de Hull, e mantendo-se a rotação oblíqua Promin, pois a 

análise fatorial exploratória já indicou existir correlação entre os valores e, 

determinou-se um valor mínimo das cargas fatoriais em 0,40. 

Após a verificação da possibilidade fatorial, o próximo passo é obter 

combinações de variáveis que capturem o máximo possível a variância das variáveis 

observadas. Em seu livro, Tabachnick e Fidell argumentam que “se você estiver 

interessado numa solução teórica não contaminada por variabilidade de erro, a 

análise fatorial deve ser sua escolha (TABACHINICK e FIDELL, 2007). Para Hair e 

colaboradores (2006), os resultados esperados de variáveis deve superar 30 ou se 

as comunalidades excederem 0,60 para a maior parte das variáveis. 

Fator importante também na psicologia nos estudos de questionários, é a 

avaliação do coeficiente alfa de Cronbach, desenvolvido por Lee J. Cronbach, em 

1951. Seu valor estima a confiabilidade de um questionário aplicado em uma 

pesquisa, medindo a correlação entre respostas em um questionário através da 

análise do perfil das respostas dadas pelos respondentes. Não existe um valor 

mínimo definido para o coeficiente alfa de Cronbach ser aceito como bom, mas 

acha-se na literatura o valor de 0,70 como mínimo aceitável, entretanto, também 

pode-se achar a utilização do alfa sem fazer nenhuma menção a um mínimo. (HORA 

et al., 2010). 

Na Tabela 4 podem ser observadas as cargas fatoriais de cada item por fator, 

assim como a variância explicada pelos fatores e os seus índices de confiabilidade 

Alfa de Cronbach (CRONBACH, 1951).  Ao observarmos a configuração dos itens 

nos dois fatores, através da matriz rotacionada, observamos que os itens 2 e 10 

possuem baixa representação dos fatores, isto é, indica que possuem um baixo 

compartilhamento de variância. 

Os demais itens apresentam cargas fatoriais que variaram entre 0,309 e 

0,761 e uma proporção de variância (comunalidade) entre 0,056 e 0,614. Ainda que 

com uma carga fatorial superior a 0,300, usando como critério valores de carga 

fatorial superiores a 0,400, valor este indicado na literatura como um valor de 

referência para especificação do pertencimento de uma variável a determinado fator 
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(FIGUEIREDO e SILVA, 2010), observado que os itens 5, 18 e 20 também se 

apresentam pouco representados pela estrutura bidimensional. 

Cargas cruzadas são observadas nos itens 12, 16 e 19, isto é, expressa o 

quanto uma pergunta ou variável observada está carregada de um fator. Em outras 

palavras, quanto maior for a carga de um item em um fator, mais a variável 

representa esse fator (variável latente) (KERLINGER, 1980). 

Quanto aos índices de consistência interna, são respectivamente de 0,854 e 

0,831, sendo considerados bons ou a medida dos diversos itens propostos medidos 

do mesmo construto geral produzem resultados semelhantes. O valor de Alfa de 

Cronbach, que é a medida da consistência interna, foi considerado aceitável dentro 

da perspectiva das ciências humana (FIELD, 2009; HAIR et al., 2009), apresentando 

um valor de 0,624. Valores inferiores nos indicam uma baixa taxa de correlação 

entre os itens que compõem cada fator ou heterogeneidade do construto, o que 

pode ser explicado pela dispersão observada nas cargas fatoriais de alguns itens 

entre mais de um fator. 

A consistência interna é geralmente medida através do Alfa de Cronbach, 

calculado ao se parear correlações entre os itens. A consistência interna varia entre 

zero e um. Geralmente é aceito que um α de 0,6 a 0,7 indica fiabilidade aceitável e 

acima de 0,8 indica boa fiabilidade. Alta fiabilidade (maior ou igual a 0,95) 

geralmente não é desejada, já que indica que os itens podem ser redundantes. Ao 

se desenhar um instrumento fiável, o objetivo é que resultados em itens semelhantes 

sejam relacionados (consistência interna), e que cada um contribua com informação 

inédita (GALL et al., 2003). 
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Tabela 4: Cargas fatoriais dos itens da JMA com extração de 2 fatores com rotação Promin e demais 
propriedades psicométricas 

Itens 
Fatores 

Heteronomia Autonomia h
2
 

JMA1 
 

0,483 0,219 

JMA2 
  

0,111 

JMA3 0,617 
 

0,473 

JMA4 
 

0,419 0,17 

JMA5 -0,309 
 

0,09 

JMA6 -0,405 
 

0,188 

JMA7 0,707 
 

0,516 

JMA8 0,605 
 

0,424 

JMA9 
 

0,507 0,273 

JMA10 
  

0,056 

JMA11 0,52 
 

0,319 

JMA12 -0.761 0,447 0,614 

JMA13 
 

0,616 0,358 

JMA14 
 

0,497 0,332 

JMA15 
 

0,708 0,472 

JMA16 -0,335 0,639 0,417 

JMA17 
 

0,519 0,306 

JMA18 0,357 
 

0,246 

JMA19 0,527 0,333 0,474 

JMA20 -0,353 
 

0,122 

% Variância Explicada 22,69 17,54 - 

Alfa de Cronbach 0,856 0,827 - 

Nota: Valores de carga fatorial inferiores a 0,300 foram suprimidos na análise. 

 

Dando continuidade, mantendo-se os parâmetros e métodos anteriores, as 

análises foram realizadas com a retirada dos itens 2 e 10, devido à sua baixa 

representação pelos fatores. 

Na nova análise os dados se mostraram razoáveis para a análise fatorial 

exploratória ordinal (KMO = 0,754; 2 de Bartlett(153) = 1438,0; p < 0,001), sendo que 

o determinante da matriz de correlação mostra-se superior a 0,05 (D = 0,081), nos 

indicando a existência ainda a correlação baixa entre as variáveis. 

Na matriz de correlação policórica ainda observamos um número elevado de 

correlações baixas. O método de Hull continua nos sugerindo uma solução 
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bidimensional como mais segura. Com a retirada dos itens os dois primeiros fatores 

passam a explicar 22,69% e 17,54% da variância total. Com a nova configuração, na 

Tabela 5, observamos que o item 5 não se apresenta representado pelos fatores. 

Os demais itens apresentam cargas fatoriais que variaram entre 0,345 e 

0,735 e comunalidade entre 0,125 e 0,627. É observado que os itens 6, 18 e 20 

apresentam cargas inferiores a 0,400. Cargas cruzadas são observadas nos itens 12 

e 19, sendo que somente no item 12 o valor da mesma é superior a 0,400. Quanto 

aos índices de consistência interna, são respectivamente de 0,856 e 0,827, sendo 

considerados bons. O valor de Alfa de Cronbach para a escala como um todo foi 

considerado aceitável dentro da perspectiva das ciências humana, apresentando um 

valor de 0,666. 

 

Tabela 5: Cargas fatoriais dos itens da JMA com extração de 2 fatores com rotação Promin e demais 
propriedades psicométricas 

Itens 
Fator 

Heteronomia Autonomia h
2
 

JMA1 
 

0,463 0,21 

JMA3 0,639 
 

0,482 

JMA4 
 

0,4 0,16 

JMA5 
  

0,079 

JMA6 -0,378 
 

0,187 

JMA7 0,731 
 

0,547 

JMA8 0,625 
 

0,44 

JMA9 
 

0,503 0,269 

JMA11 0,527 
 

0,321 

JMA12 -0,735 0,429 0,627 

JMA13 
 

0,603 0,358 

JMA14 
 

0,508 0,345 

JMA15 
 

0,703 0,482 

JMA16 
 

0,603 0,382 

JMA17 
 

0,525 0,308 

JMA18 0,358 
 

0,234 

JMA19 0,551 0,336 0,473 

JMA20 -0,345 
 

0,125 

% Variância Explicada 20,96 16,15 - 

Alfa de Cronbach 0,854 0,831 - 

Nota: Valores de carga fatorial inferiores a 0,300 foram suprimidos na análise. 
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Na terceira etapa, mantendo-se os parâmetros e métodos anteriores, as 

análises foram realizadas com a retirada do item 5, devido à sua baixa 

representação pelos fatores. Os dados se mostraram razoáveis para a análise 

fatorial exploratória ordinal (KMO = 0,756; 2 de Bartlett(136) = 1386,9; p < 0,001), 

sendo que o determinante da matriz de correlação mostra-se superior a 0,05 (D = 

0,089), nos indicando a existência de correlações baixas entre as variáveis, o que 

pode ser confirmado na matriz de correlação policórica.  

O método de Hull continua nos sugerindo uma solução bidimensional como 

mais parcimoniosa. Com a retirada dos itens os dois primeiros fatores passam a 

explicar 23,82% e 18,24% da variância total. Com a nova configuração, na Tabela 6, 

observamos que todos o item se apresenta representado pelos fatores, sendo que 

as cargas fatoriais variaram entre 0,332 e 0,744 e comunalidades entre 0,121 e 

0,600. 

É observado que os itens 4, 6, 18 e 20 apresentam cargas inferiores a 0,400. 

Cargas cruzadas são observadas nos itens 12 e 19, sendo que somente no item 12 

o valor da mesma é superior a 0,400. Quanto aos índices de consistência interna, 

são respectivamente de 0,854 e 0,824, sendo considerados bons. O valor de Alfa de 

Cronbach para a escala como um todo foi considerado aceitável dentro da 

perspectiva das ciências humana, apresentando um valor de 0,680. 
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Tabela 6: Cargas fatoriais dos itens da JMA com extração de 2 fatores com rotação Promin e demais 
propriedades psicométricas 

Itens 
Fator 

Heteronomia Autonomia h
2
 

JMA1 
 

0,457 0,207 

JMA3 0,653 
 

0,484 

JMA4 
 

0,393 0,159 

JMA6 -0,341 
 

0,169 

JMA7 0,744 
 

0,558 

JMA8 0,644 
 

0,45 

JMA9 
 

0,5 0,27 

JMA11 0,55 
 

0,334 

JMA12 -0,695 0,437 0,6 

JMA13 
 

0,604 0,361 

JMA14 
 

0,498 0,343 

JMA15 
 

0,706 0,491 

JMA16 
 

0,607 0,386 

JMA17 
 

0,522 0,309 

JMA18 0,384 
 

0,24 

JMA19 0,571 0,319 0,473 

JMA20 -0,332 
 

0,121 

% Variância Explicada 23,82 18,24 - 

Alfa de Cronbach 0,854 0,824 - 

Nota: Valores de carga fatorial inferiores a 0,300 foram suprimidos na análise. 

 

Nesta quarta etapa, mantendo-se os parâmetros e métodos anteriores, as 

análises foram realizadas com a retirada do item 20, que apresentou a menor carga 

fatorial na etapa anterior. Os dados se mostraram razoáveis para a análise fatorial 

exploratória ordinal (KMO = 0,755; 2 de Bartlett(120) = 1328,3; p < 0,001), sendo que 

o determinante da matriz de correlação mostra-se superior a 0,05 (D = 0,098), nos 

indicando a existência de correlações baixas entre as variáveis, o que pode ser 

confirmado na matriz de correlação policórica. 

O método de Hull continua nos sugerindo uma solução bidimensional como 

mais parcimoniosa. Com a retirada dos itens os dois primeiros fatores passam a 

explicar 25,18% e 18,64% da variância total. 
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Com a nova configuração, na Tabela 7, observamos que todos o item se 

apresenta representado pelos fatores, sendo que as cargas fatoriais variaram entre 

0,320 e 0,755 e comunalidades entre 0,150 e 0,604. 

É observado que os itens 4, 6 e 18 apresentam cargas inferiores a 0,400. 

Cargas cruzadas são observadas nos itens 12 e 19, sendo que somente no item 12 

o valor da mesma é superior a 0,400. Quanto aos índices de consistência interna, 

são respectivamente de 0,853 e 0,825, sendo considerados bons. O valor de Alfa de 

Cronbach para a escala como um todo foi considerado aceitável dentro da 

perspectiva das ciências humanas, apresentando um valor de 0,693. 

 

Tabela 7: Cargas fatoriais dos itens da JMA com extração de 2 fatores com rotação Promin e demais 
propriedades psicométricas 

Itens 
Fator 

Heteronomia Autonomia h
2
 

JMA1 
 

0,446 0,198 

JMA3 0,648 
 

0,474 

JMA4 
 

0,394 0,16 

JMA6 -0,32 
 

0,15 

JMA7 0,755 
 

0,571 

JMA8 0,665 
 

0,472 

JMA9 
 

0,5 0,271 

JMA11 0,57 
 

0,351 

JMA12 -0,698 0,453 0,604 

JMA13 
 

0,598 0,351 

JMA14 
 

0,483 0,343 

JMA15 
 

0,723 0,513 

JMA16 
 

0,607 0,38 

JMA17 
 

0,526 0,313 

JMA18 0,371 
 

0,232 

JMA19 0,553 0,317 0,455 

% Variância Explicada 25,18 18,64 - 

Alfa de Cronbach 0,853 0,825 - 

Nota: Valores de carga fatorial inferiores a 0,300 foram suprimidos na análise. 

  

Nesta quinta etapa, mantendo-se os parâmetros e métodos anteriores, as 

análises foram realizadas com a retirada do item 6, que apresentou a menor carga 

fatorial na etapa anterior. Os dados se mostraram razoáveis para a análise fatorial 
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exploratória ordinal (KMO = 0,763; 2 de Bartlett(105) = 1271,3; p < 0,001), sendo que 

o determinante da matriz de correlação mostra-se superior a 0,05 (D = 0,108), nos 

indicando a existência de correlações baixas entre as variáveis, o que pode ser 

confirmado na matriz de correlação policórica. 

O método de Hull continua nos sugerindo uma solução bidimensional como 

mais parcimoniosa. Com a retirada dos itens os dois primeiros fatores passam a 

explicar 26,84% e 18,79% da variância total. Com a nova configuração, na Tabela 8, 

observamos que todos o item se apresenta representado pelos fatores, sendo que 

as cargas fatoriais variaram entre 0,384 e 0,761 e comunalidades entre 0,157 e 

0,559. 

É observado que os itens 4 e 18 apresentam cargas inferiores a 0,400. 

Cargas cruzadas são observadas nos itens 12 e 14, sendo que somente no item 12 

o valor da mesma é superior a 0,400. Quanto aos índices de consistência interna, 

são respectivamente de 0,851 e 0,825, sendo considerados bons. O valor de Alfa de 

Cronbach para a escala como um todo foi considerado aceitável, apresentando um 

valor de 0,702. 
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Tabela 8: Cargas fatoriais dos itens da JMA com extração de 2 fatores com rotação Promin e demais 
propriedades psicométricas 

Itens 
Fator 

Heteronomia Autonomia h
2
 

JMA1 
 

0,43 0,188 

JMA3 0,672 
 

0,483 

JMA4 
 

0,384 0,157 

JMA7 0,761 
 

0,559 

JMA8 0,698 
 

0,492 

JMA9 
 

0,5 0,28 

JMA11 0,585 
 

0,353 

JMA12 -0,671 0,499 0,548 

JMA13 
 

0,617 0,363 

JMA14 0,308 0,428 0,337 

JMA15 
 

0,735 0,521 

JMA16 
 

0,644 0,4 

JMA17 
 

0,525 0,323 

JMA18 0,395 
 

0,235 

JMA19 0,561 
 

0,449 

% Variância Explicada 26,84 18,79 - 

Alfa de Cronbach 0,851 0,825 - 

Nota: Valores de carga fatorial inferiores a 0,300 foram suprimidos na análise. 

 

Nesta sexta etapa, mantendo-se os parâmetros e métodos anteriores, as 

análises foram realizadas com a retirada do item 4, que apresentou a menor carga 

fatorial na etapa anterior. Os dados se mostraram razoáveis para a análise fatorial 

exploratória ordinal (KMO = 0,762; 2 de Bartlett(91) = 1194,3; p < 0,001), sendo que 

o determinante da matriz de correlação mostra-se superior a 0,05 (D = 0,125), nos 

indicando a existência de correlações baixas entre as variáveis, o que pode ser 

confirmado na matriz de correlação policórica. 

O método de Hull continua nos sugerindo uma solução bidimensional como 

mais parcimoniosa. Com a retirada dos itens os dois primeiros fatores passam a 

explicar 28,00% e 19,69% da variância total. Com a nova configuração, na Tabela 9, 

observamos que todos o item se apresenta representado pelos fatores, sendo que 

as cargas fatoriais variaram entre 0,389 e 0,751 e comunalidades entre 0,180 e 

0,558. 
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É observado que o item 18 apresenta carga inferior a 0,400. Cargas cruzadas 

são observadas nos itens 12, 14 e 19, sendo que somente no item 12 o valor da 

mesma é superior a 0,400. Quanto aos índices de consistência interna, são 

respectivamente de 0,849 e 0,817, sendo considerados bons. O valor de Alfa de 

Cronbach para a escala como um todo foi considerado aceitável dentro da 

perspectiva das ciências humana, apresentando um valor de 0,692. 

 

Tabela 9: Cargas fatoriais dos itens da JMA com extração de 2 fatores com rotação Promin e demais 
propriedades psicométricas 

Itens 
Fator 

Heteronomia Autonomia h
2
 

JMA1 
 

0,421 0,18 

JMA3 0,663 
 

0,486 

JMA7 0,751 
 

0,558 

JMA8 0,688 
 

0,491 

JMA9 
 

0,501 0,274 

JMA11 0,58 
 

0,349 

JMA12 -0,665 0,458 0,551 

JMA13 
 

0,603 0,354 

JMA14 0,302 0,471 0,36 

JMA15 
 

0,742 0,538 

JMA16 
 

0,612 0,379 

JMA17 
 

0,545 0,335 

JMA18 0,389 
 

0,218 

JMA19 0,553 0,314 0,462 

% Variância Explicada 28 19,69 - 

Alfa de Cronbach 0,849 0,817 - 

Nota: Valores de carga fatorial inferiores a 0,300 foram suprimidos na análise. 

 

Nesta sétima etapa, mantendo-se os parâmetros e métodos anteriores, as 

análises foram realizadas com a retirada do item 18, que apresentou a menor carga 

fatorial na etapa anterior. Os dados se mostraram razoáveis para a análise fatorial 

exploratória ordinal (KMO = 0,757; 2 de Bartlett(78) = 1124,8; p < 0,001), sendo que 

o determinante da matriz de correlação mostra-se superior a 0,05 (D = 0,141), nos 

indicando a existência de correlações baixas entre as variáveis, o que pode ser 

confirmado na matriz de correlação policórica. 
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O método de Hull continua nos sugerindo uma solução bidimensional como 

mais parcimoniosa. Com a retirada dos itens os dois primeiros fatores passam a 

explicar 28,43% e 21,13% da variância total. Com a nova configuração, na Tabela 

10, observamos que todos o item se apresenta representado pelos fatores, sendo 

que as cargas fatoriais variaram entre 0,423 e 0,760 e comunalidades entre 0,181 e 

0,579.  

Cargas cruzadas são observadas nos itens 12, 14 e 19, sendo que somente 

no item 12 o valor da mesma é superior a 0,400. Quanto aos índices de consistência 

interna, são respectivamente de 0,846 e 0,814, sendo considerados bons. O valor de 

Alfa de Cronbach para a escala como um todo foi considerado aceitável dentro da 

perspectiva das ciências humana, apresentando um valor de 0,686. 

 

Tabela 10: Cargas fatoriais dos itens da JMA com extração de 2 fatores com rotação Promin e demais 
propriedades psicométricas 

Itens 
Fator 

Heteronomia Autonomia h
2
 

JMA1 
 

0,423 0,181 

JMA3 0,667 
 

0,497 

JMA7 0,76 
 

0,579 

JMA8 0,707 
 

0,526 

JMA9 
 

0,498 0,263 

JMA11 0,561 
 

0,33 

JMA12 -0,656 0,432 0,543 

JMA13 
 

0,609 0,365 

JMA14 0,307 0,488 0,372 

JMA15 
 

0,737 0,533 

JMA16 
 

0,61 0,384 

JMA17 
 

0,54 0,318 

JMA19 0,528 0,326 0,431 

% Variância Explicada 28,43 21,13 - 

Alfa de Cronbach 0,846 0,814 - 

Nota: Valores de carga fatorial inferiores a 0,300 foram suprimidos na análise. 

 

Nesta oitava etapa, mantendo-se os parâmetros e métodos anteriores, as 

análises foram realizadas com a retirada do item 12, que apresentou a maiores 

cargas cruzadas na etapa anterior. Os dados se mostraram razoáveis para a análise 
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fatorial exploratória ordinal (KMO = 0,749; 2 de Bartlett(78) = 1033,9; p < 0,001), 

sendo que o determinante da matriz de correlação mostra-se superior a 0,05 (D = 

0,165), nos indicando a existência de correlações baixas entre as variáveis, o que 

pode ser confirmado na matriz de correlação policórica. 

O método de Hull passa a nos sugerir uma solução tridimensional como mais 

parcimoniosa, no entanto, ao realizarmos a análise para três fatores, os mesmo se 

mostram inadequados, sendo que um dos fatores possui apenas duas variáveis. 

Deste modo, demos continuidade ao teste com a estrutura bidimensional. Com a 

retirada dos itens os dois primeiros fatores passam a explicar 30,60% e 18,79% da 

variância total. Com a nova configuração, na Tabela 11, observamos que todos o 

item se apresenta representado pelos fatores, sendo que as cargas fatoriais 

variaram entre 0,378 e 0,825 e comunalidades entre 0,201 e 0,605. 

É observado que o item 14 apresenta carga inferior a 0,400. Cargas cruzadas 

são observadas no item 14. Quanto aos índices de consistência interna, são 

respectivamente de 0,841 e 0,792, sendo considerados respectivamente bom e 

aceitável. O valor de Alfa de Cronbach para a escala como um todo foi considerado 

aceitável dentro da perspectiva das ciências humana, apresentando um valor de 

0,683. 
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Tabela 11: Cargas fatoriais dos itens da JMA com extração de 2 fatores com rotação Promin e demais 
propriedades psicométricas 

Itens 
Fator 

Heteronomia Autonomia h
2
 

JMA1 
 

0,45 0,201 

JMA3 0,74 
 

0,53 

JMA7 0,825 
 

0,605 

JMA8 0,745 
 

0,518 

JMA9 
 

0,482 0,268 

JMA11 0,524 
 

0,27 

JMA13 
 

0,628 0,367 

JMA14 0,363 0,378 0,37 

JMA15 
 

0,732 0,51 

JMA16 
 

0,683 0,411 

JMA17 
 

0,495 0,31 

JMA19 0,573 
 

0,433 

% Variância Explicada 28,43 21,13 - 

Alfa de Cronbach 0,846 0,814 - 

Nota: Valores de carga fatorial inferiores a 0,300 foram suprimidos na análise. 

 

Nesta nona etapa, mantendo-se os parâmetros e métodos anteriores, as 

análises foram realizadas com a retirada do item 14, que apresentou a menor carga 

fatorial e cargas cruzadas na etapa anterior. Os dados se mostraram razoáveis para 

a análise fatorial exploratória ordinal (KMO = 0,721; 2 de Bartlett(78) = 890,7; p < 

0,001), sendo que o determinante da matriz de correlação mostra-se superior a 0,05 

(D = 0,212), nos indicando a existência de correlações baixas entre as variáveis, o 

que pode ser confirmado na matriz de correlação policórica. Com a retirada dos itens 

os dois primeiros fatores passam a explicar 30,00% e 20,48% da variância total. 

Com a nova configuração, na Tabela 12, observamos que todos o item se 

apresenta representado pelos fatores, sendo que as cargas fatoriais variaram entre 

0,450 e 0,794 e comunalidades entre 0,209 e 0,603. 

Nenhum item apresenta cargas cruzadas. Quanto aos índices de consistência 

interna, são respectivamente de 0,831 e 0,773, sendo considerados respectivamente 

bom e aceitável. O valor de Alfa de Cronbach para a escala como um todo foi 

considerado aceitável dentro da perspectiva das ciências humana, apresentando um 

valor de 0,658. 
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Tabela 12: Cargas fatoriais dos itens da JMA com extração de 2 fatores com rotação Promin e demais 
propriedades psicométricas 

Itens 
Fator 

Heteronomia Autonomia h
2
 

JMA1 
 

0,45 0,209 

JMA3 0,735 
 

0,547 

JMA7 0,794 
 

0,603 

JMA8 0,72 
 

0,508 

JMA9 
 

0,492 0,285 

JMA11 0,51 
 

0,265 

JMA13 
 

0,611 0,366 

JMA15 
 

0,705 0,497 

JMA16 
 

0,673 0,433 

JMA17 
 

0,461 0,267 

JMA19 0,585 
 

0,447 

% Variância Explicada 30 20,48 - 

Alfa de Cronbach 0,831 0,773 - 

Nota: Valores de carga fatorial inferiores a 0,300 foram suprimidos na análise. 

 

Nesta décima etapa, mantendo-se os parâmetros e métodos anteriores, as 

análises foram realizadas com a retirada do item 1, que apresentou uma 

comunalidade inferior a 0,250. Os dados se mostraram razoáveis para a análise 

fatorial exploratória ordinal (KMO = 0,719; 2 de Bartlett(45) = 762,8; p < 0,001), 

sendo que o determinante da matriz de correlação mostra-se superior a 0,05 (D = 

0,266), nos indicando a existência de correlações baixas entre as variáveis, o que 

pode ser confirmado na matriz de correlação policórica. 

Com a retirada deste item o método de Hull volta a nos sugerir uma solução 

bidimensional como mais parcimoniosa. Com a retirada do item os dois primeiros 

fatores passam a explicar 31,80% e 21,49% da variância total. Com a nova 

configuração, na Tabela 13, observamos que todos os itens se apresentam 

representado pelos fatores, sendo que as cargas fatoriais variaram entre 0,479 e 

0,809 e comunalidades entre 0,266 e 0,651. 

Nenhum item apresenta cargas cruzadas. Quanto aos índices de consistência 

interna, são respectivamente de 0,787 e 0,832, sendo considerados respectivamente 

aceitável e bom. O valor de Alfa de Cronbach para a escala como um todo foi 

considerado aceitável dentro da perspectiva das ciências humana, apresentando um 
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valor de 0,637. Este modelo foi considerado como sendo o mais adequado quanto à 

dimensionalidade dos dados. 

 

Tabela 13: Cargas fatoriais dos itens da EJMA com extração de 2 fatores com rotação Promin e demais 
propriedades psicométricas 

Itens 
Fator 

Heteronomia Autonomia h
2
 

JMA3 
 

0,736 0,55 

JMA7 
 

0,794 0,61 

JMA8 
 

0,717 0,506 

JMA9 0,479 
 

0,271 

JMA11 
 

0,52 0,266 

JMA13 0,518 
 

0,268 

JMA15 0,809 
 

0,651 

JMA16 0,551 
 

0,294 

JMA17 0,557 
 

0,361 

JMA19 
 

0,58 0,474 

% Variância Explicada 28,43 21,13 - 

Alfa de Cronbach 0,787 0,832 - 

Nota: Valores de carga fatorial inferiores a 0,300 foram suprimidos na análise. 

 

Dando continuidade às análises, buscou-se testar a adequação dos dados ao 

modelo estrutural de dois fatores através de uma análise fatorial confirmatória 

categórica, sendo o método de estimação adotado o Weighted Least Squares Mean 

and Variance-adjusted (WLSMV). As relações inter-dependentes são representadas 

graficamente pelo diagrama de caminhos. No diagrama de caminhos, as variáveis 

observáveis são representadas por retângulos e as variáveis latentes são 

representadas por círculos. Setas retas descrevem o impacto de variáveis 

independentes sobre as variáveis dependentes e setas curvas descrevem a 

covariância entre variáveis (Hair et al., 2006). 

A próxima etapa após a realização da AFE é proceder com a análise fatorial 

confirmatória (AFC), utilizada para testar hipóteses. Nesse caso, baseado na teoria 

dos fatores encontrados na etapa anterior, esta testa em que medidas determinadas 

variáveis são representativas de um conceito/dimensão (FIGUEIREDO e SILVA, 

2010). 
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A qualidade de ajustamento global do modelo fatorial foi verificada de acordo 

com índices e respectivos valores de referência encontrados na literatura 

(MARÔCO, 2014; HAIR et al., 2006): (1) Qui-quadrado (χ2) – índice de ajuste do 

modelo; (2) Comparative Fit Index (CFI) > 0,90 – é um indicador comparativo 

referente ao ajuste dos modelos; (3) Tucker-Lewis Index (TLI) ou Non-Normed Fit 

Index (NNFI) > 0,90 – índice relativo de ajuste, compara o modelo atual com o nulo; 

(4) Root Mean Square Error of Aproximation (RMSEA) e seu respectivo Intervalo de 

Confiança de 90% < 0,06 – índice indicador de resíduos indicado para estratégias 

confirmatórias de grandes amostras; (5) Weighted Root Mean Square Residual 

(WRMR) – estima as diferenças médias entre a amostra e variâncias e covariâncias 

populacionais estimadas = menores valores indicam melhor ajuste, recomendado 

valores menores que 1. Estas análises foram realizadas através do software Mplus 

versão 7.0. 

Para entender o que cada uma destas análises compreende e o porquê do 

seu uso, segue breve explicação de cada uma.  

O teste qui-quadrado (χ2) é um teste estatístico aplicado a dados categóricos 

para avaliar quão provável é que qualquer diferença observada aconteça ao acaso. 

É adequado para amostras não pareadas. O teste qui-quadrado é usado para avaliar 

três tipos de comparação: Qualidade de ajuste (também chamado teste de 

aderência), homogeneidade e independência. Para o nosso modelo, usaremos com 

a correção para teste de qualidade do ajuste, o qual pode se estabelecer se uma 

distribuição de frequências observadas difere de uma distribuição teórica (GOSALL e 

SINGH, 2012; BOCK et al., 2007). Os índices CFI (Comparative Fit Index) e TLI 

(Tucker Lewis Index) calculam o ajuste relativo do modelo observado ao compará-lo 

com um modelo nulo de independência, ambos variam de 0 a 1, e valores acima de 

0,90 indicam ajuste adequado (NORONHA et al., 2016). O RMSEA (Root-Mean-

Square Error of Aproximation) é também uma medida de discrepância, incorporando 

uma função de penalidade para lidar com a pouca parcimônia expressa pelos graus 

de liberdade do modelo, sendo esperados resultados menores que 0,06 sugerindo 

um bom ajuste, enquanto os valores > 0,10 indicam ajuste ruim e que o modelo deva 

ser rejeitado (NASCIMENTO et al. 2011). Finalmente, o SRMR (Standardized Root 

Mean Square Residual) reporta a média padronizada dos resíduos (discrepâncias 
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entre a matriz observada e modelada), sendo que índices menores que 0,10 são 

indicativos de bom ajuste (NORONHA et al. 2016; HAIR ET AL., 2009).  

O modelo hipotético inicialmente testado para dois fatores apresentou alguns 

índices distante dos valores determinados como satisfatórios para a adequação dos 

dados à estrutura proposta, como valor reduzido de TLI e elevado de RMSEA 

[χ2=119,701; gl=34; p < 0,001, CFI=0,911, TLI=0,882, RMSEA (90%CI) = 0,066 

(0,053 – 0,079), WRMR=1,301]. 

Para a melhor adequação do modelo, foram investigados os índices de 

modificação, em busca de sugestões de covariância entre os parâmetros de erro 

(resíduo) de pares de itens, sendo analisados índices que apresentassem valores 

superiores a 11. Entre as sugestões de índices de modificação elevados, observou-

se com destaque a relação entre os parâmetros de erro das variáveis JMA13-JMA16 

(MI = 31,807; EPC = 0,425). O controle dos parâmetros foi realizado na busca de 

melhores índices de ajuste do modelo. 

Após controle do par de parâmetros de erro, o novo modelo, apresentou 

melhora nos valores de TLI e RMSEA, passando a mostrar índices de ajuste 

satisfatórios [χ2=87,857; gl=33; p < 0,001; CFI=0,943, TLI=0,922, RMSEA (90%CI) = 

0,053 (0,040 – 0,067), WRMR=1,105]. 

Ao olharmos novamente para os índices de modificação, não são mais 

observados valores elevados de covariância entre os parâmetros de erro, no 

entanto, é encontramos um índice elevado entre a variável JMA19 e o F1 

(autonomia) (MI = 39,030; EPC = 0,900), sugerindo a existência de cargas cruzadas. 

O controle desta relação traz ainda uma melhora nos índices de ajustamento 

[χ2=49,453; gl=32; p = 0,025; CFI=0,982, TLI=0,975, RMSEA (90%CI) = 0,031 (0,011 

– 0,047), WRMR=0,800]. Após o controle desta carga cruzada, não foi observado 

mais nenhum índice de modificação superior ao parâmetro estipulado. 

As mudanças realizadas na escala nos mostram uma melhora nos índices, 

permitindo atingir valores satisfatório. Valores satisfatório também foram 

encontrados para os índices de consistência interna do modelo final. 
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Figura 1: Modelo estrutural de análise fatorial que mostrou adequação aos dados para o modelo gerado 
pela análise exploratória após o controle da covariação dos parâmetros de erro JMA13-JMA16. 
Estimativas padronizadas: coeficientes de regressão próximo às setas unidirecionais e correlações 
múltiplas quadráticas nas setas duplas e erro associado a cada item, e seus respectivos erros padrão 
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Figura 2: Modelo estrutural de análise fatorial que mostrou adequação aos dados para o modelo gerado 
pela análise exploratória após o controle da covariação dos parâmetros de erro JMA13-JMA16 e controle 
de cargas cruzadas entre JMA19 e F1 (heteronomia). Estimativas padronizadas: coeficientes de 
regressão próximo às setas unidirecionais e correlações múltiplas quadráticas nas setas duplas e erro 
associado a cada item, e seus respectivos erros padrão. 

  

Analisando a figura 2, nota-se que a versão final da escala JMA apresenta 

dez afirmativas, a qual uma das questões apresenta carga cruzada nos dois 

construtos. Assim, para que se obtenha o mesmo número de afirmativas nos dois 

fatores, a JMA19 será adaptada para o fator F2 (autonomia). 

Abaixo seguem distribuição das respostas separadas por constructos 

(Heteronomia e Autonomia): 
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Tabela 14: Distribuição Heteronomia 

 

Frequência Porcentagem 

Porcentagem 

Válida 

Porcentagem 

Cumulativa 

Válidos .00 25 4.3 4.3 4.3 

.20 50 8.6 8.6 12.9 

.40 88 15.1 15.1 28.1 

.60 85 14.6 14.6 42.7 

.80 91 15.7 15.7 58.3 

1.00 68 11.7 11.7 70.1 

1.20 66 11.4 11.4 81.4 

1.40 50 8.6 8.6 90.0 

1.60 37 6.4 6.4 96.4 

1.80 12 2.1 2.1 98.5 

2.00 9 1.5 1.5 100.0 

Total 581 100.0 100.0  

Nota: Distribuição de Frequência de Heteronomia 

 

Podemos observar que a maioria dos participantes teve média de escore na 

faixa de 0,40 a 0,80 o que caracteriza a heteronomia, uma vez que escores próximos 

de 2 tende à autonomia. A amostra ficou mais bem distribuída quanto aos escores 

de heteronomia. Em contrapartida, os participantes também deram escores próximos 

de 2, conforme os dados da Tabela 15, portanto, em autonomia. 
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Tabela 15: Distribuição Autonomia 

 

Frequência 

Porcenta

gem 

Porcentagem 

Válida 

Porcentagem 

Cumulativa 

Válidos .00 1 .2 .2 .2 

.20 1 .2 .2 .3 

.60 3 .5 .5 .9 

.80 1 .2 .2 1.0 

1.00 8 1.4 1.4 2.4 

1.20 18 3.1 3.1 5.5 

1.40 43 7.4 7.4 12.9 

1.60 52 9.0 9.0 21.9 

1.80 116 20.0 20.0 41.8 

2.00 338 58.2 58.2 100.0 

Total 581 100.0 100.0  

Nota: Distribuição de Frequência de Autonomia 

 

Esses pode nos levar a pensar na coexietência destas duas morais no 

desenvolvimento infantil. 

 

 

4.4.3 Validade da Escala JMA 

 

Com a finalidade de apresentar a validade da EJMA realizou-se o 

procedimento de modelagem de equações estruturais exploratórias (ESEM – 

Exploratory Structural Equation Modeling). A ESEM consiste na combinação entre os 

métodos de análise fatorial exploratória (EFA) e de modelagem de equações 

estruturais (ASPAROUHOV e MUTHÉN, 2009).  

Além disso, fornece um modelo de estrutura fatorial do instrumento 

juntamente com informações resultantes da Análise Fatorial Confirmatória (AFC), 

como os valores dos índices de ajuste que possibilitam a verificação da adequação 

do modelo apresentado. Os índices de ajuste considerados neste estudo foram o 

Comparative Index Fit (CFI; BENTLER, 1990), Tucker-Lewis Index (TLI; TUCKER e 

LEVIS, 1973) e Root Mean Square Error of Approximation (RMSEA; STEIGER, 

1990). 
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Foram adotados os valores de referência sugeridos por Marôco (2014) e Hair, 

Anderson, Thatam e Black (2006) como indicadores de um bom ajuste do modelo: 

CFI e TLI igual ou superior a 0,90 e RMSEA próximo ou inferior a 0,06. 

Estas análises foram realizadas através do software Mplus versão 7.0. Esses 

procedimentos foram realizados para ver as dependências e co-dependências entre 

as questões. 

 

 

4.4.4 Validação concorrente com a Escala NEP 

 

Para a validação da EJMA construída com a escala NEP, os construtos foram 

testados através da análise fatorial categórica (ULS) a qual tem sido um dos 

procedimentos estatísticos mais comumente utilizados no desenvolvimento, 

avaliação e refinamento de instrumentos psicológicos (DAMÁSIO, 2012) e com o 

método de Hull Confirmatory Fit Index, que tem como foco identificar a melhor 

proporção entre os índices de ajuste das estruturas fatoriais possíveis para os 

dados. Os resultados obtidos por essas análises mostraram-se adequadas para a 

análise de fatores comuns (MACHADO et al, 2014), ou seja, os dados estão 

adequados para serem analisados em comparação com a outra (KMO = 0,747; 2 

(qui-quadrado) de Bartlett(190) = 1587,8; p < 0,001). 

Seguindo às análises, foi testado o modelo estrutural através da análise 

fatorial confirmatória categórica pelo método estimador WLSMV (Weighted Least 

Squares Mean and Variance-adjusted) que faz as correlações entre fatores mais 

próximas dos valores verdadeiros (Escala NEP) com os valores do construto (Escala 

JMA) (FILHO, 2016; HAIR et al, 2006). 

Ao final das análises, a escala nos mostra índices adequados de correlação, 

permitindo atingir resultados satisfatório, sem a necessidade de utilização de outros 

fatores ou cálculo para correção dos resultados obtidos pela EJMA. 

 Uma vez que as escalas foram validadas passamos a analisar as suas 

variáveis. 

 Na Tabela 16, quando correlacionamos as variáveis das escalas NEP e JMA, 

observamos correlações baixas negativas entre a idade e F1 (heteronomia) (N = 

581; r = -0,142; p < 0,001), nos indicando que crianças com maior idade tem 



120 

 

menores escores de heteronomia. Também encontramos correlações baixas 

positivas entre F2 (autonomia) e F1 (heteronomia) (N = 581; r = 0,156; p < 0,001), 

nos indicando que crianças com maior escore em F2 (autonomia) também tem 

maiores escores de F1 (heteronomia). 

 

Tabela 16: Análise de correlação entre as variáveis das escalas NEP e JMA 

 
Idade 

Antropocentris

mo 
Ecocentrismo 

Heterono

mia 

Autono

mia 

Idade r 1 .062 -.010 -.142 .032 

p  .137 .805 .001 .444 

N 581 581 580 581 581 

Antropocentrismo r .062 1 -.061 -.016 .045 

p .137  .145 .706 .281 

N 581 581 580 581 581 

Ecocentrismo r -.010 -.061 1 -.034 -.016 

p .805 .145  .417 .709 

N 580 580 580 580 580 

Heteronomia R -.142 -.016 -.034 1 .156 

p .001 .706 .417  .000 

N 581 581 580 581 581 

Autonomia r .032 .045 -.016 .156 1 

p .444 .281 .709 .000  

N 581 581 580 581 581 
r fator da correlação encontrado durante execução da análise fatorial. p nível descritivo ou 

probabilidade de significância exata encontrado. N tamanho amostral. 

 

Inicialmente foram realizadas Análises Hierárquicas para a identificação de 

clústers através do dendograma que é uma representação icônica que agrupa 

fatores e variáveis, de acordo com a análise estatística (SOUZA e VICINI, 2009), e o 

diagrama de eigenvalues ou autovalores que permite avaliar como as respostas as 

questões se situam acima do ponto de ruptura da queda da curva da função (FLECK 

e BOURDEL, 1998).  

Na sequência, usou-se Análise de Cluster do tipo K-means com método de 

padronização Between-groups e distância quadrática Euclidiana.  

A análise de cluster é um processo de partição de uma população 

heterogênea em vários subgrupos mais homogêneos. O método K-means parte de 
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um número de grupos (clusters) definido a priori (k) e calcula pontos que 

representam os centros destes grupos e que são espalhados de forma homogênea 

no conjunto de respostas obtidas e movidos, heuristicamente, até alcançar um 

equilíbrio estático (DONI, 2004). Como resultado do processo de agrupamento 

chegou-se à conclusão da adequação de um modelo de 3 clusters para as 

dimensões Autonomia e Heteronomia. 

O balanço dos escores médio (centróide) de cada grupo pode ser observado 

na Tabela 17 a seguir: 

 

Tabela 17: Média dos Escores do JMA para três clústers 

Dimensões 
Clúster 

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 F 

N 232 61 288  

Heteronomia 1,32 0,57 0,50 635,539* 

Autonomia 1,90 1,22 1,89 374,119* 

*p<0,001. São representados na tabela o número de sujeitos por grupo (N), o valor médio do 

escore de cada dimensão para os clústers específicos. 

 

Os resultados da tabela 17 indicam a presença da diferença quando 

separamos em três clusters (1, 2, 3) entre as categorias Heteronomia e Autonomia. 

Reforçando a ideia de grupos existentes que podem ser classificados. 

Podemos analisar que o Grupo 1 apresenta maior heteronomia que os grupos 

2 e 3 e que o grupo 2 apresenta maior autonomia que os grupos 1 e 3. 

Assim, as análises das escalas foram divididas em quartis, ou seja, são 

valores que dividem um conjunto de elementos ordenados em quatro partes iguais. 

Analisando os resultados da escala JMA formada por escala likert de 3 pontos 

(0, 1 e 2), apresenta uma média de heteronomia em 0,83 com desvio padrão de 0,47 

e autonomia com média 1,82 com desvio padrão de 0,27. Assim, dividindo a escala 

em quartis, temos: quartil 1 entre 0 a 0,5; quartil 2 entre 0,6 a 1, quartil 3 entre 1,1 a 

1,5 e o quartil 4 entre 1,6 a 2. Assim, para heteronomia a média do grupo encontra-

se no quartil 2 e para a autonomia no quartil 3. 

Analisando os resultados da Escala NEP, formada por escala likert de 5 

pontos (1, 2, 3, 4 e 5), usada para validação concorrente, o fator antropocentrismo 

apresentou média 2,59 e desvio padrão de 0,86 e o grupo ecocentrismo apresentou 
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média 3,90 com desvio padrão de 0,443. Assim, dividindo a escala em quartis, 

temos: quartil 1 entre 0 a 1,25, quartil 2 entre 1,26 a 2,5, quartil 3 entre 2,6 a 4 e o 

quartil 4 entre 4,1 a 5. Lembrando que para correção da escala os itens 3, 6, 7 e 9 

devem ter suas pontuações invertidas. 

Abaixo seguem os histogramas com as distribuições das respostas da escala 

NEP (Antropocentrismo e Ecocentrismo): 

 

 

Figura 3: Distribuição de frequência das respostas da escala NEP relacionadas ao antropocentrismo 
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Figura 4: Distribuição de frequência das respostas da escala NEP relacionadas ao ecocentrismo. 

 

Abaixo seguem os histogramas com as distribuições das respostas da escala 

JMA (Heteronomia e Autonomia): 

 

 

Figura 5: Distribuição de frequência das respostas da escala JMA relacionadas ao constructo F1 
(Heteronomia) 
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Figura 6: Distribuição de frequência das respostas da escala JMA relacionadas ao constructo F2 
(Autonomia) 

 

Os histogramas ajudam então a ilustrar melhor a distribuição de frequência 

das respostas em ambas as escalas. 
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5 DISCUSSÃO 

 

“A principal meta da educação é criar homens que sejam capazes de fazer 
coisas novas, não simplesmente repetir o que outras gerações já fizeram. 

Homens que sejam criadores, inventores e descobridores. A segunda meta 
da educação é formar mentes que estejam em condições de criticar, 

verificar e não aceitar tudo o que a elas se propõe”.  
(Jean Piaget) 

 

Apresentado os resultados do processo de construção e validação do 

instrumento – Escala de Julgamento Moral Ambiental – o objetivo neste capítulo é 

refletir sobre eles pautados no propósito do presente estudo. 

O presente estudo teve por finalidade construir e validar uma escala de 

julgamento moral ambiental para crianças de 8 a 12 anos. 

Durante a aplicação foi possível notar que as escolas, pais ou responsáveis e 

crianças participantes, elogiaram pela iniciativa do estudo relacionado a um tema de 

tão grande importância. Muitas das crianças apontaram já terem aprendido muitas 

coisas relacionadas ao tema e dizem que esse tipo de atitude deve ser 

compartilhado com os colegas. 

Sobre sua construção, apontamos que sempre que um novo instrumento é 

construído ou adaptado ele passa por um processo de teste de seus itens até 

alcançar um resultado satisfatório, que atenda seus objetivos. Com a escala JMA 

não foi diferente. Para iniciar a ideia, foram pensados então em constructos 

relacionados a moralidade e em cima deles formulada questões que os 

correspondessem.  

Toda construção de um novo instrumento passa por três etapas: 

1º: Procedimentos teóricos, elaboração dos itens e evidências de validade 

baseadas no conteúdo – especificar as categorias, qual o objeto a ser medido e 

quais os constructos dos itens; 

2º: Evidências de validade baseadas na estrutura interna – planejamento da 

pesquisa e coleta de dados, bem como o tratamento estatístico e análises dos 

resultados e 

3º: Evidências de validade baseadas nas relações com variáveis externas 

convergentes – estabelecer correlações e indicadores externos. 
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Podemos usar a própria escala NEP como exemplo, sua ideia inicial partiu de 

uma escala construída em 1978 denominada Novo Paradigma Ambiental (NPA) de 

Dunlap, composta por 12 itens em forma de questionário sendo respondida por uma 

escala likert de 4 pontos e a partir de uma aplicação inicial, novos estudos foram 

feitos, ampliando assim os campos para pesquisa e dessa maneira adaptando-se 

esta escala. O mesmo autor junto com outros colaboradores, em 2000 reajustaram 

as questões com o propósito de adequá-la ao que se buscava medir: 

comportamentos e atitudes ambientais, renomeando então para NEP, vista então 

como um novo paradigma. Esse modelo final apresenta 15 itens e resposta tipo likert 

de 5 pontos. 

Essa escala é usada mundialmente e passou por diferentes modificações de 

acordo com a cultura de cada local. 

Em 2007, novos estudos viram que atitudes e comportamentos ambientais 

podem ser aprendidos desde criança e por ser uma escala reconhecida e fidedigna, 

Manoli analisou a linguagem infantil e adaptou-a, constando então 10 itens, 

mantendo a mesma quantidade de respostas de tipo likert. 

Essa mesma adaptação foi realizada com a escala JMA. Iniciando com 60 

questões e com a análise fatorial, reduzida para 20 itens, o que entende-se ser mais 

adequada para o público alvo e com resposta likert de 3 pontos para facilitar a 

compreensão. 

Para tanto, análises estatísticas foram indispensáveis para avaliar os 

constructos escolhidos e se os itens propostos eram pertinentes a pesquisa. Nesse 

momento foram realizadas a Análise Fatorial Exploratória e na sequência a Análise 

Fatorial Confirmatória, a fim de garantir a correta distribuição desses itens. 

Uma vez estabelecido esses itens, uma nova aplicação foi realizada em uma 

amostra significante e novamente passado por Análise Fatorial Exploratória e 

Confirmatória e mais uma vez temos modificações. 

Os itens 2, 10, 5, 20, 6, 4, 18, 12, 14 e 1 foram retirados respectivamente por 

apresentarem baixa representação dos fatores. Restando então, uma escala com 10 

itens. Mas o item 19 apresentou carga cruzada entre os dois constructos, dessa 

maneira as pesquisadoras optaram em reescrevê-la para que cada constructo 

tivesse 5 questões cada, mantendo então os itens 3, 7, 8, 9, 11, 13, 15, 16, 17 e 19. 
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Já no processo de validação concorrente entre a escala JMA e a escala NEP, 

foi apresentada baixa correlação, e nossas hipóteses quanto a isso é que durante a 

aplicação vários participantes questionaram sobre questões da escala NEP por não 

entenderem exatamente o que significava e também por apresentar linguagem mais 

complexa no que diz respeito a escala likert de 5 pontos utilizada. Isso pode ter 

acarretado esses imprevistos na leitura dos itens propostos na escala escolhida para 

a validação. 

a validação foi realizada a Análise de Clusters, e pode-se observar que 

quanto mais aumenta a autonomia, mais aumenta a heteronomia. Acreditamos que 

isso se dê pelo fato da faixa etária escolhida para estudo, esteja em processo de 

desenvolvimento e essas etapas estão ligadas diretamente à construção cognitiva.

 Vinha et al (2009), cita a obra de Piaget no que diz respeito ao papel ativo que 

o sujeito tem na construção dos valores e normas de conduta, ou seja, ele atua 

sobre o meio e vice-versa. Essa construção se dá por meio da interação com os 

adultos, situações escolares, os problemas com os quais se depara e pelas 

experiências diárias. 

Todos envolvidos no meio familiar e social da criança, devem permitir que a 

mesma tenha auto-reflexão de seus atos, que ela possa manifestar seus desejos e 

impulsos na realização de atividades. É necessário proporcionar que ela vivencie 

novas situações e seja capaz de resolver seus conflitos sozinha ou com a ajuda de 

outras crianças, e para isso é necessário o auxílio de um processo educativo 

consciente (VIEIRA, 2009). 

Mas, os constructos da escala JMA foram validados, uma vez que pelas 

análises realizadas pode-se notar que eles atendem a proposta de avaliar o 

julgamento das crianças frente ao meio ambiente através da moralidade. 

Com os resultados obtidos vê-se a necessidade de se trabalhar a educação 

ambiental e como ela auxilia na construção da autonomia. 

Para compreender o meio ambiente é necessária uma visão ecológica para 

que dessa maneira se compreenda que o ser humano depende dos recursos 

naturais para sua sobrevivência. Visto sobre essa necessidade e pelos episódios 

atuais em que a natureza está passando, vem se promovendo e incentivando a 

educação ambiental nas escolas, uma vez que este é um espaço de socialização 

(OLIVEIRA, 2013). 
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Oliveira (2013), cita Piaget dizendo que a criança é o seu próprio agende de 

desenvolvimento. E que para isso são necessárias condições ativas de interação 

com o meio. 

Essa etapa é de fundamental importância para o desenvolvimento moral, pois 

é através dos valores aprendidos que a criança passa então a entende-los e dessa 

forma vir a compartilhá-los e mais tarde organizar sua própria escala de importância. 

(VINHA et al., 2009). 

Feita a opção da construção e validação, a estrutura da escala foi testada e 

apresentou resultados satisfatórios nos constructos escolhidos para sua 

composição. Assim, sua finalidade em avaliar atitudes ambientais pautadas na moral 

autônoma, resultou em um instrumento de avaliação de atitudes ambientais 

adequada para as idades sugeridas (número de questões e constructos escolhidos). 

Tendo em vista que o instrumento apresentou resultados favoráveis, sugere-

se que ele seja aplicado em mais amostras para que assim possam confirmar os 

resultados já obtidos, no que diz respeito a sua validade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

“Toda educação humana deve preparar cada um a viver para os outros”. 

                     (Augusto Comte) 

 

O instrumento construído permitiu avaliar e responder as perguntas que 

nortearam o presente estudo: Como as crianças julgam moralmente as regras 

ambientais? As crianças cumprem as regras pautadas na heteronomia ou na 

autonomia? As regras ambientais impostas às crianças podem ser analisadas por 

meio da moralidade? O instrumento de julgamento moral poderá auxiliar na tomada 

de decisão no contexto da educação para a sustentabilidade?  

Respondendo a primeira questão, podemos observar que o julgamento das 

crianças se baseia nos conhecimentos, vivências e nas trocas cooperativas que lhe 

são proporcionados. 

Já na segunda questão, foi notório que a amostra investigada apresentou em 

sua maioria respostas pautadas na autonomia. Acredita-se que isso se deva pelo 

fato de a questão ambiental ser tratada como um tema de grande relevância e que 

os ensinamentos estejam sendo inseridos cada dia mais cedo no processo de 

desenvolvimento da criança, a fim de que se internalizem e conscientizem sobre a 

importância da preservação para alcançarmos a cidadania planetária. 

Como exposto no referencial teórico, a educação ambiental é um tema de 

grande relevância e que deve ser trabalhado desde a infância com o intuito de 

formar cidadãos mais conscientes sobre o seu papel frente ao ambiente. 

Observando a escolha dos constructos do presente estudo, foi notório que as 

regras ambientais impostas às crianças podem ser analisadas por meio da 

moralidade. Analisando as respostas para as questões apresentadas, nota-se que a 

crianças ainda na fase heterônoma, que é a moral pautada na obediência, cumprem 

ou agem de determinada maneira por medo de sofrerem algum castigo ou punição. 

Já as crianças que se encontram na fase da autonomia, quando regras e normas 

foram internalizadas e se age de determinada maneira por aquilo ser significativo a 

ela, possuem uma maior conscientização no que se refere a atitudes positivas frente 

ao cuidado e preservação do meio ambiente, respondendo assim a terceira questão.  
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A escala construída atingiu seu propósito de analisar questões ambientais no 

grupo sugerido. Quanto a validação, foi possível correlacionar a escala JMA com a 

escala NEP, mostrando desta forma que ela é um instrumento que auxilia nas 

questões ambientais, podendo assim auxiliar no contexto pedagógico. 

Assim, o instrumento construído mostra-se original e educacional, tendo em 

vista os resultados apresentados por meio de coleta de dados. 

A educação ambiental é um processo contínuo que analisa atitudes 

ambientais pró e contra o ambiente.  Durante anos, diferentes instrumentos 

buscaram analisar como se dá essas atitudes e o que ou quem podem vir a 

influenciar. 

Por fim, a importância de se trabalhar a educação ambiental, desenvolvendo 

assim, cidadãos mais conscientes com seu ambiente e com seu próximo para que 

assim seja possível formar uma sociedade mais sustentável. Para alcançarmos esta 

consciência ambiental é necessário que haja cooperação para que nossos 

indivíduos tenham a capacidade de perceber e respeitar o ambiente. 

Pretende-se aplicar a escala em diferentes regiões, uma vez que moramos 

em um país heterogêneo, e cada lugar possui seus próprios hábitos e costumes. 

Assim poderemos ampliar os estudos da presente escala e fazer, se necessário, 

novas adequações. 

Nossa escala consiste em uma construção preliminar e que precisa ser 

refinada, inclusive utilizando outros processos de validação e precisão. 

Acreditamos que o presente estudo dê início a novas pesquisas, novas 

inquietações no que diz respeito a moralidade e o meio ambiente. E que este seja 

um instrumento capaz de auxiliar pedagogicamente, sendo uma medida que avalia o 

comportamento infantil e sua interação com o meio. 

Podemos pensar que a moral é algo a ser construído, e para que se alcance 

resultados é necessário ser trabalhado desde a infância, para que a criança em seu 

processo de desenvolvimento, adquira conhecimentos necessários para tomada de 

decisões conscientes. 
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APÊNDICES 

 

 

APÊNDICE A - Instrumento Piloto 

 

QUESTÕES 
NUNCA ÀS VEZES SEMPRE 

0 1 2 

1 Apago as luzes porque posso ser castigado.       

2 
Obedeço as regras de preservar o ambiente 

mesmo quando ninguém está olhando. 

      

3 
Demoro no banho quando minha mãe está 

longe. 

      

4 

Utilizo corretamente as diferentes cores dos 

lixos: vermelho – plástico, azul – papel, verde – 

vidro e amarelo – metal. 

      

5 Devo respeitar todos os tipos de seres vivos.       

6 
Me preocupo com o uso das garrafas Pet 

porque elas poluem rios e mares. 

      

7 Mantenho limpa minha sala de aula.       

8 
Quando sobra folhas do meu caderno uso no 

próximo ano ou uso para fazer algo. 

      

9 Respeito os animais que não gosto.       

10 
Explico para as pessoas porque elas devem 

respeitar o ambiente. 

      

11 
Quando uso copo descartável procuro usá-lo de 

novo. 

      

12 
Se eu pagar pela água posso usar o quanto 

quiser. 

      

13 Organizo o meu lixo.       

14 
Roupas que não uso mais, podem ser usadas 

por outras pessoas. 

      

15 Fico triste ao ver as árvores serem derrubadas.       

16 
Sinto que sou uma pequena parte do meio 

ambiente. 

      

17 Mantenho as praças limpas para o outro usar.       
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18 

Meus pais devem me ajudar a pensar sobre o 

porquê cuidar do meio ambiente, ao invés de 

dar ordens. 

      

19 
Devo ser punido todas às vezes que deixo as 

luzes acesas. 

      

20 
Eu conheço as regras ambientais, mas nem 

sempre as respeito. 

      

21 
Preocupo-me para onde os meus lixos são 

levados. 

      

22 Apago as luzes quando não estou usando.       

23 Separo materiais recicláveis para coleta.       

24 Economizo a água para não faltar.       

25 
Sinto vergonha quando desrespeito às regras 

ambientais. 

      

26 
Preocupo-me com os carros que poluem o meio 

ambiente. 

      

27 
Chamo atenção das pessoas que desrespeitam 

o meio ambiente. 

      

28 
Apago as luzes porque tenho medo ser 

castigado. 

      

29 Cumpro a regra de molhar as plantas.       

30 
Deixo os animais viverem em seu habitat 

natural. 

      

31 Preservo o meio ambiente.       

32 
Quando vejo lixo como papel e latinhas na rua, 

pego e jogo na lixeira. 

      

33 
Eu preservo o meio ambiente mesmo que 

outras pessoas o desrespeitam. 

      

34 Penso em como posso reaproveitar a água.       

35 Devo usar objetos até acabarem.       

36 
Acredito que para cada árvore cortada, uma 

nova deve ser plantada. 

      

37 
Meus pais devem me dizer como agir com o 

meio ambiente. 

      

38 
Se ninguém cumpre as regras ambientais não 

preciso cumpri-las. 

      

39 Na minha classe devo apontar meu lápis no lixo       



141 

 

para mantê-la limpa. 

40 
Tomo banho rápido quando minha mãe diz que 

vai tirar meu videogame. 

      

41 
Posso jogar lixo no chão quando meus pais 

permitem. 

      

42 
Na escola cumpro a regra de fechar a torneira 

enquanto escovo os dentes. 

      

43 Sei o que posso fazer pelo meio ambiente.       

44 
Acredito que as árvores devem ser cortadas 

para termos madeira. 

      

45 
Peço aos meus pais para comprar produtos que 

sejam recicláveis. 

      

46 
Acredito que as pessoas dos bairros devem se 

reunir para discutir sobre o meio ambiente. 

      

47 Serei castigado se eu maltratar os animais.       

48 Penso sempre no meio ambiente.       

49 
Penso que todos devem ter o mesmo tanto de 

água. 

      

50 Limpo o meu lixo: latinhas, potes, garrafas pet.       

51 
Devo arcar com as consequências das minhas 

ações contra o ambiente. 

      

52 
Tenho medo que meus pais sejam punidos 

quando sujo locais públicos. 

      

53 
Eu cuido do meio ambiente porque é bom para 

mim e para todos. 

      

54 
Penso que os animais têm os mesmos direitos 

que os seres humanos. 

      

55 
Todas as pessoas do mundo são prejudicadas 

quando prejudico o meio ambiente. 

      

56 
Quando sujo algum local reconheço que devo 

limpá-lo. 

      

57 
Respeito o meio ambiente para que todos vivam 

melhor. 

      

58 
Acredito que todos os seres vivos devem ser 

respeitados. 
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59 Quero saber tudo que acontece com o planeta.       

60 
Devo cuidar do meio ambiente da mesma forma 

que cuido das minhas coisas. 
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APÊNDICE B – Escala de Julgamento Moral Ambiental 

 

QUESTÕES 
NUNCA ÀS VEZES SEMPRE 

0 1 2 

1 Apago as luzes porque posso ser castigado.       

2 Demoro no banho quando minha mãe está longe.       

3 Devo respeitar todos os tipos de seres vivos.       

4 
Meus pais devem me dizer como agir com o meio 

ambiente. 

      

5 
Eu conheço as regras ambientais, mas nem 

sempre as respeito. 

      

6 
Se ninguém cumpre as regras ambientais não 

preciso cumpri-las. 

      

7 
Acredito que todos os seres vivos devem ser 

respeitados. 

      

8 
Devo cuidar do meio ambiente da mesma forma 

que cuido das minhas coisas. 

      

9 Preocupo-me para onde meus lixos são levados.       

10 
Tomo banho rápido quando minha mãe diz que 

vai tirar meu videogame. 

      

11 
Acredito que para cada árvore cortada, uma nova 

deve ser plantada. 

      

12 
Posso jogar lixo no chão quando meus pais 

permitem. 

      

13 
Devo ser punido todas às vezes que deixo as 

luzes acesas. 

      

14 
Chamo atenção das pessoas que desrespeitam o 

meio ambiente. 

      

15 
Peço aos meus pais para comprar produtos que 

sejam recicláveis. 

      

16 
Apago as luzes porque tenho medo de ser 

castigado. 

      

17 
Quando vejo lixo como papel e latinhas na rua, 

pego e jogo na lixeira. 

      

18 
Na escola cumpro a regra de fechar a torneira 

enquanto escovo os dentes. 
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19 
Respeito o meio ambiente para que todos vivam 

melhor. 

      

20 
Acredito que as árvores devem ser cortadas para 

termos madeira. 
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APÊNDICE C – Escala de Julgamento Moral Ambiental _ Versão Final 

 

QUESTÕES 
NUNCA ÀS VEZES SEMPRE 

0 1 2 

1 Devo respeitar todos os tipos de seres vivos.       

2 
Respeito o meio ambiente pensando no bem de 

todos 

      

3 
Devo cuidar do meio ambiente da mesma forma que 

cuido das minhas coisas. 

      

4 Preocupo-me para onde meus lixos são levados.       

5 
Acredito que para cada árvore cortada, uma nova 

deve ser plantada. 

      

6 
Devo ser punido todas às vezes que deixo as luzes 

acesas. 

      

7 
Peço aos meus pais para comprar produtos que 

sejam recicláveis. 

      

8 
Apago as luzes porque tenho medo de ser 

castigado. 

      

9 
Quando vejo lixo como papel e latinhas na rua, pego 

e jogo na lixeira. 

      

10 
Acredito que todos os seres vivos devem ser 

respeitados. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – Termo de Assentimento Livre e Esclarecido 
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ANEXO B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 



146 

 

ANEXO C - Escala NEP para Crianças 

QUESTÕES 

Discorda 

Fortemente 

Discorda 

Medianamente 

Nem 

concorda, 

Nem 

Discorda 

Concorda 

Medianamente 

Concorda 

Fortemente 

1 2 3 4 5 

1 

Plantas e animais 

têm tanto direito 

como as pessoas 

a viver. 

          

2 

Há muitas (ou 

quase muitas) 

pessoas na terra. 

          

3 

As pessoas são 

inteligentes o 

suficiente para 

manter a Terra. 

          

4 

As pessoas ainda 

devem obedecer 

às leis da 

natureza. 

          

5 

Quando as 

pessoas mexem 

na natureza, ela 

tem maus 

resultados. 

          

6 

A natureza é forte 

o suficiente para 

lidar com os 

efeitos negativos 

do nosso estilo 

de vida moderno. 

          

7 

As pessoas 

supostamente 

irão governar o 

resto da 

natureza. 

          

8 As pessoas estão           
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tratando a 

natureza mal. 

9 

As pessoas um 

dia deverão saber 

como a natureza 

funciona para ser 

capaz de 

controlá-la. 

          

10 

Se as coisas não 

mudarem, 

teremos em 

breve um grande 

desastre no 

ambiente. 

          

Fonte: Manoli (2007). 

 


